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HOSPITAL "DONA CAROLINA MALHEIROS 

- um Hospital de Comunidade -

Quando nos decidimos a concorrer 
Administração Hospitalar da Faculdade 
Saúde Pública da Uni'versidade de são 
uma dificuldade. a escolha do tema para 

à Catedra de 
de Higiene e 

IIaulo, tivemos 
nossa tese. 

Um assunto emi nentemente técnico e pastante es= 
pecializado agradaria muito, porque, dada a limitação 
do campo, nos permiti ria maior concentração de nossos 
esforços, nos daria maior oportunidade de demonstrar 
conhecimentos de técnica administrativa especializada 
e de apresentar contribuição que para n6s seria menos 
áriê.a e menos árdua. 

Entretanto, trabalhando há mais de vinte anos 
nos problemas de nossa assistência hospitalar, conhe
oendo-lhe não só as falhas e deficiências como tam
bém as neoessidades, não podiamos olhar nossa tese 
como simples prova de concurso. Deveria ser a1§0 ge
ral, que pudesse i nteressar à ooletividade e nao so
mente a um restrito grupo de especialistas~ 

Um dos aspectos que mais nos entristece, ao e
xaminar o problema hospitalar brasileiro, ao lado de 
outros também de grande importânci a, é a falta de um 
planejamento e organi zação r-aoionais,por absoluto des
conheoimento de que isso é neces sário e possí vel & 

Um trabalho que pub1ioámos em Janeiro de 1958 
na Revista Paulista de Hospitais - "Regulament o do 
Corpo C1í nico tl 

- (1) teve por final i dade apresentar 
subsídios para a organização dos grupos de mé(iicos 
que trabalham nos hospi tai s brasi lei ros . Sua acelta
ção foi grande, a ponto de estar sendo re'~omendado 
publicamente pela Assooiação Pauli sta de Medicina~ 

A escolha de nosso t ema prendeu-~e t ambém ao 
fato de desejarmos , como aconteceu com o ttRegulamen
to do Corpo Clínico", a t ra.ir a a t enção daqUl;~ :t.es que 
realmente desejam real i zar a assist êncI a hospi talar 
em bases técni cas. 
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No estudo do Hospital "Dona Carolina Malheiros 11
1 

da Santa Casa de Misericórdia de são João da ~oa Vis
ta, que iniciamos em 1947, vivemos tôdas as questões 
ligadas à criação, construção, reforma, instalação e 
funcionamento de um hospital. 

Partimos do levantamento das necessidades da co
munidade, trabalho preliminar absolutamente indispen
sável e ao qual não se tem dado a mínima importância 
em nosso meio, passando depois à determinação do núme
ro de leitos que deveria ter o Hospital, e suadistri
buição pelas diferentes especialidades. Foi um traba
lho em que procuramos cotejar as nossas idéias e ex
periências com as dos autores .estrangeiros, em espe
cial os americanos, que têm estudado exaustivamente o 
assunto. 

. A seguir, verificamos as vantagens do trabalho 
em equipe arquiteto-consultor hospitalar - para o 
planejamento, após a elaboração do programa das neces
sidades. 

Acompanhamos de perto a construção, vivendo in
·tegralmente essa experiência. 

A medida que o trabalho prosseguia, fomos anali
sando os nossos · êrros, pesquisando-lhes as causas e 
procurando corrigi-los. 

Chegou, então, o momento em que elàboramos um no
vo programa, que agora se acha, pràticamente no final. 

Além dos êrros de planejamento, vimos observan
do falhas de funcionamento, já num prédio bom, com ma
terial adequado, e que somente podem ser atribuidas à 

'deficiência da o~ganização. · 

Para tentar sua correção, apresentamos um proje
to de Regulamento do Hospital, subsídios para o Regi
mento Interno, bem como algumas normas gerais e exem
plos de rotinas e modêlos de impressos mais usados. 

Tanto o projeto de Regulamento, como os demais. 
subsídios~ são simples, quase elementares, visando uma 
organizaçao relativamente pouco dispendiosa,que se a-
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datasse aos atuais recursos humanos e materiais da co
munidade. 

A medida que o Hospital rôr tendo seu movimento 
aumentado, bem como seus recursos melhorados, e rôr 
conseguindo maior número de elementos habilitados pa
ra os diferentes serviços, deverá ir burilando essa 
organização, ajustando-a, tornando-a maia rica de por
menores. 

A terminologia usada no Regulamento e nos ele
mentos do Regimento, procurou, tanto quanto possivel, 
adatar-se à linguagem e costumes de nossa organização 
hospitalar tradicional, não tendo às vêzes, as pala
vras, o significado técnico corrente em administração 
de serviços públicos. Haja vista "serviço", com o sen
tido de "atividade" e não de "órgão"_ 

O Hospital "Dona Carolina Malheiros" de são João 
da Boa Vista, tem sido, para nós, o laboratório onde 
testamos princípios, normas e regras apresentadas pe
los estudiosos da administração hospitalar e onde ex
perimentamos os nossos próprios métodos. 

Esta experiência de vários anos nos permitiu al
gumas conclusões que julgamos de interêsse apresentar 
a esta douta Faculdade. 

Possivelmente, nosso trabalho, não terá origina
lidade em alguns de seus aspectos, porque sôbre êles, 
alunos nossos e outros técnioos brasileiros já escre
veram. 

Certamente parecerá também que é muito simples e 
geral. Entretanto, t~tas vêzes já fomos solicitados 
a orientar o planejamento,a instalação e a organização 
de hospitais de comunidade, tantas vêzes temos sido 
solicitados a apresentar um projeto de regulamento que 
sirvá de ponto de partida para os regulamentos dêsses 
hospitais, que não tivemos dúvida, embora possamos pa
recer superficiais, em escolher êste tema, extremamen
te útil à assistência hospitalar do Estado e de nossa 
Pátria, nesta fase de sua evolução. 

Trabalhando para a melhoria dos hospitais,esta
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remos concorrendo para integrá-los realmente nas co
munidades a que servem, despertando nelas o sentimen
to de orgulho afetivo. da obra que realizam,epossibil~ 
tando assim a êstes hospitais atingirem plenamente a 
sua finalidade, oontri buindo para a melhoria do bem es
tar do povo e para o êrl to dos programas de saúde pÚ"
blica. 

Foram estas as razões que nos levaram a es 
colher o tema: 11 Hospi tal "Dona Carolina Malheiros" 
Um Hospital de Comunidade tl

• 

são Paulo, junho de 1959 

Odair Pacheco Pedroso 

Agradecimento 

Ao Departamento de Estatística do Estado de ~ão 
Paulo, pelo fornecimento dos dados demográficos uti -
lizados nêste trabalho. 
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A SITUAÇXO HOSPITALAR NO BRASIL 

Em 1955.·l'ealizou-se no Rio de Jan<:lirog o I Con
gresso Naoional de Hospitais o Os temas ali apresenta
dos e as oonclusões trazidas ao oonhecimento pdblico9 
oausaram tal impressão~ que o Senhor Presidente da Re= 
públioag pelo Decreto n Q 370173 de 18 de agosto de 
1955, oriou uma comissão Especia1 9 à qual o autor das 
ta tese se honra de·ter pertencido, .na qualidade de 2 Q 

vioe-presidente, para elaborar ante-projeto de ~i O..;.· .... 
gânioa de Assistência M~dico-Hospitalar no País (2)0 

Formada por t~onicos experimentados 9 praticamen= 
te conheoedores de quase todos os hospitais brasilei= 
ros e tos problemas hosRitalares das diversas regiões 
do ~",aíS9 aliou a Comissao Espeoial êsses co:nheoimentos 
ao estudo pormenorizado da bibliografia erlstênte sô= 
bre o assunto a, somente então~ inioiou realmente seu 
exaustivo trabalh0 9 procurando encarar a assistência 
hospitalar geral brasileira sob os vários aspectos que 
influenciaram a sua evolução no passado e a sua situa= .. 
çao no presenteo 

Conhecedores9 embora, de grande número de hos~ 
pitais de boa parte dos Estados brasileiros~ achamos 
temerârio assumir a responsabilidade de, isoladarnente~ 
oriticar a assistência hospitalar do país9 quando es
sas mesmas críticas já foram feitas de forma completa 
e irrefutável por aquela Comissão~ retratando a nossa 
situação real o 

Assim, focalizaremos apenas alguns tópicos que 9 

a nosso ver, s tuam perfeitamente bem o problemao 

Se ê bem verdade que nos dois decênios decorri= 
dos de 1935 a 1955, houve aumento sensível do núm~ro 
de leitos hospitalares em nosso país, não foi êleg en~ 
tretanto, suficiente para permitir a melhoria do C06= 
ficiente de leitos por 1 0 000 habitanteso Por outro la
do, êsse crescimento veio agravar indiretament6 a ai
tuaçã0 9 pois, não houve o aumentonum~rico corresp 1= 

dente do pessoal hospitalar habilitadog principalmente 
de enfermagemo 

ContinuBr.!oa com um coeficiente de dois leitos 
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por mil habitantes para a assistênoia hospitalar ge
ral, indisoutivelmente muito aqu&m das nossas neoessi
dadeso Apenas o Dist~ito Federal, oom 5 911 por mil o 
Territ6rio do Rio Branoo oom 4,36 por mil (3),se apro
ximam dos ooefioientes preoonizados pelos téonioos in
ternaoionais(4,5 9 6)e pela pr6pria comissão Espeoial(2). 
Segue-se o Rio Grande do Sul g oom 4913 por mil (3), 
índioe aceito oomo bomo O Estado de são Paulo possui 
um ooefioiente de 2970 por mil habitantes (3)9 o que é 
sem dúvida 9 muito baixoo 

Os dados apresentados por Perrone em seu magn!~ 
fioo trabalho "Armamento Hospitalar no Bras11"(3)~ não 
oorrespondem9 entretanto, aos do nosso "Subsídios pa
ra um plano de des~nvolvimento da assistênoia hospita
lar no Estado de são Paulo" (7) e a explioação est4 em 
ter Perrone se louvado em elementos forneoidos pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatístioa, en
quanto os nossos foram obtidos, em grande maioria " in 
1000 ~t por fUnoionários do Serviço de Medioina Sooial 
do Estadoo 

Ali499 as divergênoias entre as duas estatísti
oas para o Estado de são Paulop que também devem exis
tir para os outros Estados9 não invalidam as. oonolu
sões jA referidas de que o ooefioiente de leitos em 
nosso país é muito baixo~ mas Justifioam a tese defen
dida pela Comissão Espeoial (2},da neoessidade da re~ 
lização de um levantamento oompleto e pertei to do que 
existep em matéria de assistênoia hospitalar, seguin
do-se a téonioa adotada em 1935 9 em são PaulOo 

SÔD!.ente oom a realização "in 1000Qt de um censo 
hospi'tialarg por téonicos devidamente ~reinados9 ,é que 
poderemos obter os elementos neoessários para oonheoe~ 
a real situação da assistênoia hospitalaro Tivemos 9 vm 
1954, oportunidade de apresentar um trabalho(8) em que 
frizámos essa necessidade, demonstrando que a Divi~ 
são de Organização Hospitalar do Ministério da Saúde9 
em entrozamento oom o Serviço de Estatístioa do Minis
tério da Educação & Saúde e oom o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatístioa (9)9 em 1952, publicava um 
levantamento da rêde hospitalar do país,que não refle
tia a realidade o 
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Dooumentávamos nossa assertiva oom exemplos do 
levantamento feito no Estado de são Paulo, que não 
ooinoidia oom os dados que possuíamos, forneoidos pe
lo Serviço de Medioina Sooial do Estadoo mstes foram 
oolhidos nas próprias instituições hospitalares 9 por 
elementos habituados ao trabalho de levantamento de 
dados~pois9 desde 1935 vem o Serviço de lIedioina So
oial visitando~ s~m solução de oontinuidade~ todos os 
hospitais do Estadoo . 

Os dados apresentados pela Divisão de Organiza= 
ção Hospitalar (9) foram obtidos, "ls vêzes~"in looo&~ p 

outras por oorrespondênoia,e o oritério de preenchi
men'to dos que á ti onári os e de seu julgamento não pOde
ria9 portanto, ter sido uniforms o 

um levantament~ nas oondições que preconizamos p 

forneoeria.um quadro verdadeiro da nossa situação e 
elementos de indisoutível valor para a planifica .... 
gão de qualquer programa de desenvolvimento da assi.stin
cia Hospitalaro ~ste vem sendo feito mais ou menos ao 
acaso,ao sabor, mui tas vêzes, de interêsa·as polítioos; 
outras vêzesgde rivalidades 100&isp r~amenta auseul
tando ou verifioa.nd~ a real neoessidade da ~egiãopz~ 
na ou comunidade onde , oonstTnÍda uma unidade Hospi= 
ta.1aro 

Exemplo do que afirmamos 9 está oontido de forma 
irretorquível no Relatório apresentado pela Comissão 
Espeoial (2) ( pgso35)s 

ItNum único Estado\1por exemplogerlstem 
mais de 30 hospitais que tiveram suas 
obras paralizadas oUp após ooncluí
dos, não foram dotados de reoursos em 
material para operaro Se considerar -
mos o t~lto dos fundos invertidos em 
tais obras, vemos quão impressionante 
é o esbanjamento dos dinheiros públi
OOSo 
:msses hospitais, construidos por mo
tivos outros que não a preocupação de 
bem servir a. coletividade, estão par= 
oial ou totalmente construidos, mas, 
já se arruinando, à fàlta de conser-
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vação 9 Abusos tais 9inconcebíveis mes
mo que houvera pletora de recursos e
conômicoBg tornam-se mais ohocantes 
num país como o nosso!) parco em dota
ções para obras assistênciais e onde 
tantos patrícios perecem A mingua de 
reoursos médicos hospitalarese" 

Outro documento que demonstra a falta de plani
ficação são as estatísticas apresentadas no citadoRe
_.i~tôrio (2)9 ã fls 19gem que se verifica quepna maia= 
ria dos Estados brasileiros, o coeficiente de leitos 
por mil habitantes é muito superior na Capital, ao do 
interiorQ ASSim, no Estado do paráp sua capital pos= 
suia 1516 leitos para 2450949 habitantes ( 599 leitoa 
por 1000) enquantó que p para o interior' dêsse Esta,.,., 
do, com 868 Q 324 habitantes existiam apenas 291 leitoa 
( 0,39 leitos por 1000)0 Pernambuco, cuja assistência 
hospitalar geral é quase que integralmente oficial 9 

possuia 3303 leitos para 5240682 habitantes da Capi= 
tal (6~3 leitos por 1000 ) oontra 1613 leitoa para 
uma Fopulação do interior de 2810503 ( 0,6 leitos por 
1000)0 

Mesmo no Estado de Santa Catarina9que é ~ dos 
mais bem dotados em leitos p o con':aste é flagrante 9 
;". c"~para a sua capital com 67 0 630 habitantes exis= 
~1am 589 leitos ( 8g I leitos por 1000) enquanto que g 

para o interiorg com 10492Q812 habitantes~o ndmero de 
leitos era de 5216 ( 395 leitos por 1000 ) apenas o 

No que se refere aos edifíciosgnossos hospitais 
apresent~se geralmente em más condiçõeso Sua oona= 
trução é antiquada g não se prestando g normalmente9pa~ 
ra atender As necessidades da medicina moderna,dando= 
nos a impressão de que nunca foram realmente planvja= 
dos para essa finalidade e 

Grande número de nosocômios é const:' ;.~i...io de a= 
dificio ou oonjunto de edifícios improvisados~ quase 
sempre deficiêntes e anti=econômicos ainda. que tenham 
recebido adatações a fim de se atualizareme A maior 
parte das vêzes são de construção barata,com prejuizo 
evidente do ousto de manutenção 9 do rendimento ~c~nl~ 
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co e, na maioria dos casos, sem obediência às norca~ 
e prinoípios que . -;ram nortear a sua. oor1strução:,:l.e 
finalidade altamente espeoia1izada. 

Entretanto,oresoendo aoostumados a. êles,como um 
individuo habituado a uma moléstia crônioa que aos 
pouoos lhe tira o vigor, não notamos que são inade
quados,que não preenchem as finalidades para que fo
ram oriados,que não ofereoem segurança e confôrtopa
ra os pacientes que os procuram e para os médicos que 
nê1e exerçam sua atividade profissional; muito pel~ 
contrário,aohamos que são bons, que prestam adequado 
serviço à oomunidade, e que,com ligeiras alterações, 
estariam modernizados. As mais das vêzes, pensamos 
que o que falta é um equipamento mais moderno.Esq~e
cemlJ-nos que a medicina de hoje é executada por equi
pe de médiCOS, trabalhando em estreita colaboração 
oom os seus auxiliares imediátos, os enfermeiros, os 
técnicos, t.odos ê1es amparados por uma administração 
profissional eficiente que deve conheoer o problema 
hospitalar em todos os seus aspectos, bem oomo a fun
ção do hospital como um todo, parte integrante dos 
serviços da ooletividade e em beneficio desta, a fim 
de que possa prevê-lo e organizá-lo para a realiza
ção de suas nobi1itantes tarefas. 

Com relação às instalações e ao equipamento~ a 
maioria dos nossos hospitais apresenta a mesma. r" ~ _ '::..

oiênoia que vimos analisando. Poucos são os que pos
suem serviço adequado de abastecimento de água e ~é 
eletricidade e rêde de esgoto. 

Apenas 52% dos hospitais possuiam aparelhos de 
raios X em 1954, (2) porcentagem, esta, que incluia 
muitos equipamentos que não estavam funcionando O~ 
que nunca funcionaram. 

Existiam laboratórios em 48,70~ dos hospitais 
(2) mas, sua grande maioria, apenas com o míniffio ne
cessário para um Simples trabalho de rotina. 

Pouquissimos eram os hospitai~ que possuiam a
parelhagem de fisioterapia, eletrooardiografia e me
tabolismo basa1 (2). 
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Com relação A organização de pessoal,a nossa de
oiênoia , oontristadoraa pouoos m&dioos, raríssimos 
fermeiros, preoariedade quase absoluta de t&onioos e 
or que tudo, sem perspeotivas de melhoria breve nes-
setor. Tem-se oonstruído muitos e modernos hospi

Ls nos 4ltimos anos, muito se tem disoutido sôbre a 
MD&ção e preparo do pessoal, mas, infelizmente pouoo 
D sido feito de prAtiooo E oada vez que se oODstr6i 
novo hospital no pa!S9 aumentando o n4mero de lei
I, .ais difíoil se torna a solução do problema ' de 
ten9ão do nWnero neoessArio de elementos humanos ha
litados. 

Ainda reoentemente,sob os auspíoios da FUnd&9ão 
~efeller, foi feito um levantamento das neoessida
I em enfermagem para o pa!s (10) o Por sermos membro 
Comissão Consultiva~ tivemos vista do Relat6rio par
.1 que serA divulgado pela comissãoo 

As estatístioas nêle oontidas são verdadeiramen
o onfrangedoras o 

Aoreditamos que um plano racional de melhoria do 
rão do pessoal hospitalar poder', em pouoo tempop 
duzir os melhores resultados e permitir que em pra
relativamente ourto possam os nossos hospitais ser 
efioiados por êle o Hão oabe nêste trabalho disoutir 
SStmto, mas desejamos externar DOS_ opinião j4 de
dida inmneras vêz.esg inolusive no V Congresso Ia
nal de Bnfermagem~ realizado no Rio de Janeiro em 
l~ onde relat~08 o tema ~e1os de aperfeiçoamen
!o pessoal de enferm&gell"quando defendemos a des
traliza9ão das esoolas de formação do pessoal e a 
~ção de 18 para 12 mêses, do Curso de Auxiliares de 
ermagemo 

são oomplexos os fatôres que interferem no estu
le um planejamento raoional da assistênoia hospita
no paísi a dissemelhança das v!rias regiões9 de= 

!linada pela diversidade das vias de oomunioação e 
distânoias a serem peroorridas9 pelos aoidentes 
~4fioos natura1s9pelas oondições olim4tioas, a v&= 
~ão dos índioes demogr4fioos e os fatores sooi~~eoo
Loos e oul turaiso 
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Aoresoente-se ainda os deslooamentos populacio
nais que têm' feito oom que muitos hospitais nem mesmo 
se enoontrem" hoje g em looal a.dequadoo Alguns se tor
naram grandes demais" a maioria demasiado pequena" al
guns razoAvelmente integrados, outros proposi ta.d.amente 
desintegrados funoionalmente, num esfôrço nem sempre 
bem'suoedido de oonseguir melhoria de sua administra-

--çaoo 

No entanto" se fôr oonsiderado num Estado e,prin
cipalmente, numa região, o problema se torna menos oom
pléxc, pois" ainda que seja diferente a situação nas 
diversas zonas de um mesmo Esta.do" guardam os hospi
tais de tÔdas elas determinadas oaracterísticas que 
os assemelham, possibilitando, por isso, soluções mais 
pr!ticas e oonsentâneas oom os h'bitos, padrão de vi
da, vias de oomunioação e os outros fatores ' supra-oi
tados. 

SendO.a assistênoia hospitalar probl~ de oar4-
ter looal, regional e estadual antes d~ o ,ser naoio
nal, o seu estudo deve ser realiza.do para oada Estado 
·e, nêle" para cada zona ou região e' muni.oipioo 

Sàmente destá forma poderemos 'planejar soluções 
adequadas e pr!tioa~9 pois oada Estadog .pelos" seus 
t&onioos, oonheoedores que devem ser do seu ambienteg 
estar' apto a encontrar a melhor maneira de proporéió
nar o desenvolvimento da assistência que deseja para 
os seus habitanteso 

Felizmenteg hoje esta id~ia parece exi$tir na 
oonsciênoia de grande número de t~onioos brasileiroso 
Da comissão Espeoial para a elaboração do ante=projeto 
de Lei Orgânioa da Assistênoia Hospitalar para0' 'Pa:ts l1 
partioiparam" entre outros" 5 (oinco) t&onicos dos Es
tados e 6 (seis) outros t~onioos9 funcion!rios fede
raia, sediados no Rio de Janeirog ,e a oonolusão a que 
ohegou essa Comissão~ no capítulo "Diretrizesg Normas 
Gerais e Plano de AçaoU

g item. 2 (2}g.foi a seguintes 
aJA fioou claramente expresso que não 
cabe A união a elaboEação de planos 
~ra os Estadosg a nao ser quando por 
eles solicitadao" 
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o ante-pro~eto de lei resultante do trabalho des
Comissão, que reoebeu aprovação integral do plená

I reunido no II Congresso Naoional de Hospitais, rea
ado em Belo Horizonte em 1958, cria, pelo seu ar
:0 10, no Jfinistério da Saúde, o Conselho Nacional 
Assistência Hospitalar, com a função de estabelecer 
bases e coordenar as atividades da União quanto a 
a forma de assistência. 

Em seu artigo 16, entre outras atribuições, lhe 
a de aprovar os planos estaduais, previstos no ar
'o 11 e seguintes. 

Os planos estudados por 6rgãos similares ao C~ 
ho Naoional de Assistênoia Hospitalar, para os rea
ti v.)(Z Estados, deverão especificamente, e em ordem 
prioridade, visara 

l0 - formação e o aperfeiçoamento do pesaoal hos
alar; 

20 - manutenção dos serviços aasistênoia1s na ba
do custo do doente-dia; 

3' -aquisição de aaterial hospitalar; 
41 - obras e serviços em geral, representados por 

ormas, aapliac;õea e novas construções. 
\ 

Desta forma, oada Estado seria reapona4Yel pelo 
nejamento da assistência a ser nêl_ prestada, oon
buindo a União supletivamente. 

Como se verifioa, a maior ênfase dada pela Co
são e que J4 proour~oa defender, 'a da elevação 
padrão do pessoal, sem deixar, contudo, de enoarar 
elhoria do ambiente de trab~'-: ho que, indiscutivel
te, o torna mais ficil e ~~~uado. 
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- uma Comunidade e seu Hospital -

Em 1947, fomos a são João da Boa Vista, atenden
do solioitação da Irmandade da Santa Casa de Miseri
c6rdia looal, visitar seu Hospital "Dna. Carolina Ka
lheiros" e, a convite do Rotary Club, pronunciar uma 
oonferênoia. 

Fazendo tal v~sita, vimos que a instituição era r 
oom um mínimo de oaracterístioas pr6prias, a reprodu·· 
ção da grande maioria dos hospitais de oomunidade da 
épooa, looalizados em oidades que tivessem atingido o 
mesmo estágio de evolução de são João da Boa Vistao 

~sses hospitais possuiam, regra geral, duas en
ferm8J:-ias, uma para homens e outra para mulheresjl oom 
oapacidade de 12, 18, 24 até 36 leitos, sem possibili
dade alguma de isolamento dos oasos mais graves, dos 
moribundos~ aos portadores de moléstias repgnantes, e 
onde se m~sturavam adultos e oriançaso 

Para os oontribuintes, os quartos eram geralmen
te pequenos, oom medidas inferiores às exigidas pelos 
nossos c6d.igos. 

Os sanitários para uso dos pacientes eram sem
pre em número defioienteg sujos, mal ventilados e com 
defeitos de funoionamentoo 

O trabalho de enfermagem era centralizado numa 
sala de curativos e executado por alguns ex-doentes e 
abnegadas Irmãs de Caridade, que exeroiam empírioamen
te a profissão, proourando suprir sua falta de oonhe
oimentos oom devotamento e oarinho. 

Nessas oondições, os médicos tinham receio de 
se aventurarem a tratamentos delioados, e, quandO o 
faziam, eram forçados a exeroer, êles próprios 9 a en
fermagem em seus pacienteso 

O centro oirúrgioo se resumia a uma sala. de ope
rações, por vêzes inedequada,e:\ wna pequena sala de 
esterilização e preparo de matorial.. Alguns hospi
tais, possuiam também wna sala de o~rurgia para os ca.=-. 
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sos sétiooso ... 
5&0 havendo a noçao de oentro obst$tri~o, nenhum 

hospital possuia sala de t~balho de parto e de rea
nimação de reoém-nascidoso 

Os berçários~ quando existentes, tinham,oomo re
gra, a superlotaçàoo 

A looalização dos serviços auxiliares médioos~ 
oomo Raios X, laboratório e fisioterapia,quando en
oontrados, era feita ao aoaso, quase sempre em detri
mento de quartos de doentes oontribuintes e em pro
misouidade oom aquêleso 

A lavanderia era manual e 9 quando muito, fervia
se a roupa do oentro oirgrgioo e dos oasos oontamina
dgs g mas a sua manipulaçao era sempre feita em oondi
çoee de falta de téonioa assétioac 

A oozinha limi'tava-se a um oompartimento oom um 
fogãoo Normalmente imperava a higien~ e a limpeza~ 
quando dirigida por Irmas de Caridade o Desoonheoia
se, no entantol)'raoionalização de trabalhoo 

Ao corpo olínioo, destinava-se p às vêzes,uma pe
quena sala para vestiário, sala queg frequentemente 
servia também para depósito de medioamentos e de a
mostras ou para guarda do instrumental oirdrgiooo 

O ambulatório se resumia! umas pouoas salas 9lo
oalizadas, geralmente~ nBID pora0 9 sem oonfôrt0 9 esou
ras e oom pouoa ventilaçaoo 

Em um únioo oompartimento se looalizavam a di
retoria, a seoretaria~ a tesouraria, a oontabilidade, 
o registro e a admissao de doenteso 

Na épooa da oonstrução dêsses hosp~tais9 nao e
xistia o oonoeit$ das unidades de serviço, formadas 
por elementos indispensáveis â boa prática da medici
na, da técnica e da administraçãoo 

iste conceito para a oonstrução dos hQspitais 9 
e dos"elementos do hospital geral, grupados em unida
d!s, foi apresentado, pela primetra vez, em publioa -
ça0 9 em 1954, num trabalho de Lourdes de Freitas Car-
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valho (11), e, com ligeiras alterações, oontinua funda
mentalmente o mesmO e 

Nasceu êle de estBdos que realizámos para o Hos
pital das Clínioas de Sao Paulo, e, mais partioularmen
te ,para a Santa Casa de Santos.o COll,seguimos, baseados 
nos conhecimentos que adquirimos da ~écnica nor.te-ame
rioana, encarar a ~stática dos hospitais camo sendo for
mada por unidades independentes F mas intimamente lig:~~ 
das entre si, de forma a ~o~eibilitar uma din~ica mais 
perfeita, e mais ai~9 P!rmitir uma atualizagao quase 
que imediata da instituiçao, quando neoessâria~ para re
ceber os progressos sempre crescentes da ciênoia médi
ca .. 

o Serviço de Saúde Pública, Divisão de Hospitais, 
dos ~stadºs Unidos 9com o intuito de facilitar a oone -
,ruçao de nosooômios de vários tamanhos, publicou. uma 
série"de ar.:tigos e um livro (12,13) contendo planos es
quematizadQ~ de quase todos os setores constitutivos do 
hospitalo A êste~~artigos9 denominou "Elementos do Hos
pital Geral"õ' 

A sua representação, no entanto, era semFre grá 
fica ou melhor, sob a forma de planos arquitetonicos 
(plantas baixas) contendo tôdas as instalações~' e mo 
veis considerados indispensáveis para o funcionamento 
do serviço ou elementoo 

Al~m do Serviço de Saude Públioa, vários autores 
norte-americanos e reoentemente canadenses, publicaram 
trabalhos e livros apresentando os elementos como enti
dades isola«as, raramente grupadas em departamentosgser
viços o~ facilidades o Apenas o que conheciamos sob ade
nominaçao de enfermaria ou clínica em nosso pais, oha
maram os norte-americanos de Unidade de Enfermagemo 

Assim, nos tratados de Rosenfield (14)~de Butlere 
Erdman (15)~do Comm1ç~ee on Desigr!ing~ Constructing 
and Equi~ping of Public HospitaIs in ~ntario (16) e nas 
publicaçoes da United States Publio Health - Div~sion 
of Hospital Facilities (12~13) enoontram-se referênoias 
aos elementos do hospital geral, como mticlades isola~, 
das, pertenoentes a departamentos ou serviços, e todos 
êles esquematizados por planos (plantas-baixas)o 
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o Serviço Espeo'ial de Saúde PUblioa do Rio de 
Janeiro publioou monografia sôbre Padrões M:fnimos de 
Hospi tai s (17 ) li oom a ool abo:ração do Curso de Admi nis
t ração Hospi talar da Faoul dade de Higi ene e Saúde Pú
blioa da Unl versi dade de são Paul o)! em que os elemen
tos er am t ambém abs olu tamente lndividual i zados ~ 

A nos so ver 9 se bem que as public~9ões norte
amer i canas of erecessem tIlLa ,n'; :· ... €.' :; ';.;., .\'c: co.atribui ção 
para fao i l i tar o plane j amento de hospitai ~ p não propi 
ci avam, aos menos oonhecedores da têcnica hosp1talar ~ 
possibi l i dade para que s e armass em êstl;) s el ement os nu: ~ 
todo func i onal harmônico, que r epresentasse a i nsti· · 
tui ção u Por i sso , vi amos e continuamos a ver planos e 
pro j etos feitos por arquitetos , t anto estr angei ros co
mo nacionai s ~ nos quais todos ou quase todos os ele
men·t os estão presentes lJ mas de forma não harmônica , 
dando a impre~são de que suas peças for am col ocadas ~
mas ao lado das out r as por acas01 aem jus tifloativ~ e 
sem razão de seI" o Fal·toava, era e c OI1 tinc~ B Eft' nossa 
impressão ~ a vi são da ',~iidade de t rabal ho, pel a qual 
seriam di spostos t od. I.>S os el ementos que possuiam f1na~ 
lidad~s afinu~ e que permi t i ss em 9 just amente por êst e 
motivo ~ uma função mai s precisa p um manejo mai s fáci1 9 
um trabalho mai s ef i ciente de cada departamento do 
Hospi t alo 

Em outras pal avraS 9 cada setor técnioo ou admi~ 
ni strati vo deveri a ser perfeitamente i ndi viduali zado 
e separ ad.o dos out ros , se bem que todos eles agrupa
dos 9 propiciando a real ização das f unções de um hospi~ 
tal da at ual i dade o 

.!ssim pens8rtd0 9 procuramos ~ fugindo a roti na se
guida pel os nort9=americanos~ oferecer esquemas pa~ 
dr ô9B de servi ços e d~partamentos para hospi tai s d.1 
di ferent es t amanhos e estudar para oada um, um pr ogra
ma bási co que es~ivesse de acôrdo com as reai s necessi
dades da comunidaie e dentro da modera a 't ~cnioa hospi
ta1ar o 

Com a f i nali dade de s i stemati zar um programa de 
construção (i a f i m de que fosse fac i li t -' " :l. tarefa dos 
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arquitetos e para melhor compreensão dos proprietários 
da instituição e dos médicos nela interessados, do que 
seria o seu hospita1 9 idealizamos um sistema que nos o
ferece os melhores resultados8 o agrupamento dos ele
mentos estudados origináriamente pelos norte-americanos 
em unidades administrativas, técnicas e médicas o Assim 
qualquer hospital geral deveria possuir um mínimo de 
unidades chamadas fundamentais ou básicas, que seriam 
acrescidas de outras, ou desmembradas desde que a ,com= 
plexidade do projeto e o tamanho do hospital assim ú 

erlgisseo 

Os nossos estudos produziram na prática~ os me~ 
lhores resultados, e hoje verificamos com satisfação 
que as idéias preconizadas por n6s e que foram conden~ 
sedas no trabalho publicado por Lourdes de Freitas Car
Talho (11), são hoje aoeitas e seguidas pela maioria 
dos técnicos brasileiros e estrangeiros que conoscc 
oonviveram. 

Temos a impressão de que o conhecimento dos ele
mentos enfeixados em unidades, veio facilitar extraor
dinAriamente a tarefa de todos os que pretendem leVa! 
avante a oonstrução de um hospital. 

Sete são as unidades básioas que qualquer insti
tuiÇ20 dêsse tipo deve possuir ~ 

1) Uni d..::tde de ~w:üni8t::'·(1ç3.o-com~reendendo to 
dos os elementos destinados às atividades buroorátioas 
e técnioo-administrativas; 

2) unidade de dependênCias para o corpo cl!~ 
n100- englobando os elementos neoessários para a admio 
nistração do corpo olínioo e seu, confôrto; 

3) uni.dade de ambu1at6l"io ~ c ompre endend ( 
todos os elementos indispensáveis para a recepção dor 
pacientes e para os trabalhos realizados pelos médioos 
0011 os mesmos lil em regime de não internação o Outras fa". 
oil1dades e tais como os elementos do serviço de farmá Q 

01a, documentação científica, dependendo do tipo df 
hospi tal f) são 882"egaaas a esta unidade; 

4) unidade de serviços auxiliares médicCis· 
nesta unidade reunem-se os elemen'tos constituti'Vos da· 
queles serviços auxiliares de diagn6stico e de trat~ 
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mento, oomo laborat6rio clínioo, radiologia olínioa 
fisioterapia e serviço de transf'us,ao; , 

5) unidade de serviços gerais - em que se 
juntam os elementos que oonstituem o serviço de ali
mentação, lavander~ap aprovisionamento, fôrça, aque -
oimento e manutençao, oonservaçao e reparos, e out~ 

6) unidade de oentro cirúrgioo - obstétrioo 
oompreendendo tgdos os elementos oonstituidos pelas 
salas de operaçoes e seus anexos, salas de parto e 
seu. anexos e oentro de material ester i lizado; 

7) unidade de enfermagem ou de serviço mê -
dioo - compreendendo os elementos destinados à acomo
daç;Q dos paoientes e ao trabalho de enfermagem que 
lh.E(~ ' torneoido o Pode ser únioa ou múltipla~dependen
de do tamanho do hospital,e formando unidad!s de espe-
oialidades médioas, bem como de diferenoiaç.oes so-
'; ';.:.:.is -,etáriaso 

_ Depreende-se p do exposto ~ _que I·0 3..!.r,~ente apreS8l
:tamOll .... agrupamentos que têm funçoes afü~, • que per -
mitirao o planejamento de um hospital,de forma a sa 
tisfazer às neoessidades da medioina o 

Além das defioiências e inadequaç;o do~ edifí -
oios, na época, havia-as falhas de organizaçao, tudo 
concorrendo para dinâmioa defeituosa e pouca adequa~ 

Nem todos os h2spitais possuiam regulamentos e 
quando existentes, nao eram dados a oonhecimento de 
todos~ e,assim, ninguém os seguiaoTrabalhava-se~ nor
malmente, por fôrça do hábito e qualquer inovaçao era 
geral~ente mal recebida, no que diz respeito à orga -
nizaçao e téonicas administrativaso Isto porque a 
grande massa de servidores era analfabetao 

O prontuário médico se resumia, e infelizmente 
se resume ainda hoje na grande maioria de nossos hos
pit!is, a uma simples papeleta com ~ados de identifi
caça0 do paciente, algumas prescriçoes médicas e às 
vêzes, um d~6sticoo O normal, entretanto, é encon -
trar-se o diagn6stioo escrito apenas no Livro de ~.
gistro do Hospitalo 

Iste quadro é ainda existente em grande m~ 
de nosocômios, mesmo naqueles que procuram melhorar a 
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t~cnica atrav's da inst~lação de novos e modernos apa
relhos e, por estas razoes, tem havido um oresoen!e 
desoontentamento por parte dos oorpos c1ínicos,qu! nao 
se sentem devid~ente amparados pelas administraçoes e 
U!& inoompreensao mútua no_que se refere às atribui
çoes de ambos na organizaçao hospita1aro 

i que, tanto no seu aspeoto físioo oomo na sua 
estrutura e dinâmica administrativas,_os hospitaisplu
listas estavam oarecendo de uma revisao total , que co
meçou a se fazer oom o advento do Hospital das Cl íni -
oas e da Santa Casa_de Santos , e vem evol uindg efeti -
vamente oom a oriaçao do Curso de Administraçao Hospi
talar na F~ouldade de Higiene e S!úde Públioa em 1951 
e com a aç,ao benéfica da Assgoiaçao Paulista de Hospi
tais, irmanada à da Assooiaçao Paulista de Medi01na ~ 

Também o Conselho Estadual de !Bsi stênoia Hospi
talar p orgão governamental orientador da assistênoia 
hospitalar no Estado ~ graças ao aumento dos auxílios e 
subvençoes que vem distribuindo j tem proporoionado me
lhoria dos edifíoios hospitalares e do seu equipament~ 

o 

o o 

o Hospital "Dona Carol ina Malheirgs" da Irman -
dade da Santa Casa de Misericórdia de Sao Joao da Boa 
Vista, ~inaugurado a 6 de agôsto de 1899, era uma re
produçao dos hospitais da épooa, que aoabamos de des
crevero 

Possuia duas enfermaria5 ~ uma para homens ~ 
tra para mulheres, de 18 leitos oada uma 9 uma sala 
operaçoes e uma pequena farmác.iao 

O laboratório, criado posteriormente, fazia 
guns exames de rotinao O aparelho de rai os X foi 
talado sómente em 19400 

-

ou
de 

al
ine-

Desge sua oriaçao, as enf!rmarias ~unoa 30f reram 
modificaçoes, mas em duas ooasioes, se adioionaram ao 
edifíoio primitivo " alguns quartos para cont r i ,1linteso 

O simples confronto dessa desol'içao com os con
cei tos atrás expostos !, demonstra oabalm" Jt :; que o Hos -
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pi tal "Dona Carolina J(alheiros" era inadequado a seus 
fins, e não poderia oferecer à pcpulação do munioípio 
e de seus satélites, a segurança de uma assistênoia 
ccndigna, e aos médioos a possibilidade de trabalho 
mais eficiente e progresso em suas atividades profis
sionais. 

Não bastaria uma simples reforma e pequena am
pliação, para que o Hospital satisfizesse? 

A falta de funcionalidade da estrutura, difí cil 
de conseguir com uma reforma, aliada a falta de con
fôrto e dos serviços auxiliares médiCOS, desaccnselha
vam formalmente essa solução, pcr onerosa e inoompleta. 

Por outro lado p a prooura do Hospital pela popu
lação, de 1940 a 1941 9 refletindo sôbre a porcentagem 
de ocupação~ aumentarap como se póde verificar pelos 
dois quadros que se seguem a 

- Internações no período de 1940-1943 -

!no 

1940 
1941 
1942 
1943 

Doentes 
Tratados 

· ...... . · ...... . · ...... . · ...... . 
581 
586 
656 
749 

Total •••••• q 2572 
.édia anua1i 643 

o ••••••••• .......... .......... 
" ........ . 

~ de 
Ocupação 

57,70 
56,60 
6l ~ 10 
59,80 

- Internações no período de 1944-1947 -

Ano Doentes ~ de 
Tratados Ocupação 

1944 ••••••• 0 1039 q •••••••• o 71,50 
1945 •••••••• 1084 0 •••••••• 0 77,50 
1946 •••••••• 1136 ••••••••• 0 72,09 
1947 0 •••••• 0 1122 •••••••••• 79,70 

Total .0 •••• 4381 

Média anua1a 1095 
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Difíoil nos ~ preoisar as oausas dêste aumento 
na prooura, que não se verifioou somente em são JOãoda 
Boa Vista, mas~ em todo o interioro A impressão que te· 
mos & que êle se deveu fundamentalmente a. dois fa'to.... 
resl 

lQ - a inauguração do Hospital das Clínioas da 
Faouldade de Medioina de são Paul09 que influiu deoi
sivamenter 

a) no polítioa dos outros hospitaispque sen= 
tiram a obrigação de ofereoer melhores serviços; 

b) na organização das atividades dos mt§di 
oos, que oomeçaram a oompreender as vantagens do 'tra
balho em equipe; 

c) na oonoeituação do públioo em relação a08 
hospi i ais 9 que passaram a signifioar para si p realmen
te 9 um organismo preparado para ofereoer melhores pos
sibilidades de tratamento e oura9 que a pr6pria oasa; 

2Q ~ o apareoimento dos antibi6ticos que9 dando 
aos médioos maior segurançap lhes permitiram tratar9no 
pr6prio looal, oaS05 que antes, a étioa lhes mandava 
enoaminhar para oentros maioreso 

Verifioados todos êsses fatores9 fioamos conven
oidos da neoessidade da oonstrução de um novo hospi
talo E9 em nossa oonferênoia. no Rota17 Club 100a1 9 em 
que deveriamos tratar do problema da formação de pes
soal p espeoialment e de enfermagem p não pudemos dei~ 
:xar de fala:r sôbre o qJ.le observar amol'3 ~ daquel a nosss 
convioçãoo 

Por paradoxal que parega 9 não s6 a administração 
oomo os pr6prios médioos do Corpo Cl!nioo se enoontra
oam satisfeitos oom o Hospital p julgando que a aquisi~ 
ção de algun.s aparelhos 6 a obtenção de alguns profis~ 
aionais de enfermagem lhes dariam as oondições neoe~ 
a~rias para trabalhar dentro dos mais modernos métOc 
doa da prátioa medioa o 

Nossa afirmati ''Va de que neoessi tavam de um nove 
hospital, ohooou-os de inioioo 

Habituados ao seu ambiente 
habituamos a uma doença orônicas 
tira a oapacidade de produçao e 

~ 17 -

de trabalhO f} oomo nOE 
que aos pouoos nOE 
aI egria de 1l'i ver s 



enxergavam parcialmente as causas de suas difiouldade~ 
nunca pensando que pudessem ser mais extensas e mais 
profundaS g exigindo soluções radioaise Mas depois,dan~ 
do uma perfeita demonstração de seu discernimentogana
lizaram o problema e .conoluiram que g de fatogo seupro
gresso era, em grande parte, entravado pela existência 
tanto de um edifíoio inadequado para o trabalho m'd1-
co como de uma organização obaoletao 

Aoeitas nossas ponderações, famos encarregados 
pela diretoria de orientar o planejamento do novo oon
junto hospitalaro 

De iníoiog pretendia a administração superior 
daquele nosocâmio que, no plano fossem aproveitadas 
oertas partes do edifíoio então existenteo No decorrer 
dos trabalhos, no entantog optaram por uma oonstrução 
integralmente nova 0 

Um gran.d.e-problepp porem, se nos a!1teptmhag 
Quantoa leitos deveria ter o novo Hospital? Qual O 
seu tipo de oonstrução? Como realizá-lo sem interrom
per o trabalho hospitalar? Teria a comunidade recursos 
para construir o novo edifíoio em uma -s6 etapa ou de= 
veria ser planejado para uma construção em varios pe= 
ríodos? 

Estas questões~ que hoje 9 passados 11 anos ape~ 
n~s~ não constituem mais problema. para os t~onicos9 
apresentavam na realidade~ na 'pooa, grande dificulda= 
deg pela inexistênoia quase que absoluta de elementos 
oonhecedores do assunto p no paíso 

Nossa responsabilidade era enormeppoi a sendo um 
dos poucos profissionais no ramo~ na ooasião~ precis~ 
vamos estudar um hospital que fôsse adequado e exáto 
para a oidadeo Não deveria êle ser planejado ao aoaa09 
isto &9 ao sabor dos desejos de um grupo da oomuni da= 
de~ nem de aoôrdo oom as suas possibilidades finanoei= 
ras9 mas sim t endo em vista as necessidades reais da 
população a que iria servira 

Não era isto que se observa-va ate então o Qual= 
quer oomunidade que desejasse um hospital~ obtinha um 
projeto feito sob orientação doa medioos da looalidade 
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ou de órgão estadual ou federal ~ que normalmente lhe 
enviava um plano padrão, sempre tendo em mira a verba 
aproximada que a instituição calculava poder dispor pa
ra a oonstruçãoo Por isso, os planos nem sempre r&= 
presentavam as necessidades da oomunidadeo 

Para se tornarem niveis, so:rriam amputações in
d!vidas e, posteriormentel acrésoimos in~dequadosp que 
tem impedido que ConstruÇ08S relativamente recentes, 
possam servir de campo para a realização da medicina 
moderna o 

Outras vêzes, e ainda hoje se verifica, por vai
dade e interêsses pessoais, governantes, deputados e 
vereadores fazem aprovar verbas para construção de um 
hospital numa determinada localidade, sem saber se ne
cessita do mesmo, que tipo dever' ter, qual o seu nú
mero de leitos e quais as possibilidades de sua manu
tençãoo 

Esquecem-se ou melhor, ignoram aqueles que in
terferem no problema hospitalar, que êste deve ser es
tudado por t&oniooso Uma instituição dêsse tipo só de~ 
ve ser construída, havendo motivação por parte da co
munidadeo I quase inuti1 o Govêrno querer impor um 
serviço a um determinado grupo da populaçã0 9 se êste 
não est' preparado para ê1e, ou desejoso de recebê~loo 
O exempló dos hospitais construidos no vale do são 
Francisco (5), como já foi referido~ & f1agranteo E o 
e%8mplo da Argentina9 & muito mais sugestivo e ob~eti= 
vo do que tudo que se possa falar sôbre o &ssunto(18)o 

Poucos eram os recursos da Irmandade man't enedora 
da in8tituição~ mas são João da Boa Vista9 era municí= 
pio próspero e rioo g situado nos oontrafortes da Serra 
da Kantiqueira e possuia p naquela época uma popUlação 
de 330828 habitantes~ dos quais cêrca de 150000 na 01= 
dadeo 

A agrioultura era representada por fazendas de 
caf&, grande produção de arroz e algodã0 9 e fazendas 
de criação o A produção industrial de tecidos 9 1àtioi
Dios, e . beneficiamento de caf' era aprec1ávelo 

Havia sete agências banc'rias e uma da Cai Dio I
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conômica Estadua1 9 esta com cêrca de C~S100000o000,OO 
(setenta milhões de oruzeiros) em dep6aitoo 

Possuia 58 escolas primdrias94 secundárias, 2 de 
ensino profissionalg 2 de ensino artístioo e 4biblio
técaso E mais importante que todos êsses fatôresp yos
suia uma elite interessada nos problemas da oomunidadeo 

E9 enquanto orientavamos a oonfecção dos novos 
projetosg punham-se a oampo as senhoras e os homens da 
sociedade sãojoanense9 oom o fim de levantar os reour
sos neoessários para o iníoio de uma obra que seria o 
maior empreendimento da oidade e um exemplo a ser segl.'Ciz. 
do por tôdas as outras, tanto da zona90omo do resto do 
Estadoo Quermesses,festivais, pedidos de donativos 9 

tudo fizeram e em pouoos anos g oonseguiu aquela admi~ 
rável ooletividade reunir a elevada soma de •••••••••• 
Cr$4o800I"ooo~OO (quatro milhões e oitocentos mil oru
zeiros) insufioienteg entretanto,para a construção do 
novo hospital o 

Ainda que a Irmandade possuisse reoursos para a 
oonstrução imediáta de obra de tal vulto, o bom senso 
não nos aoonselharia a opinar em favor dessa idéia e 
isto porquef) não pOderíamos ter oerteza absoluta de que 
os ooefioientes a serem aplioados por nas, ~resoidos 
da possível interferênoia dos fatôres representados 
pela procura de assistênoiapmelhoria do padrão eoonô= 
mioo da oomunidadef)elevação do seu grau oul turale pro= 
gresso da eduoação sanitária do povogviessem a oorres= 
ponder realmente às neoessidades em leitos que iri~ 
mos determinarp para aquela looalidade" 

Além disso, se é bem verdade que a elevação do 
padrão do Hospital de são João da Eoa Vista iria trans
formá-lo em um oentro de atração para' paoientes de 00=' 

munidades proximaspnão poderíamos deixar de levar em 
oonsideração tambémpque estasp possuidoras de haspi= 
táisf)por simples emulaçãogproourariam elevar o padrão 
de suas instituições anulando em parte,desta formai a 
vantagem inioial que são João da Eoa Vista houvesse 
oonseguido o 

Assim, aoonselhamos a oonstrução do hospital em 
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três tases, solução mais realística para o casoflofere
cendo ainda possibilidades para que a oomunidade real
mente pudesse acompanhar sua obra máxima e nela se in
tegrar. 

Aoeita nossa sugestão, estudamos oom o oorpoclí
nioo e com a diretoria um plarlo de ação q~& de deve
ria ser desenvolvido num período de 8 a 10 anos!) &poca 
!1I1 que estaria ooncluído o edi.ficioo 

Dêsse modo se atendeM.fI. ao 3:l:Il!1ento progressivo 
da proc'U..ra p se pod.eriam conseguir os recurso~ para a 
oonstJ:'Uiãoo com a realização i ntegl"él.l do planol) sem 
III1til8.C]Oesp criand()oo.>se ainda oportWli dade para a oor'
·regão de poss:fveis falhas de planejamen'coo 

A grande área de te:n'Eilno disponível para a oons~ 
trução do Hospital 1J o tipo oons'trut1.vo predominan·te 
na zonag de edif:lcios com um máximo d.e três pavimen
tos!) a defioiênoia de energia el~trica e a necessi.dade 
da oonstrução em etapas 9 foram os fa·tôres preponde
rantes que nos fizeram propor o sistema pavilhonaro E§ 
outra razãog êste nos facilitava tambám a mQnutenção 
do pleno funcionamento do hospitalo 

Soluoionadas essas qU9stõeSg restava uma impor~ 
tantíssima a ser respondida! 

Que ndmero de leitos deveria ser fixado para o 
!lOTO Hospital ? 
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DETElDIIIAÇlO DO 1ft1DRO DE LEITOS 

Tarefa das mais difíceis e p ,s er.di tamo8 mesmo, 
solução nem sempre possível dentro de mínimos' aoei
~is de êrro, , a determinação do nÚMero de leitos 
, deve possuir uma determinada eomunidadeo 

Sôbre o assunto g na literatura nacional de nosso 
,heoimento, apenas no trabalho do ProfoRezende Pueoh 

O problema da Assistência Hospitalar do Estado de 
I Paulo" (19) encontravam-se considerações sôbre ~ 
ficientede leitos hospi tala.res por 1000 habi tan-
9 necess&rios a uma determinada população" 110 en
,to, êstes dados não eram suficientes, pois o Profo 
ende -Pueoh apresentava seus estudos sem ' partioula
ar as cidades e municípios g a não ser a CapitaloSu
ia êle a adoção de um coefioiente de 4,0 leitos por 
O habitantes para as po~lla9õe6 urbanas e 2,0 por 
O para as pupulações rurais\) mas admitia não serem 
ideais êstes mínimoso 

Entretanto p a literatura estrangeira sôbre a de
minação do número de leitos hospitalarespprincipal~ 
te a norte-americanap nos otereoem subsídio val:i,o= 
aos estudes que realizamos em são João da Bea Vis-

Sendo ceefioientes e t6rmulas preconizades por 
eres estrangeires, loS únicos elementes que nes ofe~ 
iam alguma base para inioiar nosso trabalheg passa
a estudá-los, para verificar a pessibi lidade de 
aplioaçãe alO caso que nes intere9sava o 

Stone, em seu livre ''Bespi tal Organization and 
agement" passa em revista epiniões e conclusões que 
ontreu sôbre e assuntoo Entre elas, anetames (20 )8 

1 0 ~n Im junho d~ 1924, o 19Labow:' Part,,9!J 
:fazia uma publicação o:fioia.1 ~ ""'A8-

peite de movimento trabalhist~, ~ 
a cris':s: hospi talar8 'tem sido I)al~ 
oulado que para a realização de te= 
de trabalho que' teito nes hespi
tais §erais9 os quais 9 para simpli
:ficaçao podem, aer repr esent adoi3 pe-
l e8 hospitais vol untãri os p deva e= 
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xistir de 2,0 a 5,0 leitos por 
10000 habitantes, variando em nmne
ro de acôrdo oom as caraoterístioas 
da oomunidade g mais nas áreas in
dustriais, menos nos distritos ru
raiso O menor índioe aoeitável deve 
ser de 295 leitos por 10000 habi
tantes 000 eto." 

2. 'I!lm 1928 9 Mias StelaChurohi11. pu
blioava em "Health Servioes and the 
Publio" i tem sido oaloulado pelas 
autoridades, que são neoessários 
1,0 leitos por 10000 habitanteso" 

30 GVEoHoLoCorwin do U.So Publio Health 
Service dizia. "Caloulamos nossos 
mínimos em 5 90 leitos por 10000 ha
bitantes para oasos de medioina e 
oirurgia gerais eto." 

40"WoH.Mansholt da Holandag afirmava 
queg "oáloulos tei tos alguns anos a
trás para a Holanda, eram aproxima
damente os mesmos" ~referindo-se à 
estimativa de CoNin)." 

5. no relat6rio do "Commi ttee on Commu
nit,y HospitaIs" da Amerioan Hospi
tal Assooiation dizias "Temos usa
do nossa estimativa de 590 leitos 
por 1.000 habitantes oomo represen
tando neoessidades normais para 
serviços de hospital geral •• oeto". 

60 ttUm artigo sôbre o levantamento de 
serviço hospitalar nos Estados Uni
dos 9 publioado no The. Modem Kospi
tal Yearbook diz8 ~itas autorida
des afirmam que um adequado ooefi
oientel dependend0 9 ê logioo g das 
oondiçoes looais, ~ de 190 leito 
para oada 150 hnbitantes~Outras re
comendam coefioienten que vão de 
190 leito para cada 200 habitan
tee at~ a um máximo de 190para 100 
habitantes o Que seja de nosso canhe= 
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oimentop nenhuma autoridade jamais 
reoomendou um ooefioiente de menos 
de 19O leito por 200 habitanteso" 

10 uUm inquérito feito para i1The Health 
and Hospital Cammittee of Louis
ville-Communi ty Chest~t oonoluis 
I1Desde que a população de Louis
ville não difere de maneira mar
oante .de outras oidades industriais 
do pa!sg podem ser aplioadas a e
la, no que se refere à acomodação 
hospitalar g os métodos já estabe
leoidos o " 

"Pela experiênoia de outras 10-
oalidades g 590 leitos de hospital 
geral são neoessários para oada 
1 0 000 habitantes, oom relação à 
hospitalização de medioina e oi
rurgia geraiS g de adultos e orian
ças; para ,as moléstias transmis
s!veis agudas, 5g0 leitos para oa
da 10 0 000 habitantes e para tuber
oulose, tantos leitos quanto fôr 
a m&dia· de óbitos por tuberoulose 
nos 1Íl timos 5 anoso A experiênoia 
mostrou posteriormente quegdos 590 
lei tos por 10000 habitantes dos 
hospitais gerais g deve haver 5,0 
por 100 000 habitantes para orian= 
ças e 45 g0 por 100~000 habitantes 
para hospitalizar 30% de todos os 
oasos de obstetríoia" vt 

Como se depreende dos estudos publioados por 
Stone (20 g 21), apesar dos valores apresentados pelos 
autores serem de oêroa de 5,0 leitos por 1 0 000 habi
tantesg nenhum dêles explioa oomo oonseguiu obtê-loso 

O próprio Stone g (20 9 21) afirmando que não exis
te padrão fixo de leitos por 1 0 000 habitantesg deolara 
que somente pelo exam~ ouidadoso de todos os fatores 
looais & que se pode avaliar o número de leitos neoes
sários para uma determinada àreaQ Dentre aquêles que 
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oimentog nenhuma autoridade jamais 
recomendou um coeficiente de menos 
de 1,0 leito por 200 habitantes o" 

7 o "Um inquérito feito para "The Health 
and Hospital Committee of Louis
ville-Communi ty Chest Q' conolui 8 

"Desde que a população de Louis
ville não difere de maneira mar
oante de outras cidades indu striais 
do país, podem ser aplicadas a e
la, no que se refere à acomodação 
hospitalarg os mét odos já estabe
lecidoso" 

"Pela experiência de outras lo
oalidades g 5 90 leitos de hospital 
geral são necessários para cada 
1 0000 habitantes, com relação A 
hospitalização de medicina e ci
rurgia gerais f de adultos e crian
ças; para as moléstias transmis
síveis agudas, 5 pO leitos para ca
da 10 0 000 habitantes e para tuber
culose, tantos leitos quanto fôr 
a m&dia de obitos por tuberculose 
nos lU timos 5 anos o A experiênoia 
mostrou posteriormente quegdos 5 90 
leitos por 1 0000 habitantes dos 
hospitais gerais p deve haver 5,0 
por 100000 habitantes para crian~ 
ças e 45 90 por lOO~OOO habi t antea 
para hospitalizar 30% de todos os 
oasos de obstetríciaon 

Como se depreende dos estudos publicados por 
)tone (20~2l), apesar dos valores apresentados pelos 
lutorea serem de cêrca de 5,0 leitoa por 1 0 000 habi
cantesg nenhum dêles explica como conseguiu obtê-los o 

O pr6prio Stone g (20 ~ 2l) afirmando que não exis
te padr~o fixo de leitos por 10000 habitantes g declara 
lue somente pelo exame cuidadoso de todos os fatores 
looais & que se pode avaliar o número de leitos neces
sários para uma determinada àrea o Dentre aquêles que 
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mereoem investigação destao8m-se8 o número e olassifi -
oação dos leitos existentes~ o vulto das relaçõês da 
pessoas que aguardavam vaga para internação, o núm~ro 
m&dio de dias de permanênoia de oada olasse de paoien= 
tes~ o número de oasos de eme~gênoia ouja admissao tem 
sido reousada g o tipo e oresoimento da população~ o nú
mero de óbitos e suas oausas, as profissões predominan
tes e os seus riscos para a saúde, o sistema de habita
ção familiar e individual, a atitude dos m~dioos com 
respeito à admissão de pacientes ao hospita1 9 a popula-

ção da área suburbana e rural servida pela instituiçã09 
as faoilidades hospi tal,ares existentes ou a serem pI e
vistas para a área 9 o desenvolvimento que foi dado aos 
serviços de ambulatório e o papel que as oasas de con
valesoentes possam ter em aliviar o traba.J.ho dos hospi
taiso 

Referindo-se ainda Stone (20~21) às relações dos 
paoientes que esperam vaga, afirma serem as mesmas ape
nas uma indioação da existênoia de uma neoessidade que 
&, porém, diversa da medida dessa neoessidade. 

A bibliografia por n6s oonsultadi quando de nossa 
viagem aos Estados unidos em 1947 e em 1948, nos forne
ceu muito maior número de indicações do que a obtida 
através de Stoneo No entanto 9 a maioria dos autores e
mitia apenas opinião pessoal ou de grupos de téonioos g 

de valor relativo para aplioação em outro' ambienteo • 

Alguns estudos 9 porém!! nos forneceram realmente 
elementos interessantes, que proouramos aplioar em nos~ 
so trabalho., 

Em 19219 o oOCommi ttee on Cou:.aty' HospitaIs" da A
meriaan Hospital Assoaiation (22) sugere, oomo j' tran~ 
ere'vemos de S 'to~'1e (20 9 21) ~ 590 lei tos ie hospitalização 
geral, por LOOO habitantee 9 e~ não apresentando deta,... 
lhes sôbre o m&todo usado para oonseguir êsse ooefi
ciente p d~ indicações de que o mesmo foi baseado no 
ooefioiente médioo de utilização do hospital nas zonas 
urbanas o Além disso ll afi,rma que a estimativa deve ser 
enoarada apenas como sugestão e, que as necessidades de 
oada oomunidade s6 podem ser determinadas pelo estudo 
looalo Aareditap no entanto~ a Camissão g que pouoas a-
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reas poderiam ofereoer assistênoia hospitalar adequa
da a todos os tipos de doença g sem possuir o ooefi
oiente de 5,0 leitos por 1.000 habi tanteso 

Em 1928, Ranking, Hannaford e Van Arsdall (23)s.
presentam um relat6rio para o "The Duk:e Endowment" sô
bre o hospital geral pequeno, principalmente da zona 
rura1 9 onde propõe o ooefioiente de 190 lei 'to por' 
10000 habitantes, para os primeiros anos de funoiona,., 
mento do hospital, porquanto as neoessidades em leitos 
da zona rural pareoem não e%Ceder de 50~ dos casos qu~ 
requerem hospital ização na zona urbana o 

O Dro Haven Emerson (24), em 1930 ' propõe uma 
s&ri~ de padrões para oidades de 500000 habitantes ~~ 
mais g oom base na m&dia do tempo de permanênoia de 14 
dias!) por pacient~ee 0% de ocup&çãoo Afirma, va que9em -
bora o uso dos 1ei t . hospitalares nas grandes oomuni
dades industriais ariasse de 3,0 a 9,0 leitos por 
1 0 000 habitantesg raramente o ooefioiente de 5 90 lei~ 
tos por leOOO habitantes seria ultrapassado e que jul
gava o !ndioe de 2,0 leitos por 10000 habitantes s~ 
tisfat6riõ para as pequenas oidades e áreas ruraiso 

Lae e Jones (25), Alden e Patsy Milla (26)9 D&
vis (21) i. o ItCommi ttee on Hospital Planning and Equ ipo= 
ment" (2ts)g o "Teohni oa1 Commi'ttee on MedicaI Care ot 

( 29)1) Ponton(30)1l oomo os que os preoederam9 apresen
tam ooefi oientes p sem detalhar os p:!.'ocessos pelos 
quais foram oonseguidos o Releva not ar que quase todos 
situam seus aohados de 4 ~0 a 5 90 leitos de hospitali
zação geral por 10000 habi tanotes, aoentua.ndo que os 
índioes devem ser usados apenas para sugeri r9 e não 
determi nar o número de leitos necessários para uma ce
muni dadeo 

Mountin, Penne11 e Roge (31) do "Publi o Realth 
Servioeu doa Estados Unldo~g em 1945 g apresentaram um 
trabalh09 no q-lla1 o ooefioiente de 4,5 leitos por 1000 
habi tantes era adro! t i do por êles oomo val cJ.' si tuado 
entre o "ideal te6rico e a prátioa"o Â.lltes de deter
mina:r êss~ ooefioiente 9 re .lizaram um ouida10fJ o estu
do dos padrõef:i que foram oons!=,guidos antel'i oi1nen'te por 
outras autoridades" 
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Segundo êsses autores, o coeficiênte de 4,5 lei
tos por lQOOO habitantes, é razoável, desde que sejam 
respeitadas as seguintes condiçõesi 

lo"êsses leitos devem acomodar tôdas as pes
soas que necessitam hospitalização, excet o as portad~ 
ras de tuberculose ou moléstia mental;" 

20 "os fa'tores que dificultam a hospitaliza
çãop tais com0 9 distâncias, acomodações insuticientes9 
incapacidade financeira, falta de vontade de interna
ção por parte dos pacientes g devem ser afastados ou 
reduzidos ao m:ínimo;" 

30"os hospitais devem ser utilizadosgpelo me= 
nos9 em 80~ de sua capacidadeo" 

Os autores acham justificável a utilização dês
se coeficiente~ inferior ao ideal te6rico,baseados nos 
fatos de ques 

10-" um esquema coor'denado de administração de 
qualquer programa de desenvolvimento hospitalar, deve 
apresentar grandes f l utuações na utilização dos hospi
tais existentes; ~ 

2.- na elevação harmônica do coefioiente de 
leitos em tôdas as áreas, a um nível razoàvel, poderá 
evitar excesso de construçõeso" 

De aoôrdo com os padrões adotados nesse estudo, 
as cidades que possuissem 250 ou mais leitos p seriam 
consideradas centros prinoipais; as que tivesse 100 
a 249 9 centros secundários; as «reas com 50 a 99 eram' 

chamadas oentros seoundários em potenoial e as que ti~ 
vessem menos de 50 leitos, denominavam-se distritos i
solados o 

O agrupamento dêsses diferentes tipos de áreas e 
oidades, daria como resultado a form&9ão de regiõe~ 
ou zonas e distritos~ nos quais existiria uma oadeia 
de hospitais p hierarquicamente entrozadoso 

Os autores propuzeram 6~5 leitos por 10000 hab1~ 
tantes para um cent ro principalp 590 para um rtro 
secundário!} 4,0 para um centro secundário em pot eial 
e 2,5 para os distritos isoladoso 

Esta variação no 'coeficiente , plenamente jus
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tifi oadagbaseada no fato de que os ~trOG mai or es 
(pri noipais e seoundári os)reoeberão m . número dl8 
paoientes g visto possuirem hospi t ai s ma ores e onde se 
pratioa medioina mais espeoializada o 

ltão sa'bemos oomo oonseguiram os autores determ!o:. 
nar o ooefioiente de 495 leitos por 10000 pabitant e8g 
mas o seu estudo' de alta valiag poi. 'nos d' iDdio&= 
ções mais preoisas de oomo devemos prooeder na distri
buição do ooefioiente de leitos num Estado e mesmo nu
ma zonao Forçoso & reoonhecer, que não se pode preten~ 
der que tÔdas as oidades ou muni oípi os de uma mesma 
zona ou de um Estado possuam o mesmo ooefi oiente de 

, leitos hospitalares por 1 0000 habitanteso 

I indisout!vel que oa oentros maiores, maia ri
ooa, atraem maior número de médiooa e a sua tendênoia 
A espeoialização se faz senti r imediatamente o Camo re
sultante, doentes de outras localidades a êles se di
rigem, em buaoa dêsse tipo de assistênoiao tste fator~ 
pOrt anto, deve ser oonsiderado g quando se pret ende de
terminar o coefioiente de leitos hospitalares de qual
quer oomunidadeo 

Em 19469 foi aprovado pelo Govêrno dos Estados 
Unidos uma lei 9 denominada Hi1l-Burton (32)0 De acôrdo 
oom a mesmal o govêrno amerioano aurlliaria os Eatados 
na oonstruçao de hospitais, desde que o ooefioiente 
de leit os não ultrapassesse de 495 a 5,5 por 1 0 000 ha
bitantesg dependendo da densidade de população da área 
a ser favoreoida o Este ooefioi ente se r eferia A hospi
talização geralo Para doenças orâni oas, o Govêrno fi
xou o teto de 2 leitos por 1 0 000 habitantes o 

Cada Est ad0 9 se~do a referida lei pdeveria pos
suir uma ou maie regioe~ de serviço hospital ar, oada 
qual subdividi da em heaS8 básioa!! i nt er1Dédiaria e ru= 
ralo 

O concei to fundamental dêst~ plano éde que o 
hospital ou hospitai F básioos ou de base g ajudariam os 
hospitais das !reas intermedi ári as e rurai s p assistin~ 
do paoientes que lhes fossem encaminhados p de ac ôrd o 
oom o tipo de moléstia que apresentassemo 
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Assim,a relação leito-população seria determina
da, presumindo-se que cer ta proporção de habitantes das 
áreas rurais, procurasse as áreas intermediárias e de 
basep e que certa proporção de habitantes das áreas 
intermediárias buscasse hospitalização nas zonas de ba
seo 

Isto postop determinaram os seguintes padrões,que 
consignam as necess i dades em let tos por 1 0 000 habitan
tes~ conforme as ãreas; 

I Tipo Habitantes por qui l ômetro quadrado :x ' i 
de 4 g6 ou mais 

pessoas 2,4 a 4,5 2 3 
e meAaa 

Base 4,5 leitos 5\)0 leitos 5,5 leitos ' , 

Interme- 4,0 lei toa 4,5 lei tos 5,0 l eit oa diária I 
Rura,l 2,,5 l eitos 3,0 leitos 3 ~5 leitos I 

Como se veri f i ca, a lei Hi 11-Burton foi baseada 
nos estudos de Mountinp Penne11 e Roge, apenas cri ando 
o conceito de hospital de base, intermediári o e rural, 
e estabelecendo um novo critério~ o da densidade de 
popu1ação p para que possa ser determinado o nUmero de 
leitos por 1 0 000 habitanteso 

A Comi ssão que est udou os reoursos e neoessida
des hospitalares de Michigan ~ nos Estados Unidos (33 ) 
obteve coefioientes similares aos dos autores preoe
dentes, seguindo g no entanto\) critério origina1o 

Apresenta uma f6rmula g mas afirma textualmente 
que ela não fornece uma resposta integral ao problema 
do cálou10 das necessi dades em leitos hospitalares.Não 
pode e não deve substi t uir o ouidadoso exame dos md1-
tiplos fatores locais que devem ser oonsiderados. No 
entanto, fornece uma razoave1 at~oximação e uma base 
melhor para se avali ar as neCes,idadeS, do que os mé-

% Convertemos em quil6metros as milhas a que o origi-
nal se referia o 
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todos antigos,que apresentavam índioes arbitrãrios,taia 
oOmo 3~0, 4~0 ou mats le:i. tos por LOOO habitantesc> Ela 
permite variações de neoessidades em diferentes partes 
do Estado. 

Mesmo não ofereoendo uma completa resposta ao 
problema, apresenta a comissão de Miohigan um sistema 
baseado em dados mais objetivos e que pode , r~lI!aente 
proporcionar uma contribuição muito boa pari.!, é: ' ,J (.. f;'i n .' : : 

diosos do assuntoo 

De acôrdo ainda com a referida Comissão~ a neces
sidade em leitos hospitalares gerais numa determinada 
lrea depende da quantidade atual e fUtura de ~nças 
oujo t~atamento requeira hospitalizaiãoo No en to, e
lementos completos sôbre morbidade sao pouco )lCcntr:..:.
diços, inqu&ritos sôbre doenças são muito Garos J & di
fícil mostrar-se uma relação defjnida entre os dados de 
morbidade e a neoessidade em lei tos hospi talaresoAssimp 

h4 neoessidade de se achar uma outra soluçãoo 

O eátudo feito pela Comissão demonstrou .~ qlJe as 
estatístioas vitais e hospitalares evidenciaram que no 
país oomo UID todo, o povo usou oêrca de 250 dias ( to
tal de doentes-dias dividido pelo total de 6bitos num 
determinado período) de assistência hospitalar geral 
para cada 6bito e doença correlatap num hospital geralo 
Esta relação podia ser expressa em termos de leitos o
oupados por 6bito p dividindo-se 250 (dias... hospitala
res) por 365 ( dias do ano )p o que daria Op685 oup ar
redondando 0,10 

tste & o ooeficiente lej.to-6bi to e signifioa que 
para oada 6bito hospitalar, 7 d&oimos de um lei to era 
usado por anoo O valor prático dêsse c06f l ciente L.'lt4 
em us4-1o como fator de previsão para oal ,mlar ;rü.R.! !to8 

leitos adicionais seriam necess4rioa ~ ;;ró llaior número 
de 6bitos {e doenças oorrelacionadaoilJ foase ooorrer no 
hospital o 

A validade do uso do ooefioien·te 10i t0=6bi to co
mo fator estimativop está baseada no fato de que tal 
ooefioiente varia poucop de Estado para E9tad.o e~assim9 
pode ser usado para oálculo de necessidad.e d.e lei tos 0= 
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cupados, em comunidades específicas e áreas locaiso 
O ooeficiente leito-óbito poder' ser alterado de 

tempos em tempos, mas sua flutuação não será evidente 
em ourtos períodos. A sua utilização , simples, pois o 
núero necess§.rio de lei tos ocupados 'o produto · do 
ooefioiente leito-6bito pela porcentagem de óbitos que 
se espera seja de pacientes hospitalizados. Dizem •• 
membros da comissão que "se espera", porque nem todos 
os 6bitos podem ser em paoientes hospitalizadoso 

ASSim, ainda que se conheça o número de ~bitos9a 
determinação daqueles que se espera ocorram em hospi
tais, , questão de julgamento e do grau de educação do 
povo. ' 
Em 1936, 33,2~ de todos os óbitos havidos em Miohigan, 
ocorreram em hospitais de hospitalização geral.Em 194~ 
tal porcentagem subiu para 37,8 e no presente (data da 
publioação do relat6rio) êste coefioiente atingiu a 
cêroa de 50~ em alguns Estados o 
Deseja a Comissão de Miohigan que~ para êste Estado co
mo um todo, pelo menos 50~ dos 6bitos ocorram em hos
pitais gerais. Dessa f~rm , se o coeficiente de 6bitos 
em Miohigan (média de 1 a 1944) foi de oérca de 
10,1, 50~ dêle será 550 

O número de lei tos ocupados t'necessários"por 1000 
habitantes no Estado g & portanto 0,7 (coeficiente lei
to-6bito) % 5,05 ou seja 3,54 (leitos ocupados)o Sea 
ocupação dos leitoa hospitalares fôr de 75%, o námero 
de leitos neoessários por 1.000 habitantes será de 
4,72 (3,54 di.v1.dido por 15 multiplicado por 100). 

Acrescentam os mesmos t&cnicos que êste processo 
pode ser usado para calcular os leitos necessários em 
setores do Estado, mesmo para pequenas oomunidades,mas 
que & preciso aplicá-lo com cuidado, pois refere-se ~
penas aos residentes da comunidade, e que assim,v!rios 
outros fatôres devem ser levados em consideração,ao se 
determinar os leitos hospitalaresQ E prefer!vel usar
se g para pequenas comunidades o coeficiente geral do 
Estado, corrigindo-o quando fat'Ôl-es 100ais evidentes 
puderem alterá-lo. 
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Resul tados similares obteve a tI Comissiem em 
Hospital Care" (5) para o pa!s como um todo, ( Estados 
Unidos da America do Norte) aplicando a t~cnica segui
da em Michigan" Aliás, esta Comissão foi a mesma que 
fez o estudo daquele Estado, já referido o 

Aprovei tando os estudos da It Ooanissicm on Hos
pital Care" (5) o "Hospital COUDcil", (34) para Nova 
Iorque estudou o plano b!sico daquela cidade e arredo
ress 

Seus c~clculos são diferentes, pois em Nova. Iorque 
verificaram que para cada 6bi to ocorrido, havia liDIla 
m&dia de 120 doentes-dias de assistência, isto num pe
r!odo de 5 anoss Porém, como a porcentagem de ocupação 
era d~ 80, seriam necess!rios 150 doentes-dias para 
cada 6bito, o que traduzido em têrmos de leitos hospi
talares, representaria o coeficiente de 0,41 ( 150 di
vidido por 3 'i ) 8 

Assim, o coeficiente de leitos hospitalares ge
rais necessários por 1 0 000 habitantes, poderia ser de
terminado multiplioando-se êsse valor (0,41) pelo to
tal de 6bitos da comunidade ou da ~:rea em estu.do o 

Para os 12 Q 840 6bitos ocorridos em 1940, por e
xemplo, entre os residentes de Nova Iorque, houve ne
cessidadejl portanto, de 29,,864 leitos, ou sejam 4,0 
lei tos por 1,,000 da população 't;ota1, 104540995 naque
le anoo 

Assim, conclui que os residentes da cidade de 
Nova Iorque necessitavam de 4,0 leitos de hospitaliza
ção geral por 1 0 000 habitantes, e recomenda que no es~ 
tabele cimento das facilidades hospitalares, devem ser 
levadas em consideração a densidade de popu1ação~ as 
facilidades de transporte, as barreiras nat~~ais que 
possam afetar a utilização dos hospitais e a existên
oia de pessoal hospJ. tal ar qualificado .. 

AI'm dissoZ deve ser analizado tamb~m ó :;,:roble
ma das pessoas nao residentes, que proc1J::,:·c\.~>l as cida
des para tratamento" 
E de se salientar que a Comissão de J1f:i,c Yligan p:reconi-

za um ndmero de leitos,suficiente pm'a-"~ ___ ~_ ' __ ~~_spi-
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talização de 50~ dos 6bitos ooorridos no Estado,enquan
toque o grupo de t&onioos de Nova Iorque vai al&m,ado
tando o ori t'ri o de que a cidade deve possuir número su
ficiente de leitos para o atendimento de todos os 6bi
tos nela ocorridoso 

o 
• • 

Possuiamos, na época em que analisámos as neces
dades em leitos hospitalares para São João da Boa Vista, 
três tipos de elementos que poderiam nos auxiliar na sua 
estimativao 

Os primeiros eram representados pelos estudos mais 
ou menos te6rioos, fornecidos por t'onicos de renome, e 
que calculavam as neoessidadesde uma ecmunidade entre 
4,0 e 5,0 leitos por 10000 habitanteso 

Outros p como os de Iountin, Pennell e Boge, a lei 
Ri11 Burtan, que forneciam coeficientes que variavam de 
2,5 a 6,5 por 10000 habitantes, variação esta em que en
travam em jogo fatôres muito espeoiais, e que estudare
mos mais adianteo 

Finalmente, os 41timos, fornecidos pelos grupos de 
t&cnicos que estudaram a situação de Michigan, de Nova 
Iorque e dos Estados Unidos como um todo, quando apre
sentaram f6rmu1as baseadas em dados mais ou menos posi
tivos, para a determinação das necessidades em leitos 
hospita1areso 

são João da Boa Vista, possuia em 1948, camo j' 
foi assinalado, 33843 habitantes 9~ de acôrdo com dados 
estimativos, sua população seria de 49065 habitantes em 
19650 

Ap1icando-se os ooefioientes de 4 0 0 a 5,0 leitos 
por 1.000 habi tàntes9 verifioamos quf'l em 1965, são João 
da Boa Vista deveria. possuir um hosp'i tal de 196 a 245 
leitoBe 

Em 1948 9 essa neoessidade variaria. de 135 a 169 
leitos e em 1952, época em que esperavamos fôsse can~ 
oluída a primeira fase da oonstrução, a necessidade se~ 
ria de 143 a 179 leitoso 
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Adotando-se a t~cnica preconizado por Kount~ 
Pennell e Hoje (31)9 deveriamos atribuir a são João da 
Boa Vista o coeficiente de 5,0 leitos por 1000 habitan
tes,visto que o seu hospital seria considerado um cen
tro secundário" 

Pertence o munioípi o à 4a o zona hospi ta1ar do la
tado g normalmente ohamada Baixa Xogiana g e cuja cida
de mais importante g sob todos os aspectos~ ~ Campinas o 

Esta seria o oentro principaIS) que deveria possuir (:'~ .7 
leitos por 10000 habitantes o 

De aoôrdo oom êat e estudo deveria são João da 
Boa Vista possuir em 1948 g 169 leitos g em 19529 119 • 
em 1965 g 245 leitoso 

~eguindo-se a orientação traçada pela lei Bill
Burtong o munioípio seria considerado área intermedi4-
ria, possuindo mais de 4 v6 pessoas por qui1ometro qua
dradoo 

o ooefici.ente reoomendado seriallPortantol) de 4 g0 
leitos por 10000 habitantes ou 135 leitos para 1948 9 
143 para 1952 e 196 para 19650 A êstea l eitoS! dever~ 
se-ia a~reaoentar ainda 61 leitos em 1948~ 71 ~m 1952 
e 98 em 196551 para doentes crôni.coso 

Ao t ent armos aplioar a são João da Boa Vista a 
t&onioa seguida pela ~9COIIIIDission Oln Hospi tal Care~Qb3) 9 

verificamos que dif:foil se torn8.l'·ia R, sua utilização 
nas mesmas baseso 

Se em lIiohigan~ em 19449 a porcentagem da 6bit os 
ocorridos em hcspitais de hospI talização ger al era de 
31 g8 9 no paía como 'JD1 todo at i.n.gindo a 38 e9 em alguna 
Estados, a oêroa de 5o%~ em são João da Boa Vist a B no 
quadriêniO 1940~1943, a porcentagem e~a de 9g5 e no 
quadriêniO 1944~1941 de lOp.l~ dados que contrastam ~ 
grantemente oom os obtidos pelos norte-americanos o 

Como verifioamos ao estudar 08 trabalhos j~ re
feridos g tanto em 14ichigan como !lO pais, como um todo g 

a poroentagem de 6bitos que ooorria nos hospitai s era 
de 37 98 e 38 e, assim sendo~ podiam os n2rt e- amerioa.
nos aspir&r g para daí algun~ anos, que esse fato~ su-
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bisse para 50%g j4 que em alguns estados~tal fato oc~ 
riao 

A comparagão entre os dados norte-americanos e 
os de são João da ~oa Vista são realmente chocantes, 
pois demonstramg ou um atraso extraordinãrio na eduoa
gão sanitária do povo daquela oomunidade g traduzido pe
la ausênoia de prooura de assistênoia hospitalar~ou um 
baixo padrão assistenoial prestado pelo hospital o Tal
vez as duas oausas fossem reais o 

Poderíamos aspirar em 1948 9 que em são João ela 
~oa Vista g cêroa de 50% dos 6bitos do munioípio se 
prooessassem no Hospital nos pr6ximos 10 ou 15 anos? 
Decididamenteg não~ A diferenga do padrão cultural,so
oial, de eduoagão sanitária entre os dois povos' di
fícil de ser medida g mas fãoil de ser avaliada, quan
do conhecemos a baixa mortalidade infantil e geral nos 
Estados Unidos, em oomparagão com a nossa o Mesmo assim g 

tentamos apli.car a f6rmula preconi zada pelos norte- a
mericanos g apenas af>pirando uma poroentagem de 6bitos 
hospitalares menor do que daquele paíso 

O coefici ente leit~6bito do Hospital de são 
João da ~oa Vista 9 obtido entre 1940 e 1948 9 era simi
lar ao de M:1eh1ga.no 

Nesse período g os doentes assistidos no Hospi= 
tal "Dona Carolina Malheiros ai íota1izaram 1260941 doen= 
tee-diaso tendo o número de 6bitos atingido a 462 0 

Pala oada 6bi tep portanto~ foram neoessários 214 
dias de assistêneia,~ o ooefici ente elito- 6bito foi 
0,150 Se pretendessemos que g depois de oonstruído a 
Hospi·tal Sl pel o menos 30% dos 6bi tos ooorridos no moni
o!pioD se desse na instituição9 e sendo o ooefioiente 
de morta11.dade de são João da Boa Vista (m~dla no pe<~ 

· r:fodo de 1940 a 1948) de 14 g8!} seriam neoess§.rl os 3 93 
leitos por 10000 habitanteso Sendo a oeupagão g naque-
le Hospital, de 68% (m~d1a do período 1940-1948)~ o 
ooefioiente de leitos hospitalares seria~ portant~ 9 

4i8o Nestas oondições, para 1948 g deveriam existir 162 
leitos, em 1952, 172 e em 1965 9 2350 

Não tentamos aplioar a f6rmula preoonizada para 
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Nova Iorque!) 
meio o 

por consider~la incompati vel ao nosso 

Os resul tados dos estudos realizados pela .. Com.
missian on Hospital Care" tanto para os Estados Uni
dos, como para Michigan, são prAticamente idênticos 
aos de todos os outros técnicos que se basearam em 
dados mais ou menos t~cnicoso 

No entanto, a aplicação da f6rmula preconizada 
por aquela Comissãog entre n6s, desde que feita com a 
devida cautela e sendo levados em consideração os múl
't1plos fatôres locais que possam interferir na sua de
terminação_é a nosso ver, um dos melhores métodos pa
ra ~ determinação das necessidades em leitos hospita
lares .. 

tste sistema apresenta apenas uma falha~ que , 
a de se determinar um dos fatôres em oausa~ por esti
mativa - o da porcentagem de 6bitos que se deseja o
oorram no hospitalo Mesmo assimp julgamos êste fator 
de suma importância g pois representa a meta real que 
devemos atingir e que nos mostrar' se!) de fato~ a po
pulação procura mais o h?spital o 

Pode parecer um contrasenso que se pretenda que 
maior nUmero de pessoas morra na instituição p mas na 
verdade~ se maior ndmero de pessoas procura assistên~ 
cia hospitalar, forçosamente o número de faleciment os 
no hospital ser' maior e certamente o nUmero de 6bitoa 
gerais da comunidade dever' baixarp poi s a populaçã@ 
terá sido melhor assistidao 

A~procura de assistência~ é decorrente da edu
cação sanitária do povo 9 da exist ência de um hospital 
perfei tamente aparelhado e que ofereça cOD.:fôrto t8.l'.l,to 
para os pacientes!} como para os m~;tl oos e pessoal ;;;;::.1-

rlliar~ que devem dar demonstraçãô pezm&!;,ent :.;' .j(:; ef :i,= 
ciênciao 

O Hospital de são João da Boa Vista não t ':3" re su~ 
primeira etapa concluída em 1952g como eSperaY8;:ilOSp e 
sOmente em 1953 começou a receber os primeil',t!s doen
tesg sendo que funcionou com Oli:! 'crês pavilhões de doen
tes, depois de junho de 19540 
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! interessante verifioar o que aconteoeu nos 
anos que se seguiram a 1947 9 quando se iniciou naque
la oidade a oampanha do seu novo hospital o 

J4 no qUadriênio seguinte, isto &~ de 1948-1951, 
o n4mero de 6bitos ooorridos no Hospital elevou-ae de 
10p1 para 14~, nos outros quatro anos~ isto e, 1952~ 
1955 9 para 14 p 6% e no biênio 1956-19510 esta poroenta
gem subiu para 11 p9o No entantog o Hospital oareoia 
ainda de melhores serviços auxiliares m&dioos e a ação 
da sal1de pdb1ioa no JIIW1io!pio g ao que oonsta g não ao
freu alterações durante êste períodoo 

Pareoe-nosg portanto, que não estavamos longe da 
realidade quando aplioamos~ oom a devida reservapoaes
tudos preconizados pela 8IICommission on Hospital Ca.x'e" 11 

oertos de que a procura do Hospital pela população se 
faria realmente sentiro 

Os dados que apresentaremos a ~&guir9 mostram 
olaramente o aorésoimo progressivo de doentes assisti~ 
dos pela instituiçãop mais evidente após o t&rmino da 
primeira etapa construtiva o 

Ano Popalação l{g(le paoientes ~" sobre .. a 
- tratados popu1açao 

1940 330720 581 1102 
1941 330135 586 17 03 
1942 130151 656 19 9'4 
1943 330766 749 22,1 
1944 33.,782 1039 30~7 
1945 330Ã91 1084 32 90 
1946 330 12 1136 33 96 
194ê 33 0 828 1122 33 ii l 
194 33.843 1094 32jt3 
1949 330859 1191 35~3 
1950 33 0 8M 1210 35jt7 
1951 34 0 8 1232 35 93 
1952 35,,915 1271 35~3 
1953 360916 1401 37,9 
1954 3àe917 1552 4°99 
1955 3 · 0952 1710 44,1 
1956 390953 1771 44,3 
1957 400955 1822 44,4 



Aoreditaaoa que,terminada a .eguada faaede cons
trução, que ora ae aproxima, ocasião ea que o Hospital 
ser' dotado de boa. iDatalações de laboratório,raios I, 
eletrooardiografia e serviço de tranafusão j o f l uxo de 
paciente. que procurarão o Hospital j aumentar' em pro
porgão ainda aaier do que &t~ o presenteo 

Adotamos o ooeficiente de 4,8 leitos por mil ~ 
bit~tes como necessidade para são João da Boa Vista e, 
assim para 1965 o Hospital possuirá oirca de 235 181= 
toso Ia realidade, oamo pode ser verificado nas pl&n~ 

ta. baixas que anexamos , a capacidade de plane j amento 
do Hospital foi de 241 leitos, enquanto que sua capa
cidade normal ou de operação aeria de 213 a 224 lei
tos. 

As pequenas diferenças existentes entre o número 
determinado pelo coeficiente 4,8 e o projeto executado 
pelos arquitétos nada significam. 

tste estudo deve representar apenas um ponto de 
partida a ser tomado pelos t&cnicos brasilei ros na 
procura das necessidades hospitalares do Brasi l o Can
clamamos os téonicos da assistência hospi talar a rea
lizar trabalho semelhante para outras comuni dadesj p&= 
ra afinal, pela análise de seus resultados se chegar à 
fórmula ou processo que permita determinar com segu= 
rança os ooeficientes de leitos hospitalares para as 
diferentes comunidades e regiões, para os Estados e 
para o pa!s~ 

- 39 = 





PLANEJAMENTO DO NOVO HOSPITAL 

Determinado o número de leitos que deveria ter o 
novo Hospital, tendo-se acordado sôbre a vantagem de 
sua construção em etapas! pelas razões apontadas,e es
tabelecido o plano de açao e o tipo construtivo, res
tava-nos estudar o programa e apresentar o projeto dê
le resultante. 

A maior defici;ncia que os médio os apontavam no 
Hospital existente, e no que concordáramos, era,a fal
ta de um centro cirúrgico e de um centro obst~trico que 
lhes possibilitassem o desenvolvimento da pr'tica ci
rúrgica e obstétrica em melhores condiçõeso 

Da mesma forma, a quase ine%istência de confôrto 
para os pacientes e a necessidade de se iniciar a pre
paração de pessoal para os trabalhos de enfermagem, fi
zeram com que tivessemos que basear nosso programa, 
na construção inicial dos centros cirúrgico ' e obsté
trioo, bem como de algumas unidades de serviço médico 
ou de enfermagem para cirurgia e obstetríciao 

Um pormenor que aparentemente era de somenos im
portância, prejudicou, em parte, a localização do no
vo edifícioo Impôs a diretoria que o prédiO a ser cons
tru!do ficasse diretamente ligado ao antigo, que seria 
utilizado até o ~inal da 2ae etapa con9trutivao Nessas 
condições, êle teve que Ber projetado de forma a qua
se atingir o limite do terreno em sua fachada princi
paIo 

O ideal teria sido a sua localização mais para 
a parte posterior do terreno, o que permitiria a exis
tência de jardim, em sua frenteo Os arquitetQs ~bvia
raro posteriormente êste defeito, dando nova feição ao 
edif!cioo 

Submetemos A consideração da diretoria o progra
ma desoritivo do Hospital, que seria entregue aos ar
quitetos para a confecção do projetoo Não temos conhe 
cimento de ter sido publicado, até ho~e, 1.llI1 estudo nos 
moldes do que agol"&. apresentamos, a :Qao serem os tra
balhos do Pr?r o Ernest o de Souza CarnpOS \l r N t' i ~ados an-
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teriormente s para os oonoursos dos hospitais da Benefi~ 
oênoia Portuguêsa e da Maternidade Universitária, am
bos em são PaulC4 t arefas semelhantes, mas oom orien
tação di versa do nossoQ 

O programa ~ que mereoeu a aprovação integral da 
dir et oria 9 foi fei t o de forma a possibilitar altera= 
çõee ou mel hor, atuali zação, desde que a evolução da 
c~éncia mêdica e da téonioa hoapitalar posteriormente 
o e.xigissem" 

Programa descriiivo para o projeto do novo 

Hoepi tal de são João da Boa Vista = 

I Unidade de Admi nistração - oompreendendo8 
a l ha.l1 de entrada;, 

.... ~~l p~rtar1a e reoepção; 
: sa.la áo Diretor ~ 

f.Secretaria; 
e) contabilidade; 
f) sala. da Kadre Superi ora; 
ghl sal a. da Enfel'1Deira~chefe; 

) B-3:ni t.ár 1 os c 

11 = Unidade <1$ dependênci as para o Corpo Clfrd.oo ~ 
a ) sala do Chefe do Corpo Clinico , 

7 .... ..,.· 
,L • .lJ.. 

gá:{..,e i a~ 

b} vesti ários; 
o} quar~o para médioo interno; 
d)bibl1ot~ca 1 

t
e l aala de reurd õsa ; 

) sanitarioõe 

Un ida.ó.e de Ambu.l. &:tôrio e lie S I:;'L; \'~t 90 à.$ en,e,~~· 

RJ regi stz·c ds doentes e e,rquivo , 
'b} conSl.!l t6rJ os ã.e ol íni ca. m.§dioa. ~ ci rUrgi C&j 

pediátri oa e obstetrioa; 

d
O) oonsultório de otorrinolaringologia; 

) oonsul torio de ofta.lmologia; 

g
ehl farmácia J 

sanitários; 
entrada de emergênoia, 
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i) sala de primeiIo socorro; 
j) sala de admissao. 

IV - Unidade de Serviços Auxiliares Médicos: 

~
al salas para laboratório; 

sala de raios - X; .. 
camara escura; 

d) sala para fisioter!pia; 
e) sala para transfusao; 

g
f) sala de espera; 

) sanitáriose 

V - Unidade de Centro ~irúrgico: 
a) salas de operaçoes (4); 
b) lavabos; N 

cl sub-esterilizaçao; 
d sala de anestesia; 
e centro de material e~terilizado (expt 

preparo, esterilizaç~o e guarda de ma 
rial; 

f) vesti~rio de m'dicos; 
g) vestiário de enfermeiraso 

, VI - Unidade de Centro Obst'trico: 
a) reecpç;o e exame da parturiente; 
b) sala. de preparo da parturiente; 
c) vestiário de médicos; 
d) sala de partos_(3); 
e) sala de operaçoes obstétricas; 
t) lavabo; _ 
g) sub-esterilizaçao; 
h) sala de preparo e reanimaçao de recéu 

cidos; _ 
i) sala de parteira de planta0; 
j) sala ,de expurgo e ma.terial para parte 

domicilioo 

VII- Unidade de Serviços Gera;!.s3 
A - Serviço de Alimentaçao, compreendenê 

a) despensa; 
b) copa; 
c) cozinha; 
d) refeitórios .. 

TI - Lavanderia, compreendendo ~ 
a) setor de lavagem; 
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bl.etor de .Mas-, 
c pa •• anderia, 
d rouparia. 

C - Ot1c1naa de II&nutenção, oonservação e re-
paro •• 

D - Cua de Caldeiraa. 
• - Almoxaritado. 
p.;. .eol'Ot'rio 
G - Borta e Jardia. 

Ob •• - o. f teu C ,D,I,P, e O aão couta do projeto 
pois seriam construído. ou preparado. nos terreno. 
do Hospital. Da mesma torma, a Capela .eria ooas
truída fora do oorpo do edifíoio. 

TIII - Unidade. de Inte~. 
A - Ob.tetrícia coa 36 leito. compreendendo -
'., duas UJddade.. " ' . .'. ,. 

1 - para contribuintes; oom16 leito •• 
a) meio apartamento (quarto e .ani t'

rio) , 
b) quartos para 1 pacie.te com aooa -

puhante (la. cl ... ~), . 
c) quarto. para 1 paoiente 00. acaa-

pallhante ou 2 l'&01.nte.(2a.o~ ), 
d copa, ' . " 
e reteit&rio e sala de •• tarl 
f rouparia J ... ; .~ 
g .ala de .erviço, 
h .ala de e%&me. ecUratiTO.J 
i .ala de utilidade. e material 'e 

l1Jape.a, 
j) .ani t'rio.. . 

2 - para D&O cODtribui.te., ooa 20 leitoa 
a quarto. para 40i. pao1entea, 
b enfe~ri .. oom 4 1.it9a, 

". ., ~ . . " ... 
c poato, 
d C'Op&' 
e reteit&rio e .ala de e.tar, 
f rouparia, 
g aala de.erri 90 J 
h .ala de exuae. e curati,..._, 
1 aala de utilida4ea e .. terial de -

limpe .. , 
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B -

c -

j) sanitários. 
de recém-nascidos (berçário)t 

b
a) p~sto; _ 

) sala de exame e higienizaçao; 
c} salas para recém-nascidos normais e p: 

maturos (2); 
d) sala para reoém-nascidos suspeitos 

oontaminação, com p~sto e exames anex' 
pediatria, oom 24 a 30 leitos, oompreend, 
do: 
a) quartos para 2 a 3 pacientes; 
bl quartos para I a 2 paoientes-isolamen' 
c enfermaria de 6 leitos; 
d enfermaria de 8 leitos; 
e) p~sto; 

!~ 
~l 
k) 

oopa; 
refeitório; 
rouparia; 
sala de serviço; 
sala de exames e curativos; 
sala de utilidades e material de limp, 
za; 

m
l) varanda para reoreio; 

) sanitários. 
D - de medioina (homens), não contribuintes,' 

48 leitos oompreendendo duas unidades: 

b
&cl quartos oom 2 leitos; 

epfermarias oom 4 leitos; 
posto; 

d) oopa; 
e) sala de estar; 
f) sala de serviço; 
g) rouparia; 
h
i

) sàla de exames e ourativos; 
) sala de utilidades e material de limp 

za; 
j) sanitários. 

E - de medioina (mulheres),não oontribuintes 
oom 42 leitos, oompreendendo: 
a) quartos com 2 leitos; 
b) enfermarias oom 4 leitos; 
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o) pôsto; 
dj oopa; 
e refeitório e sala de estar; 
f rouparia; gl sala de serviço; 
h ' sa1a de exames e ourativos; 
i sala de utilidades e material de 1impe-

j) 
zaj 
sanitários o 

F - de 
24 
a) 

cirurgia (homens),nio oontribuintes,com 
leitos, compreendendo: 
quartos com 2 leitos; 

G 

B-

i1 

~1 

enfermarias com 4 leitos; 
pôstOj 
copa; 
refeitório e sala de estar; 
rouparia; 
sala de serviço; 
sala de exames e ourativos; 
sala de utilidades e material de 1impe-
za; 

j) sani tári os o 

de oirurgia (mu1heres),nio contribuintes, 
oom 24 leitos, oompreendendo~ 
a) quartos oom 2 leitos; 
b) enfermarias oom 4 leitos; 
Cj pôsto; 
d copa; 
e refeitório e sala de estar; 

~l 
rouparia; . 
sala de serviço; 
sala de exames e ourativos; 
sala de utilidades e material de 1impe-
za; 

j) sanitários; 
para contribuintes de 2a. classe, oom 15 a 
20 leitos, compreendendo: 
a) quartos oom 1 leito; 
b) quartos com 1 leito para paciente e ca

ma para acompanhante, ou 2 pacientes; 
c) ~ nfermarias com 4 leitos; 
de) pôsto; 

) copa; 
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g
f) refei t6rio e sala de estar; 

) rouparia; 
h) sala de serviço; 
i) sala de exames e curativos; 
j) sala de utilidades e material de limpe

za; 
1) sanitários. 

I - para cont~bui'lltes de lao classe, com 
leitos, compr&endendol 

18 

a) apartamento - quarto, saleta e sani tá
rio - 2;, 

b
c

} meio-apartie.mento-quarto e sani tário-16; 
) pôsto; 

de) copa; 
) refeitório e sala de estar; 

f) 

~l 
sala de serviço; 
rouparia; 
sala de exames ~ curativos; 
sala de utilidades e material de limpe-
za; 

j) sanitári os o 

Graças ao programa; acil;!!a descrito, puderam os ar
qui tetos, após &' .apresentaçao de um ante-projeto que 
foi devidament~ apreoiado p~n6s, pelo corpo olínioo 
e pela direto:rica,exeoutar o projeto que inoluimo. !lês
te trabalhoo 

O Hospital teria, no seu pavilhão anterior,(D-E) 
três paviliientoS', em yirtude do desnível do terreno, e 
nos restam'es "paVilhoes, doiso 

Sendô o centro cirúrgico (A) localizado na par 
te posterior do edifício, no segundo pavimento, asun~ 
dades de cirurgia e de contribuintes (predominantemen
te cirúrgicas) foram colocadas no mesmo pavimentoo 

O centro obstétrico (A) ficou situado no pri
meiro pavimento, sob o centro cirúrgico 9 e porisso as 
unidades de enfermagem obstétrica e de berçário foram 
localizadas em sua proximidadeo 

O programa por nós preconizado nao foi , integral-
mente seguido em algumas das unidades. Verifica-se 
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por exemplo, no projeto~ que se desejassemos seguí-lo 
à risca, nas unidades obstétricas, forçosamente a ala 
destinada a contribuintes deveria ser mui ·to mais l orl~ 

ga do que a de nao contribuintes ~ o que tornaria o 
projeto antiestéticoo 

_ Assim sendo~ preferimos_conservar os quartosda 
secçao de contri.buintes e de nao contribuintesjcom o 
máximo de flexibilidade, podendo ser usados tantopara 
uma paciente_com acompanhante, como para duas, contri
buintes ou naoo Dêsse modo tas duas unidades de obste
trícia variariam entre um mínimo de 27 pacientes e um 
má.xim2 de 39 11 o que poderia ser considerado uma bôa 
lotaçaoo 

Dada a forma conseguida pelos arquitetos no ·an
te-projeto, julgêmos aconselhável a existência apenas 
de um posto comum às duas unidadeso 

Existindo uma área nio ocupada no centro obsté
trico~ nela localizámos o lactário, que deveria ser
vir tanto ao berçário, como à unidade de pediatria, 
ambos situados no mesmo pavimentoo 

O número de leitos preconizados para obstetrí
cia foi calculado de modo a possibilitar uma média a
proximada de 100 partos mensais, avaliando-se ro tem
po de permanência média em 10 diaso 

O programa para as unidades de medicina-homens 
foi integralmente seguido, apenas can uma variant~pôs
to, copa e sala de estar eram comuns às duas unidadeso 

No que se refere ao setor destinado aos cont~ 
bUintes, tivemos que aceitar algumas alteraçôes, as 
quais~ nao modificaram substanoialmente o programa 
primitivo, mas, prejudicaram o conceito de unidadeo 

Isto~porque foi aproveitado o corredor de li
gaç~o entre os pavilhões, nêle sendo colocados qua
tro meio-apartamentoso A oapacidade desta unidade fi
oou s~ndo de 14 leitos o Conoordamos, na épooa, oom a 
solupao dada pelos arquitetos. 

As unidades de administração,ambulatorio, ser-
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viços ~uxi l iare8 médicos e de dependencias para o cor
po clínico foram colocadas no andar térreo, e por es
t r anho que pareça hoje, _como veremos mais adi ante p a
chámos a sua distribuiçao muito boa ~ apesar de falta
rem alguns elementos e inexistirem alguns setores co
mo fisioterapia e serviço de transfusao ~ 

O edifício foi orientado para ~. ~ no s eu eixo 
principal, de modo que a gr!nde maioria dos quartos e 
enfermarias recebessem a açao benéfica da l uz solaro 

-Os pavilhoes posteriores foram desviados de ma-
neira a proteger as salas de operaçoes e de parto con
tra o sol do poente, e a propiciar maior distância en
tre êles e os pav~lhões situados no meio do eãifícioo 
Para· obtermos êste mesmo último resultado,ospavilhões 
anteriores foram deslocados para frenteo 

Conseguiram os arquitetos, dêste modo, um con
junto harmônico~ a6radável e plenamente insolado e 
ventilado. -

Era pensamento da diretoria fazer construir na 
primeir! fase, o centro oirúrgico, o oentro obsté1rioo 
(pavilhao A),o pavilhao direito posterior (pavilhao B) 
e o direito oentral (pavilhão C), nêles sen~o colooa -
d~s !s pacientes de obst~tríoia (oontribuintes, no p!
vilhao defi nitivo e as nao oontribuintes no pavilhao 
destinado à pediatria), os oontribuintes de primeira 

. o!asse ( no pavilhao destinado à oirurgia de mulheres, 
nao oontribuint es ) e os de segunda olasse, em seu lu
gar definitivo o (Vide planta! anéxas) Bo entanto, o 
entusiasmo com que ~ populaçao daquela cidade reoebeu 
a idéia da construçao do seu novo Hospital,fez oom que 
a diretoria modificass~ seu plano e determinas!e a 
oonstruçao de 4 pav1lhoes, ao invés de 3 (pavilhoes A
B-C-G) o Concl u i da essa fas8, seriam fechadas as en
fermarias do velho hospital o 

Â destinaçió das difer!ntes unidades, j á que S8 
pretendia construir 4 pavilhoes, foi a aeguinte ~ 

Pavilhao A 1Q andar Centro Obstét rioo o 
20 andar Centro Ci~rgicoo 

~ 

Pavilhao B - 10 andar oontribuintes de obste 
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2 C andar 
trícia 
contribuintes de laoclas
se 

Pavilhao C - l0 andar - contriEuintes de 2a oclas
se e nao contribuintes 
homens o 

-

20 andar - contribuintes de 2a oclas
se e nio contribuintes 
mulheres o 

Pavilhao G - l0 andar contribuinte e nao con
tri~uintes-obstetríeia 
contriEuintes de 2a.clas
se e nao contribuintes 
cirurgia o 

211 andar 

-No local destinado na planta ao pavilhao F en-
contram-se ,lguns quartos de contribuintes de 2aoolas -
se e o serviço radiológico do antigo hospitalo 

Por êste setor se faz a comunicação entre o no
vo e o velho hospital para a entrada de pacientes 9 ali
mentos etco 

o 

o o 

-JUSTIFICATIVA E DESCRIÇAO DO PROGRAMA 
-Um aspecto que desde logo chama a atençao de quem 

pretende planejar ou construir um hospital, tendo sido 
previamente determinado ri seu número de leitos, é o da 
distribuiç;o dêstes pe!as diferentes esp~cialidades ~ 
grupos etários - e de acordo com as condiçoes sociais 
dos pacienteso 

Classicamente, a divisio dos leitos, em nosso 
país, se fazia em primeiro lugar atendendo a questão 
do sexo, isto é, unidades para homens e unidades para 
mulheres, e após isto~ eram subdivididas em cirurgiae 
medicinao Os leitos reservados para obstetricia e pe
diatria eram geralmente separados, assim como os de 
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dermatologia, oftalmologia e otorri nolaringologi a. Is
to, nos grandes hospitais, porquanto nos de tamanho 
m&dio e pequeno a norma era o agrupamento apenas por 
sexo, não se levando em conta as moléstias o 

A dnioa exigência da Comissão de AssistênolaBos
pi tal ar por volta de 1936 11 para a transformação do Hos
pi tal de olasse D em 01 asse C era a separação dos oa
sos oirúrgicos dos de ol!nioa m~dioa. 

O reoenseamento hospitalar do Es 'i;ad.o, em 1935, 
(35) nos oferece elementos curi,osos sôbre êsse assun
to, mostrando que sô'bre 434 enfermarias doo 114 hospi 
tais gerais - santas casas existentes no Estado,naque
la ép~ca, apenas 1449 ou seja9 26'" eram especializa,. 
das, e que 320 (74%) eram geraiso 

Verifica-se ainda nessa publioação, que das 114 
enfermarias espeoializadas, 65 (57%) estavam localiza
das na".la. zona hospitalar do Estado, que possuia ape
nas sete hospitaisg (Ca~ital e munio!pios vizinhos) • 
que 49 enfermarias (43%) estavam situadas nos restan
tes 101 hospitais - santas oasas do Estado o 

Da literatura oonsultada em 1948, enoontr4mos um 
trabalho de Koretti (36) que nos oferece um quadro 
disoriminativo de leitos, baseado em estatísticas fei
tas em alguns hospitais italianos, separadamente, na 
Italia em geral, em Colônia 9 em Berlim e no New -York 
Hospi t al. liesse quadro, al_ das dados originalrs I.ple 

a:i!re~ctl"ta s- oi ta ' U?retti 'a s p:,oporções eilOontr àdas : por 
Ronzani 9 Gotstei n, Rubner ~ Ruppel, Bardin e Alter " São~ 

en'tret anto 9 doados mui to d:fspares , não permi t i ndo uma 
conolusão" 

Especi al i stas que estudaram planejamdnt o de hoe~ 
pi t a.is como :But1er e Erdman (15 ), RC';v~n:Pj eld (14) e ou= 
t r os , eram omis~os sôbre o aseuntoo 

SOmente nos l1J t imos anos, a ~'. a.:r 'ti1." de 1950 9 & que 
se começou a escr evel" Rôb::-<!3 êste p '''ohlema e assim Sl en
contr am-se na litel'a~ura dados publioaJ..os pelo tt Com
mi ttee on Desi gning, COíustructing and E<:~-.l ::i. :9ping of Pu~ 
blic Hospit~l& in Ontari o" (16),por B. Franoo Moretti 
(37) e MoGi L>ony ( 6) o Mesmo ês tes estudos dão-noa '"'. in:a-
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pressao de nao estarem baseados e~ elementos de ordem 
técnica, mas de simples oonstataçaoo Assim~ o "Commit
tee on Desigining" (16) assinála que numa coletividade 
padr;o, cêrca de 1/3 dos leitos de um hospital deve 
ser de cirúrgia, que de 12% a 20% das camas devem ser 
para obstetrícia e que, portanto, um hospital de 200 
leitos, numa comuni4ade que cresce normalmente, deve 
possuir de 30 & 35 leitos para essa especialidade. Faz 
uma ressa1va,no entanto, nêste partioular, dizendo que 
as necessidades locais devem ser tomadas mais em con
sideração do que simples porcentag~arbitráriaso 

por sua vez BoFranoo Moretti_(31) apresenta maior 
número de dados em sua última ediçao, do que na pri
meira, mas entretanto, inconcludentes também. 

Segundo McGiboBY (6), estudos realizados indica
ram que a distribuiç&o dos pacientes num hospital ge
ral deve ser aproximadamente a seguinte, 

4~ - 50% para cirurgia; 
2~ - 25% para medicina; 
12% - 2~ para obstetrícia; 
10% para pediatria (exo1uindo recém-nascidos); 

9% - 15% para as outras especia1idades,incluin
do oftalmologia e otorrinolaringologi~ 

~crescenta MOGibony (6) que, na maioria das in!-
tltuiçoes, provavelmente 2~ do total de leitos sao 
destinados permanentemente a um serviço especificoo 

Se tivéssemos que orientar o planejamento de um 
hospital que obedecesse às caraoterísticas dos exis
tentes na época, isto é, de grandes enfermarias,teria
mos realmente que enfrentaI o problema de como deter
minar, oom relativa exatidao, o número de leitos ne
cessários para a olinica médica, de homens e de mulhe, 
res, bem como para a clínica cirúrgica, de homens e de 
mulheres o 

No entanto, procurámos imprimir ao novo plano de 
são João da Boa Vista, as tendências sugeridas pela 
nova técnica hospitálar 9 já em-voga em nosso país, is
to é, para cada unidade, enfermarias pequenas, com um 
máximo de 6 leitos e um certo número de quartos. 
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-Nessas condiçoes, as unidades eram dotadas de 
grande flexibilidade, e, se houvesse falha na determi
naçao do número de leitos para cirúrgia e medicina,es
ta seria facilmen1e sanada, pela possibilidade que te
ria a administraça0 9 em aproveitar quartos ou enferma
rias de uma unidade destinadas a uma especialidade,pa
ra qualquer outra& 

Aliás, em virtude dêste fato, é que não espec~ 
ficámos no programa, as especialidades médicas e ci
rúrgicas, tais como dermatologia, otorrinolaringologia, 
oftalmologia e traumatologia o A primeira seria facil -
mente aoomodada numa enfermaria ou quarto das unidades 
de medicina, as outras, em quartos ou enfermarias das 
unidac-'es de cirurgia" 

Apenas para obstetrícia e pediatria fomos ma!s 
positivos, poiS, indicámos formalmente sua segregaçao 
ou isolamento dessas especialidades e 

Aconselham os norte-amerioanos ( S tone ,2J)que 1,0 
leito para dois mil habitantes ou 5,2 para dez mil se
riam suficientes para a hospitalizaçao de orianças" 

Tal fator "difícil e perigoso de ser_ seguido, 
pois, é normalmente influenciado pela variaçao dos p~ 
prios grupos etários da comunidade. De qualquer for
ma, na falta de outro elemento mais preoiso,ut~'mos 
êste ooefioiente, fazendo, entretanto, a previsao d. 
número maior de leitos, tendo e! vista que, tanto a~ 
ficuldade de meios de oomunioaçao como a incidência 
maior de doenças nas orianças brasileiras, evigenoiada 
pelo alto índioe de óbitos, aliada à subnutriçao, exi
gem um tempo de permanênCia maior o 

Com relação à obstetríoia, determinámos umafôr
mula que nos pareceu satisfatória: um caso obstétrioo, 
permanecia normalmente, cêroa de 10 dias no hospital 
( hoje em dia, 4 a 6 dias)" Assim sendo, um leito obs
tétrico poderia servir a 3 ~acientes cada mês, ou seja 
36 por anoo Previmos uma capacidade para obstetrícia, 
de 36 leitoso Sabendo-se que um leito poderia ser usa
do 36 vêzes ao ano, as unidades obstétrioas poderiam 
receber 1296 pacientes, aproximadameüteo 
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o nUmero de nascimentos em São João da Boa Vista, 
foi 9 para os anos de 1940 a 1948, o seguinte. 

1940 .... 954 
1941 •••• 908 
1942 •••• 948 
1943 "... 948 
1944 •••• 1001 
1945 "00" 914 
1946 •••• 1078 
1941 ..... 1006 
1948 •••• 1093 

Total ..... 8850 
O nUmero de nascimentos ocorridos no Hospital"Do

na Carolina Ma1heiros" nos mesmos anos, foi o seguinte. 

1940 •••••• 3 
1941 •••••• 3 
1942 •••••• 11 
1943 ....... 14 
1944 •••••• 35 
1945 •••••• 52 
1946 •••••• 69 
1947 ....... 56 
1948 •••••• 78 

Total" ••••• 321 
o n~ero de leitos previstos para obstetrícia, en

tretanto, possibilitaria que todos os nascimentos veri
fioados no município se realizassem no Hospital" Ora, o 
ooefioiente de nascimento no Hospital at& 1948, foi, de 
3l7~, valor baixíssimo que representava falta de penetra-
9ao do nosooômio na comunidade e ausência de ação dos 
órgãos responsáveis pela saúde pública" 
Acreditamos g no entanto, que com a existência de um ser
viço obstétrico espeoializado e oom a melhoria da edu~ 
cação sanit~ria do povo~ a procura do hospital aumenta
ria g~adativamentee 

, 
P1anejámos~ porisso f com muita folga as unidades 

de obstetrícia~ na esperança de que elas fossem atrair o 
maior nUmero possivel de parturientes. 
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Os únicos dados que não pudemos estabelecer com 
relativa precisão, foram os leitos destinados a con
tribuintes, e, dêstes, os que deveriam ser reservados 
para 2a. classe, bem como os de lao Assim sendo, tive
mos que nos contentar com a apreciação de fatores sub
jetivos, representados pelo padrão socio-ecanômico da 
oomunidade e pela tendência que previamos, 'de a maioria 
dos pacientes de recursos não sairem de seu meio am
biente, quando tivessem que busoar assistência n~n 
hospita1 8 

Deveríamos também oontar com a admissão de novoa 
profissionais médicos, especialistas que revi§orariamo 
corpo clínico e forçosamente elevariam o padrao de as
sistê cia médica da coletividade o Desta forma, propu
zemos a inclusão de 3.3 a 38 leitos para contribuintes, 
que somados aos de obstetrícia totalizariam 49 a 54 ou 
sejam 24~ a 28~ da oapacidade total do Hospital, o que 
representava um ooeficiente ainda inferior ao admiti
do pelo Serviço de Medicina Social do Estado, que era 
de 30~ da capacidade para contribuintes, contra 10~ de 
não contribuinteso 

DAS UNIDADES DE EBF'ERJlAGEJI 

No pr~ama que apresentámos, as unidades pos
suiam de 18 (contribuintes) a 24 leitos (não contri
buintes). Apesar de 'estarmos dirigindo na 'poea,a San
ta Casa de Santos, onde as unidades de doentes não 
contribuintes possuiam cêrca de 40 leitos cada j e de 
termos organizado previamente o Hospital das Cl !nicas j 

onde as unidades tinham 30 a 40 leitos,procurámos se
guir a orientação Ereconizada pelos norte-americanos, 
que aconselhavam nao mais de 25 lei tos para uma unida
de de enfermagem de paci entes não contribuinteso Sa
bíamos que as unidades da Santa Casa de Santos e do 
Hospital das Clínicas representavam já para n6s um pa
drão diverso do americano, ma..:! plenament aa iE:lfatcSrio 
para o ambient.e bras: l eiro, deficieate em recw::"sos de 
enfermagemp de nível assi sten,cial i nferior ao doa nor
te-amerioanos e onde .s e deve:ria procurar ma.ioI" ooncen
tração de doentes por chefia 0 

Tanto a Santa Casa como o Hospi tal das Cl:Ú'licas~ 
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eram hospitais de grande n~ero de leitos, 4 a 6 vêzes 
maiores do que o de Sao Joao da Boa Vista? e portanto~ 
oom um n~ero de unidades que possibilitaria qualquer 
modifioa~ao ~ em caso de neoessidadeo Se seguissemos a 
orientaçao que ~dot~os para os dois hospitais oitado~ 
iriamos dotar Sao Joao da Boa Vista~ de apenas uma 
unidade para homens e uma para mu1hres~ oom oêroa de 
50 leitos oada uma~ eis que a unidade de obstetrioia 
teria oêroa de 24 e a de pediatria de 24 a 30,pds suas 
necess!dades já estavam perfeitam~nte definidas oNestas 
condiçoes p tornariamos a construçao em etapas mui!(, 
mais difícil, a10ngariamos demasiadamente as alas e nao 
teriamos a fleri bi1idad.e necessária para a distribui -
ç;o dos pacientes de aoôrdo com as diferentes espeoia-
1idadeso 

Recov.hec:r~os as dificuldades que deveria enfrerr
tar a instituiçao 9 oom a falta de ~essoal habilitado 
de enfermagem~ mas ju1gavamos que este óbice era me
nor do que os outros inconvenientes apontados~ e que 
poderia també~ ser contornado com o correr dos tempos, 
pela preparaçao de pessoal adequadoo 

-Seguindo a orientaçao norte-americana, previmos 
para cada unidade o mesmo nUmero de elementos auxilia
res de enfermagem 9 com que haviamos dotado as unidades 
da Santa Casa de Santos e do Hospital das Clínicaso A
penas o posto se tornou oomum a duas unidades, por di
ficuldade-de planejamentoo 

Para cada unidade de pacientes nao contribuintes 
programámos 4 enfermarias de 4 leitos cada, e 4 quar -
tos com 2 leitos cada o Dessa !orma~ obteriamos grande 
flexibilidade na sua uti1izaçaoo 

Além disso~ e para nós foi o motivo preponderar_ 
t8~ permitiam êstes quartos de 2~.lei tos o isolamento 
de pacientes portadores de afeoçoes graves, dos recém
operados 9 dos moribundos, dos oasos suspeitos de mo
léstia infecto-contagiosa~ dos portadores de moléstia 
repugnantes da possibilidade da presença de uma pessoa. 
da !amilia para seu confôrto e inclusive ~ para satis
façao psíquica do paciente que deseja ou necessitacer
to grau de isolamento o 
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Procurou-se, dessa forma,humanizar mais o hospi
tal, mesmo sabendo-se que seu custeio se tornaria mais 
oneroso" 

Esoolhemos a enfermaria de 4 leitos, pOI 
sentar o que oonsiderávamos ideal de acomodaçao 
pacientes, seguindo o sistema do Hospital RiggsD 

repre
para. 

E bem verdade que seria preferível que todos O~ 
quartos de pacientes fossem individuais, ou no máximo~ 
com 2_leitos, mas isto era impratioável, seja pela e
levaçao do custo construtivo do edifício, como pela 
necessidade de maior número de pess2al de enfermagem e 
auxiliar, o que tornaria a manutençao excessivamp,n~e 
cara e incompatível com as nossas possibilidades o Nao 
oonhecemos um s6 hospital que possua exclusivamente 
qyartos individuais ou com 2 leitos, para pacientes 
nao oontribuinteso 

Na verdade, grande número de doentes prefere, 
quando na convalescença, ter um convivio maior,isto é, 
ter mais companheiros ao seu lado, o que torDA sua es
tada no hospital mais amena" 

Os arquitetos, por neoessidade de planejamento, 
projetaram uma das enfermarias de adultos coa 6 leitos 
nÚMero que reputamos com o máximo aconselhável para 
hospitais geraiso 

DA UNIDADE DE BERÇ!RIO 
Previmos a possibilidade de serem acomodados 

confortavelmente 14 reoém-nascidos sádios e prematuros 
e 3 reoém-nascidos enfermoso este número está muito a
quem do coeficiente aoonselhado de 1 berço para cad! 
leito de obstetrícia , número que preconizamos,mas, nao 
tivemos dúvida em aceitá-lo, pois sempre achamos aoon
selhável a técnioa seguida nos hospi tai.s do interi2r t 

de ficarem os recém-nascidos nos quartos de suas maeso 

A falta quase constante de pessoal de enferma
gem, principalmente de pessoal habi litado para cuidar 
de recém-nascidos normais, faz com que se j amos parti
dários !!a oolocaçao do berço do reoém-nasoido ,'. normal 
da seoçao de contribuintes, no quarto de sua maeo Aí p 
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sempre temos a certeza de que a criança será bem assie
tida~ mesmo correndo o risco de ser "assistids, demais tl 

pelos parentes e amigos. 

DA UNIDADE DE CENTRO ClttRGICO 

Baseados nos estudos de Walsh (38)pprogramámos 4 
salas de operações para o Hospital de são João da Boa 
Vista o No entanto, incluimos nesse nrunero a sala para 
cirurgia traumato16gica, poiS, sendo a permanência m'
dia dos nossos paoientes mais elevada do que nos Esta
dos Unidos e sendo os m&dioos do interior menos inter
vencionistas que os dos grandes oentros g não nos pare
ceria conveniente propor uma sala de operações de oi
rurgia geral para cada 50, 60 leitos g oomo preconizava 
Walsh (38)p 4oioa fonte que possuímos para a determi
nação da necessidade em salas cirúrgicas para um hospi
talo Um oentro de material esterilizado9 dentro do con
cei to que haviamos introduzido no país" quando da or-
ganiza~ão do Hospital das Clínicas e da Santa Casade 

Santos (39) foi programado tamb~m para o Hospital de 
são João da Boa Vista, composto de sala de expurgo, ar
senall sala de trabalho de enfermagem, sala de esteri -
lizaçaopsala de guarda de material esterilizado e sala 
de guarda de acess6rioso Pela primeira vez, que seja 
de nosso conhecimento, foi incluida num hospital do in
teriorg uma sala para anestesia 0 

DA UNIDADE DE CENTRO OBST!TRICO 

AI&m de 3 salas para trabalho de parto e parto e 
uma sala para cirurgia obst&trica, a unidade foi dota
da de uma sala de guarda de material para serviço domi
ciliar" pois y defendiamos e continuamos a defender a 
id&ia de que o parto domioiliar facilitará muito a vida 
da coJ,e'tividade e n t :-eabalho do pr6prio hospi tal g desde 
que nêste esteja baaead~~ 

AI~m dêstes elementos, inoluimos uma sala para 
recepção da parturiente p isolada do pr6prio centro obs
tétrico, onde seria examinada para triagem e, numa sala 
anexa sofreria a necessária higienização9 antes de pe
netrar no centro obstétriooo 
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DA UBIDADE DE SERVIÇOS AUXILIARES MEDICOS 

-O programa por n2s reoomendado nao foi !eguido 
risca, e assim sendo, nao houve individualizaçao dessa 
unidade o Aliás, na épooa, quando ainda nao . tinham. 
bem firme o conoeito de unidade, que estava ainda e. 
plena fase experimental, nao julgamos critioável o qu. 
anos após tivemos qU! modifioaro Achámos plenamente , 
oeitável a looalizaçao do setor de raios X junto à all 
trada de emergência e dentro do ambulatórig, do l!bor~ 
tório, à entrada da unidade de administraçao, e nao ne 
preooupámos_oom a falta de um serviço de fisioterapia 
de transfusao de sanguee 

DA UlfIDADE DE AMBULATORI O 

Compunha-se de 4 oonsultórios que poderiam SE 

utilizados para olínioa médioa~ olínioa oirúrgioa, pE 
diairia e obstetríoia, além de 2 consultórios especia 
lizados para otorrinolaringologia e oftalmologia o 

O serviço de Arquivo Médioo (Registro - Arquive 
foi oolooado à entrada do Hospi!al, servindo tanto a 
paoientes oontribuintes, oomo nao contribuinteso~ fre 
te à entrada prinoipal, looalizava~-se a farmácia e s 
s!la de admissao (oolheita de roupas) dos paoientes 
nao oontribuinteso -Na programaçao dos elementos que devem oonsti 
tuir as ul'Udades de um hospital geral, o ambulatorio 
um dos setores que mais difiouldades apresenta ao oon 
sultor~ visto ser muito difíoil determinar o nUmero d 
salas que êle deve possuir, pela falta de dados exis 
tentes na literatura (Rosenfield,14)o 

-DA UNIDADE DE ADMIlITSTRAÇAO 

Tamb§m foi oonsiderada satisfatória na épooa, a 
pesar de nao ter sido dotada de todos os elementos qu 
haviamor:1 previsto o 

DA UNIDADE DE DEPEND~NCIAS PARA O CORPO CLINICO 

_ O~adeceu ao programa, sendo que a sala_de reu-
nioes seria utilizada também pela administraç&oo 
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DA UNIDADE DE SERVIÇOS GERAIS 

Dos serviços que comp~em esta unidade, constam 
do projeto, apenas, a cozinha e a lavanderia o Os ou
tros,seri amcolocados fóra do edi f í cio principaL 

A cozinha foi colocada pelos arquitetos de 
modo a ficar equidistante das unidades de enfermagem 
e deveria ser construida na ÚltimR,. fase de remodela -
ção do Hospital~ pois ficou .1túadd onde_se encontra
vam alguns quartos e o corredor de ligaçao com o an
tigo edifícioo Aproveitaram os arquitetos uma área 
desocupada, para colocar a clausura e um peque~o ora
tório,_no primeiro andar, no corredor de ligaçao dos 
pavilhoes centrais oom os da frenteo 

• 
• Y ' O' 

CONSTRUÇAO 

O projeto foi termi~ado em 1949 e em junho de 
1920 iniciou~8e a construçao dos 4 primeiros pa~ 
lhoes. 

-Em outubro de 1952 foram admitidos no pavilhao 
C os primeiros pacientes contribuintes e no come20 
de 1953, no mesmo pavilhão, todos os paoientes nao 
contribuintes . Fechavam-se, assim, nessa época, as 
duas enfermarias cl,) velho hospi tal. 

Em abril de 1953, in~ugurava-se o pavilhao G e 
em junho de 1954» os pavilhoes A e B, co~pletando-se, 
desta forma, ! pri~eira fase de construçao do novo 
Hospital da Sao Joao da Boa Vista, onde foram gastos 
quas! ~50000.000,OO, 20nseguidos graças â contri
buiç&O da comunidade saojoanense. 

Durante a oonstruçao, tivemos a oportunidade d~ 
como oonsultor, acompanhar todas as fases do seu de
senvolvimento, aconselhando os construtores no que se 
referia a detalhes de técnica hospitalar, e assim, ao 
ser inaugurado, o Hospital podia se equiparar ao que 
de mais moderno havia no país. 
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Os centros cirúrgico e obstétrico foram pintados 
em côr cinza chumbo, com tinta especial à base de borra
cha sintética e o piso revestido de uma rêde de cobre, -
destinada a diminuir os efeitos da eletricidade estática 
Para evitar faíscas nas salas de operações, foram insta
ladas interruptores e tomadas elétricas à base de mer
cúrio. 

Nas salas de operaçoes e de parto foram colocadas 
vidros de tipo calorex, ~ue têm a propriedade de, evitan
do o excesso de iluminaçao solar, filtrar os raios calo
ríficos, permitindo a pass,gem dos raios ultra-violeta. 

O acabamento dos quartos, corredores,halls de es
tar, foi o mais simples possível, porém agradável 1 
vista, e o novo Hospital se tornou o orgulho_da oidade e 
local de visita obrigatóri" tanto para os saojoanensea, 
como para os de fórao 
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- SEGUNDA FASE CONSTRUTIVA = NOVO PROGRAMA -

Desde 19511' o Hospi t,l "Dona Carolina Malheiros" 
passou a ser, para nóslI um l aboratório de experien
cias jonde íamos ve:rificar_nossas falhas e propicJ..ar aos 
estudantes de Admi ni straçao da Faculdade de Higiene,um 
campo de aprendizado de primeira ordemo -_A observaçao continuada no funcionamento da ins-
ti t ui çao j permi ti U- l'WS con2 ta tal' as falhas da planta 
fís i c8 9 como da distribuiçao de leitoB~ de elementos 
auxiliares de enf~rmagem de 2ada unidade , além da difJ 
culdade da formaçao e obtençao de pessoal devidamente ~ 
habilitado e em nUmero suficienteo 

Verific~os que a unidade de 24 leitos preconi 
zada peJos norte-americanos e por nós adotada ~ para dar 
maior conforto aos paeiente ~ baseados na SUP2sição de 
que se conse gu!ria pessoal habil i tado 1 nao é acon -
selhavel na situaçao atual o 

N; o podendo a in~tituição possuir nem mesmo ODÚ
mero exigi do por suas necessidades mínimas, devem os 
empregados atender duas unidades percorrendo grandes 
d!stânc i as 0 I s t o dimi nui a eficiência ~ acarreta confu 
sao, trás 2 cansaço e o desgaste precoce do servidor jl a 
i nsat i sfaçao no trabalho ! descontentamento dos pacien -
tes cujo atendimento é precár io, bem como do corpo cli
nicoo 

Indubitavelmente, o número ideal de leitos em 
nEsso paí s v para uma uni dade de enfermagem de pacientes 
nao contribui ntes 9 nos grandes oentros ~ está em torno -
de 40 , como haviamos sugerido e realizado na Santa Casa 
de Santos o Com efei t o, haverá necessidade de pessoal 
mai s qualificado para o trabalho ~ portanto ~ maior difi 
culdade em consegui- Io o -Por outro lado, uma concentraçao maior ~de pa~ 
ciente~, permitira grande economia na construçao e ma
nutençao do hospita1 9 em virtude de serem as salas au~ 

xi11ar98 de enfermagem em muito menor número e, cons! -
quentemente, haver necessidade de menos instalaçoes 
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e equipamento,al'm das distânoias peroorridas, serem 
menores. 

Para as oidades do interior, julgamos mesmo 
sendo adotada a t'onioa que temos preoonizado de 
rios quartos para oada unidade, esta pode reoeber 
50 pacienteso 

que, 
n
at& 

Na verdade, nossa maior falha foi a de termos 
proposto para cada unidade de 18 a 24 leitos, tcdos B_ 
quêles elementos aoess6rios de enfermagem oomo oopa, 
refeitório, sala de serviço, sala de tratamento e exa
me, sala de utilidades e rouparia. 

Outra falha, ainda oausada por nossa inexperiên
oia, foi a de não oaloularmos eDtamente as áreas eoo
nômioas para êsses elementos. Por exemplo, o refeit6-
rio-sala de estar foi oonstruído oom l6m280, permitin
do que 16 pessoas tomem refeição oonjuntamenteoOra,nu
ma unidade de 24 leitos e, muito menos de 18, raramen
te teremos 16 paoientes ambulantes~ A prátioa nos tem 
mostrado que normalmente devemos fazer previsão de uma 
&oea de refeit6riof) que oanporte apenas~ 50~ dos pa
oientes internados na uni dadeo 

A oopa, oom 12,80 m2 mostrou ser também demasia
do grande para tal unidade e assim, a sala de serviço, 
a rouparia e a sala de utili dades. 

Apena.s a sala de tratamento e exame possui área 
adeq'uada para sua final :i dade, mui to embora sua utili
zação para um. número mui.to mai or de paoi entes seja p91'
feitamente viávelo 

Os quart ofi:l e enJ"ermarial3 podem sel' oonsiderados 
t)ons~ pois, dada a sua forma,ofereo em grande oonfôrtoo 

No oentro oirúrgico, as salas de subesteriliza
çãot ainda adotadas pelos norte-ameri oanos, não tinham 
razao de ser, dada a proximidade do 09r.t:r'O ,ie mate
rial esterilizadoo 

Apesar dessas falhas, a procura do Hospi tal (:~
mentou e os médi.oos passaram a reoeber oasos mais oom-

plexos, que tjnham porém, difi ouldade de soluoionar 
pela falt a de elemerl' í; os auxiliares de diagnóstioo e 
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tratamento, agravados pela inexistência de pessoal téc
o.1co e de enfermagem ~ alt~ra de suas ne.eessidades. 

A úni c a. enfermf.Jl.ra lá existente~ nao tem conse
guido, apesar de sua inexcedivel boa vonta,d.e e dedics
~ão, controlar um hospital que tem cêrca de 80 pacien
tes internados, em media., dirigir um centro cirúrgico 
B um oentro vbstétri oc, com a agravante destas unida
ies funcionareíD i :nin'terruptamente" Compreende-se ainda 
nelhor essas dificuJ,dade"'l. quando se sabel! que naquele 
S:osp1tal, 60% dos aervi(:: ;:; ;.', ·.~ c cnfcrD~~cem c~, o cn3l "-,
betos", 

o pequeno laboratório de rotina e o aparelho dEI 
raios X, já ultrapassado, não eram fatôres de progres
so do trabalho médico, que exigia mais para podeI' aten
ier convenientemente a todos os pacienteso 

A falta de serviços de eletrocard10grafia, meta
bolismo basal e fisioterapia, era outro f a tor que des
~ostava o corpo clíci~oc 

A. vista deste situa9ão, em 1956, fomos procura
los pela diretoria, que nos incumbiu de levar avante 
)s estudos para o prosseguimento das obras. 

Tendo acompanhado as fases suoessivas do f~~ci~ 
lamento do Hospital, analisado as falhas do projeo 
~imitivo~ e conhecendo a evolução das técnicas e pro= 
)essos postos à disposição dos médiCOS, bem como sua 
tendência à e8pe01a . ização p vimo-:.."los obrigados a estu
lar uma modifioação do projeto, apresentando um novo 
~rograma que forçou os arquitetos a modificarem o pIa
lO anter ior o 

() 

o o 

- Programa descritivo para a segunda fase 

le construção do Hospital ttDona Carolina Malheiros!! -

I - Unidade de Administração - compreendendoi 
a) hall de espera; 
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b:~ portaria e recepção(Informações e P.B~ X~ ); 
seoretaria; 
contabilidade; 
sala para a Madre Superiora; 

f
f!' sala para a Enfermeira-Chefe; 

sala para ~ niretor; 
sala das 5er.í!or ::3 .~liares; 

i sala de esp~ra para contabili dade; 
j sani tárioso 

11 - unidade de dependênoias para o Corpo Clinico i 
a sala do Diretor Clínico; 
b vestiários; 
c sala de estar do Corpo CIInioo; 
d bib~ lot'ca e sala de reuniões; 
e ~U2.t'tos para mMicos internos (2); 
f copa. oomum oom a Unidade de Administraçãoo 

111 = Unidade de Ambulat6riol 
a! sala de espera; 
b serviço de Arquivo ~dico e Estatístioa; ° cODsult6rios (10); 
d sanitários; 
e farm40ia o 

IV - 'aDidade de Serviços Mêdj ~os Au%iliaresl 
A - Seoção de Raios X oOlllpreendendol 

a~ salas para aparelhos (2), 
b câmara escura; 
° sani túio; 
d sala para~~dlologista,inteT.pretação 

e arquivo, 
e) sala de espera0 

B - Seoção de Fisioterapia oomposta de 4 cu
: ~ ~ulos 

C - Seoção de Laborat6rio compreendendo. 
a) sala de m'dioos, 
b) sala para esterilização,limpeza, ex-

purgo; 

d
o.l sala para microbiologia; 

sala para bioquímica, 
sala para e~(js de ::.-o'tinf<, (urina e 
pa~asitól4gico)f 

- 65 -



f) sala de oolheita de material; 
g) sala para metabolismo basal e provas 

funoionais; 
h) sala de espera; 
i) sanitdrioso 

D - Secção de Transfusão de Sangue compreen
dendo! 

b sala de tipagem e guarda de sangue; 
aj sala de oolheita de sangue; 

o sala de esterilização de material; . 
d sala de espera, oomum ao Laborat6rio. 

E - Seoção de Eletrooardiografia, oompreen
dendo! 
uma sala para exame espeoializado. 

V - Unidade de Emergência - oompreendendo! 
aj hall de entrada; 
b sala de espera; 
o sala de exame, pequena oirurgia e gesso. 

VI - Uni dade ds Enfermagem ou de Serviço Médioos 
A. - Para oontribuintes~ mixta (laoe 2a,,01as

se )p com 26 leitos p o ompreendendo 8 
a) apartamentos - quarto, saleta e sani

tário - (2); 
b) meio apartamentos - quarto e SCl1i~á-

rio ~ ( 16)~ 
c quartos (8); 
d pôsto, 
e sala de serviço; 
f copa; 
g hall de estar; 
h sala de curativos; 
1 r'ouparias seccionais; 
j salas de utilidades e material de lim

peza (3); 
1) sanit&-ioso 

B - para não contribuintes g com 46 a 52 lei
tos, compreendendo! 
a) quartos para 1 ou 2 pacientes com sa

nit4rio anexo (6); 
b) e~fermarias para 4 pacientes (10), 
c) posto; 
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d) sala de serviços; 
e) copa 
f) sala de curativos; 
g) rouparia. seccionais; 
h
i

) hal1 de e.tar; 
) salas de utilidades e material de lim

peza (2); 
j) sanitários. 

O programa que acabamos de descrever cont6m,prà
ticamente, todos os elementos do prim1tivo,porém, fo
am espe.;ifica4 :'''~ de maneira mais completa e os arqui -
~oa foram aC2na81hado. a ofereoer maior área e mais 
individualizaçao para tôdas aa unidades desorita., ex
oeto aa de enfermagem. Assim,à Unida4e de Administra -
ç;o procuramos dar muito maior oonfôrto e e.paço no que , 
se refere à sua área, inclusive dotando a_contabilidade 
de uma sala de eapera privativa, onde serao entrevista
dos os pacientes contribuintes, para fazerem seus dep6-
sitoso 

Ã entrada dêsses pacientes, que 8e larã pelo han 
nobre do hospital, - ficou separada da dos nao contribuin
tes. 

A unidade foi também acrescida de uma sala para -
as Senhoras Auxiliares plenamente justificada pelo tra
balho que fol e vIm sendo desenvolvido pelas senhoras -
da sociedade de Sao Joao da Boa Vista em benefício do 
Hospital. 

Os elementos destinados às atividades adrninia -
trativas e ao confôrto dE corpo clínico, foram mantidos 
dentro da mesma orientaçao primitiva. Apenas procuramos 
oferecer aos médicos maior confôrtol uma sala para o di
retor clínico, uma sala de estar mais ampla e separada 
do vest!ário, e uma copa comum també! à Unidade de A~ 
n1straç!o~ Além disso, um grande~salao para bibliotéca 
e reunioes , podendo comportar cerca de 60 pessoaso 

ComE residência dos médicos internos! propuzemos 
duas soluçoesl na ' própria Unidade dedependenciaa para 
o Corpo Clínico, ou no segundo pavimento, no corpo 
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de ligaçao entre os pavilhoes B-G e C-Fo 

Qualquer das duas localizaç~es , boa, dependendo 
de uma futura_necessidade que terá o corpo clínioo ou 
a administraçao, de utilizar os dois quartos dos médi
cos internos, situados no andar t'rreoo 

A Unidade de Ambulatório foi perfeitamente in
dividualizadas entrada privativa, grande sala de espe
ra e um maior número de consultórios, o que permitirá 
mais fle%ibilidade no atendimento aos pacientes, pois 
o plano anterior possuia quatro oonsultórios menos. 

Um pormenor interes.ante, que poderá ser verifi
cado na planta, é a existência de um setor de serviço, 
oomum a cinco oonsultórios, o que virá facilitar o seu 
funoionamento, oom grande eoonomia de material e pes
soale 

Outro detalhe aue deve ser salientado, é a pos
sibilidade da expansao da Unidade de Ambulatório, des
de que surja neoessidade, no futuroo tste aumento se
rá possível, lem prejudioar as atividades normais da 
unidade e o resto do Hospitalo 

A Farmáoia, que reoebeu cerca de 40m2 a mais,foi 
colooada em situaçao estrat'gioa, junto à .ala de es
pera do ambulatório, de forma a faoilitar a entrega de 
medioamentos aiós as oonsulta.o Aumentamos" a sua área, 
porque verifioamos que um hosEital dessa oapaoidade_ .. 
verá possuir uma pequena seoçao semi-industrial para 
fabricação de sôros, pílulas e comprimidoso T~os oer
teza de que, oom pequena despeza inicial de montagem, 
êsse serviço poderá proporcionar grande eoonômiao 

Outra inovação que introduzimos na Unidade de 1m
bulatório, foi o novo looal que destinamo. ao Serviç~ 
de Arquivo Médico e Istat:lsticao Com área de mais 30m ~ 
ficou situado entre a entrada nobre do Hospital e sa
la de eepera do Ambulatóri~o 

D~Gse modo~ sem que haja !glomeraç_o,tanto ospa
cientea::oontri buintes oomo os nao oon1iri bui~te8. pode
rao ser atendidos pelo mesmo pessoal do Serv1çoe 

U~ simples exame dos d01s projetos é lufioiente 
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para demonstrar & melhoria, pela qual passaram os ser
viços m'dicos aU%iliare82 O Laboratório foi dividido 
em setores e reoebeu 40m mais o Previmos duas salas 
para ra!os -: em vez de uma e além disso,'·· uma grande . 
ampliaç&o na sala do radiglog1sta, para que nela se 
possa fazer a iftterpretaçao de radiografias e seu ar
quivamento posterior. 

O setor de emergênoia ficou pr6ximo ao Serviço 
Radio16gico" 

Uma sala com quatro compartimentos para Fisio
terapia, uma para Eletrocardiografia, trêá para a seo
ção de Transfusão de Sangue, todos êstes·· elementos 
distr1buidos em dois andares, foram-anexados à Unidade 
de Serviços Médioos AU%iliares, que ainda terá pos
sibilidade de ser razoàvelmen2e ampliada, pois deixamos 
vaga uma 'rea de cêrca de 27m • 

.As Unidades d! Enfermagem destinadas tanto & co. 
tribuintes oomo a nao contribuintes, no novo projeto, 
sao melhores do que as primitivas. 

O n~ero de leitos da unidade de pacientes nao 
contribuintes é pràticamente o mesmo, nos dois prc~.
tos, ma. ~o novo estudo a unidade é 8!D8ívelme.te 
mais economioa no que se refere à manutençao,pois pro
curamos oorrigir os defeitos verificados nas que j' 
estão em funcionamento, não permitindo duplicação de 
elementos, tais como, sala de serviço, pôsto,oopa, sa
la de curativos ou tratamentos e exames. Quanto à rou
paria, aproveitamos espaços perdidos, ° que pode ser 
verifioado na planta baixa. 

As enfermarias foram ligeiramente aumentadas em 
sua área, o que proporcionar' ainda mais confôrto aos 
pacientes o Os seis quartos de isolamento foram dota
dos de sanitários anexos, o aue garant!rá uma autoni
mia maior, bem como a elevaçao no padrao de atendimen
to .. 

Muito mais lu~, ventila~ão e sensa~ão de ampli -
tude foi proporcionada,pela nao construç&o dos elemen
tos cQnsiderados dispensáveis. 

A unidade de contribuintes, com 26 q~artos,tr~ 
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formou-se,_realmente,numa cidade econômica,pela maior 
concentraçao de pacientes. Anteriormellte,haviam sido 
planejados apenas 10 meio - apartamento. e 2 aparta
aentos e, no projeto atual existem 16 .ei2 - aparta
melliDs e doi. apartuentos. C 011 a modificaçao do proje
to arquitetônico, houve poa.ibilidade de. sere. proje
tado. mais oito quarto. para cOlltribU!nt •• , sem Ban1-
tirios pr6Rrioa, no oorredor de ligaçao entre os no
TOS pavilhoe. (D-I) e os eD..stenteBo -O',término da segtUld.' ,tapa de ,,>n.truçao eati 
previsto para o fim do oorrent. anoo 

Ficará o Hospital de são João da Boa Vista,en
t;o co. 198 a 225 leitos (capacidade normal. capaoi
dade de planejamento) distribuidos da .eguinte formal 

lQ andar - a) Obatetr!cia_- 27 a 39 (oontri -
buinte. e nao contribu1ntes)-~ 
vilhõe. B • G; " _ 

b
c

) Pediatria - 28 a 30 - pavilhao Cf 
) Medicina e Cirúrgia de homens -

52_(não oontribuinte) - pavi
lhoes ••• I; 

20 andar - a) )(ediO~ e Ci rur&1a de .. " -}-here. 
43 ina. contribuint •• ) - ,avi -
lhoes :s eG; 

b) Contribuintes_de 2a. class. -15 
a 20 - pavilhao CI 

c) Contribuintes de la. classe ou 
de_la o e 2a. - 28 a 36 - pavi
lhoes D e Eo 

Atingidos êstes totai!, oremo. qUe nao haver! 
mais necessidade da de.tinaçao da unidade do pa~ 
F, do 211 andar, para doentes.Bo entanto·,o futuro di
rá do seu aproveitamentoe 

Â lavanderia,o almgxarifado,a oasa das caldei
ras e o necrot'rio já estao sendo construidos fora -
do corpo do Hospital. 

'7 '. 
- lU --



RESULTADOS IMEDI~TOS DA AÇÃO DO HOSPITAL 

De 1948, épooa em que oomeçamos a estudar o prG= 
tÇama do Hospita.l, ate 1951, observou-se já uma ligei
ra tendênoi a de aument o do número de paoi entes inter
nados. Nesses 4 anos foram admitidos 4Q751 paoientes .. 
enquanto que, no quadriânio anterior, foram internados 
4c381. 

Em 1952~ internaram-se 1..271 paoienteRg em 1953 
10401 9 emA1954~ 15529 e em 1955~ 1710 pacieates, tota
lizando neste quad riênio 5 ,,934 admissões \J demonstração 
flagrante " da ação que o Hospital desenvolveu na comu
nidade e nos municípios vizinhoso 

Esta tendência de aumento process&-se continua
mente e, assim, nêstes ~ltimos 3 anos, verificamos que 
10771 pacientes foram admi tidos em 1956 g lo822 g eml957 g 

20 023 em 1958i num total de 50616 i nternações9 valor 
q"uase. igual ao dos quat~o anos precedentes ,! 

Como prevíamos, a alão do Hospital se manifestou 
tamb'm de forma notável sobre o nUmero de nascimentos 
nêle realizadoso De 1940 a 1953 (quatorze anos)gnasce
raro na instituição 1010 crianças e de 1954 a 1958 (5 
anos), 1814 crianças c 

Na 'poca em que vJ.si tamos são João da Boa Vista 
pela primeira vez j 8 medicos trabalhavam em seu Hospi
talo Em 1952g por ocasião rio iníul0 do func i on:S!mentodo 
novo predi oj/ maia um prof i ssional foi f;l.~er parte do 
corpo clinico e em 19549 quando da abertura dos oen~ 
t:ros ci rúrgico e obstétrico, dois anestesistas-trans
fusionistas se associaram aos seus oolegas" 

Finalmente ~ em 1958 9 o corpo cl!ni~o er8· consti~ 
tui d.o de 15 medi ()OS, prã:doamente o dôbro dos ~rlsten= 
tas em 1947 9 fato que vei o confir.mar ' i n.tegralmente a 
nossa assertiva, de que um hospital estruturalmente mo
darno e bem equipado, atrairia maior nUmero de m'dicos 
e, entre i les , os especial~ ~tas o 

'01 timamente, ·têm sido frequent /3s as visitas de 
C!I~o profisai onai s de outros 'centr osl) que r !:li't.',izam em ~ 

= 11 ~ 



João da Boa Vista j demonstrações de alta cirurgia. 

O Hospital "Dona Carolina Malheiros" - hospital 
distrital ou secund~rio da 4a. zona hospitalar do Es
tado - estar4 g a partir do próximo ano, apto, fisica
mente, a prestar os mais relevantes serviios assisten
oiais 1 area que deve serviro Para isso,nao foram pou
pa~os esforcos por parte de sua administracão_ da co
munidade que o vem construindo, e do Govêrno paulista, 
que o est4 amplamente amparando nesta segunda fase 
oonstrutiva. 

são João da Boa Vista e o Govêrno do Estado es
tão dando a todos os munioípios do paísZum exemplo per
feito de como deve ser encarada a SOlUÇa0 dos nossos 
problemas assistenoiaiSI o primeiro, pela arregimenta
ção do seu povo em tôrno do ideal de possuir uma ins
tituição de primeira categoria, levantando reoursos na 
própria comunidade, adquirindo consciência de trabalho 
de equipe9 o segundo, dentro de sua função supletiva, 
auxiliando a iniciativa particular, com recursos fi
nanceiros e técnicos. 

uma falha, e bem grave, ainda possui aquela or
ganizaçãoi falta de pessoal habilitado para fazer fun
cionar edifício moderno, instalado e equipado dentro 
dos ditâmes da mais atualizada t~cni.oa hospitalarG 

Providênoias estão sendo tomadas e temos certe
za, que, oom o correr do tempo, serão sanadas as de fi
ciênoias s Jovens de são João da Boa Vista foram sele
oionados e estão prestes, uns, a ooncluir seu ourso de 
Serviço Social, outros, a realizarem seu treinamento 
oomo t&onicos de laboratório, de raios X e de fisiote
rapia j no Hospital das Clínicas de são Paulo. 

A pr6pria Cadeira de Administração Hospitalar da 
Faculdade de Higiene e Sa~de Pdblica, juntamente oom o 
Hospi tal das Cl:1'n ~! caB, j4 proporcionaram um pequeno 
curso de treinamento em serviço para o pessoal de en
fermagem do Hospital "Dona Carolina Malheiros", auxi
liando a enfermeira 14 existenteo 

Sua diretoria já tem mantido oontátos com a di
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reção da Escola de Enfermagem de são Paulo, para estu
do da instalação de uma Escola de Auxiliares de Enfer
magem no Hospital. 

S~ente, por&m, quando sua organização de pes
soal fôr de padrão elevado, poder' o Hospital d. são 
João da Boa Vista, apresentar-se como instituição que 
ofereça o mâximo de confôrto e de garantia de assis
tência aos seus doentes, e aos m&dicos, armas sufi
cientes para que possam salvar vidas humanas e manter 
em sua plenitude, aquilo que todos n6s p;)ssuimos de 
mais precioso - a saúdeo 

Realizar-se-4, assim, o sonho de MacEachern (40)8 
" O hospital & a expressão do direito inalien4vel que 
o homem possui, de ter saúde, e o reconheoimento for
mal, por parte da comunidade, de sua responsabilidade 
em prover os meios para conservá--la ou :r~staurá-la, 
quando perdida o Iste direito e esta responsabilidade, 
pertenoem a todos, na sociedadeo" 
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HOSPITAL E SAODE PttBLICA 

O hospital, que cada dia se torna mais respon 
sável pela saúde de uma comunidade, ~ o centro vital 
da sua assistência médica o 

Provê faoilidades técnioas para a promoção d 
saúde, o diagnóstico e o tratamento das doenças~ assi 
como o rehabilitação dos inoapacitados e,para realiza 
sua missão, deve ser construído, equipado e organi 
zado da melhor forma possívelc 

Mas para que exista eficiência g bem como boa as, 
sistência médica, não basta que o número de leitosho! 
pitalares? bem oomo o de médioos sejam elevados p ne! 
tãopouco, que o financiamento do serviço seja amploo 

Padrões elevados s6 podem ser atingidos, quan· 
do as necessidades de saúde de uma determinada áreafo· 
rem cuidadosamente analisadas j os recursos médicos 
administrativos organizados e coordenados e,prinoipal. 
mente, que exista motivação, tanto por parte dos qUI 
prestam o serviço, como daqueles que o recebemo 

Segundo Weinerman (41), os elementos essenciais 
para a prestação de serviço de alto padrão em qual· 
quer plano de assistência médica, podem ser resumido! 
a cinco! 

1 - Facilidades e quantidade adequada de peso 
soaI e material; 

2 - ooordenação efetiva dêsses recursos; 
3 - objetivo bem definido, oompreensivo, práti . 

00 e realizável; 
4 - organização administrativa e financeira efi· 

ciente; 
5 - motivação positiva, por parte de tÔdas aI 

pessoas envolvidas no programa. 

Para êste autor, nenhum dêsses fatores pode sel 
encarado isoladamente, podendo a qualidade de assil 
tência médioa ser definida, conscienciosamente plane
jada e avaliada. 

Se desejarmos 
cia médica, sômente 

padrões elevados para 
poderemos conseguí~los 
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pessoal capaz e bem coordenado j e utilizandc de forma 
integradaS} tôdas as facilidades e:rlsten~es na comuni.
dad80 

AssimS} avult.a de importância em nosso estudo~pr~· 
tendermos que todos os recursos de saúde p&blica em 
pesscal e material g dc município de são João da Boa 
Viata 9 sejam coordenados~ para que a promoção e a pro
te9~o da saúde de seus habitantes possam ser perfeita
men t e integradas o 

Ali's~ Mascarenhas e Castro (42) em trabalho a
present.a.d.o ao Primeirc Congresso Nacional de Hospi taL3, 
ofereceram várias conolusõesg algumas das quais merecem 
ser t ransoritaa pela sua oportunidade e just ezae 

1 " "A ooordeD.ação das à ti vidades s&..."l1 t4-
rias e hospitalares permite, não s6 
a s.doção de um plano lhlico d(, ss,l1de 
pI1blioaj) oomo tamb'm a ut ilizar; ão 
t'onioa. & e~onômica de pessoal e m~ 
terial espeoial izadoo OI 

2" ~De'!Terá sa:r- i noentivadalPor todos os 
modos g maior aproximaçao dos admi
nistradores hospitalares e sanita
ristas g a fim de formarem uma pol!= 
tioa comum de sal1de pt1blica90

., 

3" ~9As atividades de saúde pública nas 
comunidades p devem ser desenvolvidas, 
sob comando '&fiico de profissionalea= 
peoializado U'i o 

A coord~na9ão e integração de todos os reourso~ t éoni= 
cos materiais e hu.manos 9 a serem aplioados nas ativi~~ 
dades de saúde :pdblica 9 ' em são João da Boa Vistagoons~ 
·ti tuiria obra. altamente ben~fica. sobtodoa os aspectoe o 

O Hosj)1 t al 11Dona Carol ina. Mal h.eiroso9 eaJf.ig prol.\~ 
to a integrar o &'t'mamellto de sa.úde do municípi o e da 
região ( Hospital distrital) e a participaÇlão do povo~ 
que & ativa para êase organi6Dlo~ poderá Ber facilmente 
conseguida p num programa único e dinâmico de saúde pd
blioa" 
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PROJETO DE REGULAMENTO 

Justificativa 

Um Hcspi ta.l & uma emprêsa demasiado complexa para 
funcionar bem~ sem um regulamento~ instrumento que de
fine a hierarquia g as linhas de subordinação e de re
laçõesg os direitos e deveres do pessoalo 

Sem um regulamento em que se apoiar g a adminis
tração ou se tornar' desp6tica, conduzindo os tra.blll·lhoa 
ao sabor de impll.lsos e simpa'tias momentâneaí:l9 ou ser' 
fraca, inoapaz da resisti~ aos impactos pr ovindos de 
várias direçõeso Em qualquer das hipóteses9 não haver' 
apóio para uma li:-:iha dI! ação ooerente ~nem para a apli

oação dos princípios de equidade e da prevalência dos 
interêssas da emprêsa sôbre os dos partioulares9 do 
principal sôbre o acce~36rioo 

Um bom regulamento completa uma planta físioa g 
formando a unidade estática adequada ao de8anvolvime~
to de uma boa dinâmioao 

Nossos hospitais filantr6picos têm ~2noianado 
sem regulamentos aa. Qt:iíA regulamentos inadeg,uadosgo que 
explica as orises periódicas e 08 atritos entre as &4-
ministra9ões e os Corpos Clínicoso 

O Hospital qua estamos estudandog nã,o eso~.paV8. a 
ssta oontingênoiao 

Eg para oowpletar o f1stu.do q~e nos proImzemos fa= 
~e:t'9 a fim de dar=lhe os elemento5 qu(;:! p09i!J1bili tassem 
& melhoria de seu padrão de tra:balhog estudamos o pro=
jeto de ra~~ament~ qua ~amoa apresentar o Organização 
dimples 9 mas rigorosamente aplic ~"fJ"31 a WIi. Rospi t al de 
comunidade oujo quadro de pe~s (Jal tem qlJ.9 ser o :QV3.1.6 

restrito possível g e qu~ não pode oontar com todos os 
profissionais encontrados nos servi ç OI::.- d"?< tw; fl"' spi t al 
esoo1& ou de uma gt'ande instituição d6 um oent:I'U maj or .. 

Organiza.ção flenvel!, ?.'l xand:J apel1at'f pri 'v-f pio S 
básico3 e normas gerail3~ que a evolu,?ã.o permi't,LIi ir 
detal hando g burilando~ no sentido de permiti r í:l o?u .J.jus
'tamento aos progressos t~c!lioo~oiE~."t:lftooa da medicina ' 
e da adminis·tj,CQ9ào hoapital.&r e~ ao \JrcHil(;~:~ento e oria-
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"" çao de novos serviços ~ 

Completando o Regulamento~ ofereoemos elementos 
para um Regimento~ de maneira a faoili tar à admi nis<
tração a tarefa de definir em detalhes para oonheoimen
to do pessoal, a oompetênoia das diversas unidades fun
oionais e as atribuições de oada empregado o 

Os serviços médioos têm suas normas básioas de 
funoionamento g fixadas no Regulamento do Corpo Clinicoo 

Entretanto, êste, pelo seu objetivo, não trata em 
detalhes dos serviços médioos auxiliares, muito liga
dos às atividades técnioo-administrativaso Foi esta a 
razão porque~ nos elementos para o regimento,apresen -
tamos normas de funoionamento dêsses serviçose 

Para o Serviço de Alimentação defendemos a idéia 
de uma nutrioionista consultora$ Num Hospital de du
zentos leitos, sua presença ~ uma neoessidade pois, o 
número de dietas espeoiais já exige maior atenção, não 
podendo ser atendidas com a simples oonsulta a um ma
nual et 

Juntamos também exemplos de Instruções de Servi
ço e Rotinas, algumas com fluxogramas e modêlos de im
pressos, bem oomo uma ooletânea de impressos, que po
dem ser usados, tanto pelo Hospital "Dna Carolina Ma
lheiros tt

, oomo por qualquer outro hospital; desta for
ma ter-se-á idéia de todo o trabalho de organização que 
~ preoiso desenvolver, para facilitar as tarefas ad
ministrativas. 

Um organograma mostra a estrutura da Irmandade t 

outro,os grandes órgãos do Hospital, enquanto um ter
ceiro apresenta a oomposição do Serviço Administrativo 
e dos Serviços Geraís h 
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IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO JOÃO DA BuA "ISTA 

ASSEMBLÉIA GERAL 

I 
OI RETORIA 

PROVEDOR 
VIU - PROVEDOR 

I! SECRETÁRIO I! TESOUREIRO 
21 SECRETÁRIO 2! TESOUREIRO 

1 
I r------..L ------ ..... 

I I 

• HOSPITAL ·OONA I OU TRAI 
MALHEIR05' 

OIRAI I 
CAROLINA I I 

I -----------------l 

L';' .; ,_ t. 

- ..... U~ •• 'I.rr. 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I --- .. U. Pr.I"'I".' L ________ 

-------~ 

REGULAlIEIlTO DO HOSPITAL 

Capítulo I 

DAS PnALIDADES 

Artigo 10 - O Hospital I1D o Carolina 
(HoCoKo) da Irmandade da Santa Casa de 
de são João da Boa Vista, instituição de 
lantr6pioo g tem por finalidades 

JIalheiros" 
Kiser106rdJa; 
oar4ter f i -

I - prestar assistênoia hospitalar aos doen~ 
tes, aos aoidentados e a out ras pessoas que dela ne= 
oessitem; 

II - servir de oampo de instrução e aperfei
çoamento do pessoal hospital ar; 

IIl - proporoionar m~ios para a investigação e 
a pesquiza, sob tôdas as suas f ormas; 
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IV - contribuir para a educação sanitária to 
povo; 

V - proporcionar meios para a rehabilitaçãn 
física e social,entrozando-se com os 6rgãos especia
zados,para essa finalidade. 

Capítulo 11 

DA MANUTENÇXO 

Artigo 20 - O Hospital será mantido. 
I - pelas verbas que lhe forem destinadas pe

la Irmandade, 
11 - pela renda pr6pria por êle diretamente 

arrecadada; 
111 - pelos donativos que receber com essa f~

nalidade; 
IV - pelas dotações orçamentárias, subvenç~~~ 

e auxilios que lhe forem atribuidos pelos govêrncs fe
deral, estadual e municipais; 

V - pelas importâncias relativas a impostos e 
.::~ ' ~s criados em seu benefícic:,;. 

Capítulo 111 

DA ORGANlZAÇl0 

Artigo 31 - O Hosp~tal "D.Carolina Malheiros" 
(H.C.M.) ê constituido ~e; 

a Diretoria; 
b Conselho Consultivo; 
c Divisão d.A Serviços Médicos; 
d Farmácia: 
e Serviço 0donto16gico; 
f Serviço de Enfermagem; 
g Serviço de Arquivo Médico e Estatística; 
h Serviço Administrativo; 
i Serviços Gerais, 

Parágrafo único - .\ Divisão de :ervi9(\S ;~8dicof) 
será. chefiada. por um nJ.retor Clinico) e ,1 :FaI-rr;úcia e 
(lamai:l Scrvj <}os por UI!l ;',dministrador . 
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HOSPITAL "DONA CAROLINA MALHEIROS· 

IH'. 

IRMANDADE ('I', SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE slo JOlO DA BOA viSTA 

Si~VIÇO' 

IIt o ICOS 

1- CdlllCAS 

t- SE~YIÇOS 

AUXILlAlIES 
IIt'OICO. 

f A:lM:,..: S i •• A"OR i 
-- ------------

SEL":l I C.ICO 

1 

SE RVleO 

FA~IIÁCIA OE 

EM FER II.A O [11 

I I SFRV!çOI [ SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVO G E R AIS 

Capítulo IV 

DA DIRETORIA 

,. 

1 " . '1' 
., 

SERViÇO '" ~ 
OE 

ARQUIYO OOOIlTOLÓOIA 

IItOICO J1' 
E 

ESTATISTlCA 

L.[Ç(HOA 

1 
___ SUIOIltOINA,io ,NT[(.II 

_ .. 1Iõ. ; .uaoJtoIH.~io AOMIN'I 

.i 

Artigo 40 - A ~,: :·.:'etoria, órgão da administragãb 
superior do Hospita:~ ê a própria Diretoria da Irman~ 
dade. 

Artigo 50 - Compete à Diretoriaa 
I _ deliberar sôbre toda a mat~ria adminis

trativa, na forma do Regulamento; 
' 11 _ aprovar anualmente a proposta orçar:lcntâ-

ria do !Iospi tal. que lhe :.",,,, :. ;Jubmetida pelo iminis-
trador; n ., 

111 _ aprovar o Regimento Interno e , as nor~af 
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t'cnico-administrativa8 que lhe fore. apresentad08 pe
lo admini8trador; 

IV - aprovar pedidos de verba8 extraordinárias 
que forem determinados por necessidades imprevistas e 
urgentes; 

V - ad~itir e ~p~~tir o pe8soal do Hospital,por 
proposta do ae~inistrador; 

VI - admitir e demitir o pessoal m6dioo,por pro
posta do Diretor Clínioof 

VII - adotar toda8 a8 medidas acon8elháveis, re
lativas ao aperfeiçoamento e desenvolvimento d08 ser
viços do Hospital, 

VIII - velar pelo fiel cumprimento do Regulamento, 
Regimento e Instruções que baixar,fiscalizando a sua -e%ecuçaoJ 

IX - reformar, quando julgar conTeniente, o pre
sente Regulamento; 

X - re80lver os casos omisS08. 
Artigo 61 - Compõem a Diretoria os 8eguintes mem-

br08. 
a Provedor, que' seu presidente; 
b Vice-Provedor; 
c Mordomo; 
d 11 Secretário; 
e 21 Secretário; 
f 11 Tesoureiro; e 
g 2 1 Tesoureiroo 

Par~afo 'dnioo - O Diretor Clínioo, 
direção está a Divisão de Serviços Medioos, 
nistrador, ao qual se subordinam 08 demais 
hospitalare8, tomarão parte nas reuniões da 
em que se cuide das atividades do Hospital, 
mentos informativ08, sem direito a voto o 

Capítulo V 

DO CONSELHO CONSULTIVO 

80b ouja 
e o Admi

serriços 
Diretoria 
oomo ele-

Artigo 7 I - Ao Conselho Consul ti TO o ompe te 8 

I - interpretar para a diretoria 08 relat6-
ri08 de atividades m'dicasJ 

II - discutir recomendações do oorpo olínicog 
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que devam ser P1tbmetidas à consideração dariretoria; 
111 - !~:rocurar harmonizar questões surgidas 

nas relações dos diferentes grupos que trabalham no 
Hospi talo 

ArtilO 8° - O Conselho Consultivo se compõe de8 
a um representante da Diretoria; 
b diretor clínico; 
c administrador; e 
d madre superiora o 

Capítulo VI 

DA DIVISÃO DE SERVIÇOS MEDICOS 

Artigo 90 - A Divisão de Serviços M6dicos, che
fiada pelo diretor clínico, compete, pelo seu Corpo 
Clínicos 

I - prestar assistência m6dica aos pacientes 
matriculados no Hospital, na forma do Regulamento; 

11 - desempenhar função didática, de investi
gação e de pesquisa; 

111 - desenvolver, na esfera de sua competên
cia, atividades de educação sanitária do povo. 

Artigo 10 - A organização da Divisão de Servi
ços M~dicos será determinada em Regulamento pr6pri~ 
elaborado pelo Corpo Clínico e incorporado a êste Re
gulamento, ap6s aprovação da Diretoria da Irmandadeo 

Capítulo VIII 

DA FARMACIA 

Artigo 11 - A Farmácia~ chefiada por um farma
cêutico, oompetel 

I - aviar tôdas as receitas prescritas pelos . 
médicos; 

11 - fornecer os preparados farmacêuticos pre
vistos no formulário ou autorizados pelo diretor 01:1-
nico; 

111 controlar o movimento de t6xioos; 
IV - oooperar com o Corpo Clínico em suas pes

quisas. 
Capítulo VIII 

DO S~~{nçO 2)1; ODONTOLOGIA 
Artigo 12 - Ao Serviço de Odontologia, chefia
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do por um oirurgião-dentista, oompete. 
I - realizar a higiene buoo-dentária dos pa

oientes do Hospital, por solioitação médioa, 
II - realizar oirurgia buo~axilo-facial dos 

paoientes. 

Capítulo IX 

DO SERVIÇO DE EBlI'ERIlAODl 

Artigo 13 - Ao Serviço de Enfermagem, ohefiado 
por um enfermeiro, oompete. 

I - exeoutar todas as atribuições espeoífioas 
e auxiliares de enfermagem, 

II - exeoutar os serviços t60nioo-auxiliarea 
do centro oirúrgioo e do oentro obstltrioo, bem oomo 
do oentro do material esterilizado, 

III - rer.:!.1zar o treinamento do peaaoal em ser-
viço, IV _ colaborar na execução dos programas de 
ensino e de eduoação sanit4ria, 

V - exeoutar a limpeza e higienização doa lo
oais de trabalho dos serviços mAdicos e de enfe~agem. 

Capítulo X 

DO SERVIÇO DE ARQUIVO JllDICO Jl ESTATISTICA 

Artigo 14 - Ao Serviço de Arqui TO K&dico e Esta
tística, compete. 

I - controlar o movimento dos pacientea do 
Hospital, desde sua matríoula at' a alta, 

II - ooligir, ordenar, classificar, guudar e 
conservar os prontuh-ioa mMicos, bem oc.o aua docu
mentação gr4tioa, radio16gica e fotogr4tica, 

III - organizar e JD8Dter, de acôrdo oom as re
gras da biblioteconomia, os li vroa e per16dicos cien
tífioos do Hospital. 

Capítulo II 

DO SERVIÇO ADJll1IIS'l'RA'l'IVO 

Artigo 15 - Ao Serviço Admin1strati TO, ohefiac1o 
por fUnoionh-io oom oonhecimento de administração,oom
pete. 
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I - preparar o expediente e executar as ati
vidades de protocolo e arquivo; 

11 - executar o expediente de pessoal; 
111 - providenCiar as compras e receber, guar 

dar e distribuir o material; 
IV - fazer os pagamentos e recebimentos; 
V - exeoutar as atividades de contabilidade. 

Artil0 16 - O Serviço Administrativo compreende. 
a Secretaria; 
b Almoxarifado; 
c CaiD; e 
d Contabilidade. 

HOSPITAL ·OONA OAROLI .. A IIIALHE:IROS· 

DA 

IRIIlAIIDADE: DA SANTA CAIA DE IIIISE:RI06ttDIA Dl slo .1010 DA 10A VISTA 

.TI ••••• &C ••••• 

l AD 1111 NISTRADOR I 
I 

I I 
SERViÇO AD1111 NISTRATIVO SERViÇOS GERAIS .& •. nã ••• E.h ••• 

SE: RVlço DE: 
SEORETARIA A L 1110 XARIFADO ZELADORIA 

ALllIIENTAÇlO 

B LAVANOERIA. CONSERVAClo. 

CONTABILIOADE ROUPARIA E MANUTENÇlo E 

COSTURA REPAROS 
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Capftulo XII 

DOS SERVIÇOS GERAIS 

Artigo 17 - Aos Serviços Gerais~ chefiados por 
um ecônomo 1 competes 

I preparar e fornecer dietas gerais e es
peciais; 

11 - lavar~ passar, consertar e confeccionar 
a roupa do Hospital; 

111 executar a limpeza nos setores não afe
tos a outros serviços; 

IV _. operar e zelar pela conservação de cal
deiras, elevadores e telefones; 

V - zelar pelas instalações; 
VI - executar serviços de portaria e de guar

da dos edifícios: 
VII providenciar transporte; 

VIII · cuidar de hortas e jardins; 
IX - zelar pela conservaoã~ do Hosnita1o 

ArtilO 18 - Os Serviços Gerais compreendem8 
a Zeladoria; 
b Serviço de Alimentação; 
c Lavanderia, Rouparia e Costura; e 
d Conservação, Manutenção e Reparos o 

Cap:!tulo XIII 

DO PESSOAL 

Artigo 19 - Ao administrador, agente executivo 
da Diretoria, incumbe I 

I - administrar or serviços técnico-adminis
trativos do Hospital, executando e fazendo executar 
todos os átos necessários à sua eficiência; 

11 - executar ou fazer executar as delibera
ções da Diretoria, submetendo à sua aprovação medidas 
que, embora não previstas no Regulamento g tenha sido 
obrigado a tomar; 

111 - estudar as normas técnico- administrati
vas necessárias ao bom funcionamento do Hospitalgpro
videnciando sua implantação, ap6s aprovação da Dire
toria; 

IV - estabelecer as atribuições de todos os 
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empregados do Hospital; 
V - expedir Ordens e Instruções de Serviço; 

VI - despachar com os membros da Diretoria; 
VII - prestar contas de sua gestão à Diretoria~ 

VIII - propor A Diretoria a admissão e denu ssão de 
servidores; 

IX - indicar o seu substituto; 
X - submeter à Diretoria a proposta orçamentária 

e os pedidos de suprimentos extraordinários; 
XI - zelar pelo fiel cumprimento da legislaçã.o a,.., 

plicável ao Hospital p dentro da esfera de sua competên
cia; 

XII - exercer as demais atribuições constantes dês
te Regulamento e outras que lhe forem determinadas pe
la Diretoria, 

XIII ~ oomparecer às reuniões da Diretoriapna . qua
lidade de informanteg sem direito a voto o 

Artigo 20 - Aos empregados do Hospital inoumbe 
executar com eficiência~ dedicação e pontualidade os 
trabalhos que lhe forem afetoso 

Cap:!tulo XIII 

DOS DOENTES 

Artil0 21 - Os doentes serão classifioados ems 
a contribuintes; e 
, "'" b nao contribuinteso 

§ 1 Q = Nenhum paciente poderá ;ae:: internado se):~ 
solicitaçio mtdica; . 

§ 22 = Nenhum paciente não contribuinte poderá ser 
mat,riculado sem passar pela seleção econômico ~ soc1a10 

Artigo 22 - Desde que matriculados p os doentes de
verão submeter~se ao Regulamentol) Ordens\) Instru.ções fi! 

Rotinas de Serviço do Hospital o 

Cap::ttuló nv 
DAS DISPOSIÇ~S GERAIS 

Artigo 23 - Os prontuários m~dicos9 'bem como tlO= 



dos os documentos relacionados com a assistência pres
tada aos pacientes, são propriedade do Hospital 9 dêl e 
não podendo ser reti rados, a não ser para fins legaisc 

Parágrafo ánioo - A guarda dos prontuários médi-
09s ser' oentralizada no Serviço de Arquivo Médioo e 
Estatístioa. 

Artigo 24 - Nenhum empregado do HospI tal poder' 
reoeber pagamento ou gratifioação, sob qualquer forma 9 
em reoonheoimento de serviços a que est' obrigado em 
função de seu cargo. 

Artigo 25 - Todo pessoal do Hospital deve zelar 
pelo material com que trabalba, observando rigoros&
mente as instruções para seu uso s solioitando provi
dênoias para seu reparo e conservação, assim que seja 
notada qualquer anormalidade em seu funcionamento e 
estrutura. 

Artigo 26 - iste Regulamento entrar' em vigôr na 
data de sua aprovação pela Diretoria. 
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StmS!DIOS PARA. O REGD1ENTO INTERNO 





LAEORATORIO CL!NICO 

:no OBJETO 

Artigo l0 - Ao Laboratório Clínioo, ohefiado por 
um médioo laboratorista oompete: 

I - oolher material e realizar os exames de 
laboratório, oomplementares do c2.iagnóstioo médioo - ci
rúrgioo; 

11 - reali~ar exames de .. laboratório, oomo süb~· 
sídio à investigaçao olínioa e a peGquisa , 

IIr - oolaborar com os demais serviços médicos 
no sentido de lhes propiciar meios para o desempenho -
adequado de suas atividades o -DA POSIÇAO 

Artigo 20 - O Laboratório Clínico é uma depen
dênoia da Di vis;o de Serviços Medioo:: ~ integrando os 
serviços auxiliares IDedicos o 

Parágrafo únioo - Seu chefe está. ~, teonicamente j 

subordinado ao diretor olín.ioo e~ administrativamente, 
ao administradora -DA COMPOSIÇAO 

Art~go 30 - O ~)aboratório Clínioo cOILpreende os 
seguintes setoreS 8 

a) Bioqu:lcica clínica; 
b) Parasitologia~ ba.cteriologia e sôrolog:la 

clínicas; 
c) Hematologia e citologia clínicas; 
d) Provas funcionais; 
e) Metabolismo basalo 

"" DAS ATRIBUIÇOES DO PESSOAL 

Artigo 40 - Ao mé~ico laboratorista chefe9 
pete~ além das atribuiçoes próprias dos medicos 
ratoristas, chefiar o Laboratõrio, executando e 
zendo executar todos 08 atos necesÉ ~. rios a. sua . '" . Cl.enOl.ao 

com -
labo~ 

fa
efi-

Artigo 50 - Ao medico laboratorista, compete~ 
r - 0wnprir e fazer oumprir o regulamento!Jro

tinas, instruçoes e ordens de serviço; 
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11 - treinar e orientar o treinamento de seus 
subordinados; 

111 - executar exames, provas experimentais e 
reaçoes bioquímicas, parasitológicas,bacterioscópicas; 

IV - preparar vacinas, fazer dosagens bioquí
micas e exames dos componentes do sangue; 

V - proceger à necrópsia de animais de labo
ratório e inoculaçoes; 

_ VI - orientar e supe~S10nar a preparaçao de 
soluçoes tituladas, reagentes, antígenos, corantes e 
meios de cultura; 

_ VII - realizar estudos, pesquisas e experimen
taçoes, .visando ao aperfeiçoamento das técnicas de la
boratório. 

Artigo 60 - Ao técnico de laboratório incumbe: 
I - preparar e examinar, por meio de apare 

lhos, material biológico; 
11 - ~reparar meios de cultura e vacinas, co

rantes, soluçoes tituladas, reagente~ e antígenos; 
111 - realizar repiques, reaçoes sorológicas e 

dosagens bioquímicp~; 
IV - esterilizar material usado, limpar, con

servar aparelhos; 

- V - executar tarefas afins, cumprindo deter-
minaçoes de seus superiores. 

Artigo 70 - Ao serviçal compete. 
I - executar as ordens de seus super!gres; 

11 - lavar e esterilizar, sob supervisao, ma
terial de Laboratório; 

111 - auxiliar no preparo de meios de cultura, 
corantes e reagentes; 

IV - limpar e manter a ordem e a higiene do 
L~boratório; 

V - executar tarefas afins. 
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SERVIÇO DE RADIOLOGIA CLtNICA 

DO OBJffi10 

Artigo l0 - O Serviço de Radiologia Clínica che
fiado por um médico radiologista, tem por objeto : 

I - realizar exames radiológigos de pacientes 
e proceder à sua análise para elucidaçao de diagnósti
co e como subsídio à pes'luisa; 

11 - colaborar com os demais serviços médicos ) 
"a fim de proporcionar meios para a assistência efi-
ciente aos pacientes. 

,.. 
DA l">OSIÇAO 

Artigo 20 - O Serviço de Radiologia Clínica é 
uma dependência da :>i visao de Serviços Médicos, ~. l1"' ; C 
grando os serviços auxiliares médicos. 

Parágrafo único - Seu chefe está, tàchicamente, 
subordinado ao direitor clínico e,administrativamente, 
ao administrador. -DAS ATRIBUIÇOES 

Artigo 30 - Ao médico radiologista chefe,incumb~ 
I - dirigir o serviço, executsndo e fazendo~ 

xecuta r todos os atos necessários à sua coordenaçao e 
eficiência; 

11 - realizar e interpretar radioscopias e ra
diografias solicitadas pelos médicos, fazendo os res
pectivos relat6rios; 

111 - orientar os técnicos no desempenho de 
suas funçoes; 

IV - realizar estud)s, pesquizas e experimen -
taç~e~ , visando ao aperfeiçoamento das técnicas da ra
diologia clínica; 

V - cumprir e f a zer cumprir o resula.ra0nt o,ro
tin~s, instruções e ordens de serviçoo 

Artigo 40 - Ao técnico de raios X, incumbe! 
I executar radiografias, sob orientaçao mé-

dica; 
11 auxiliar o radiologista; 

111 - preparar soluções para revelação e fixa
çao dos filmes radiológicos; 
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IV - executar os trabalhos de câmara escura; 
V - preparar os pacientes que necessitem c U :;c · 

dados especiais para exames radiográficos; 
VI - realizar a limpeza e manter a ordem do 

ambiente de trabalho; _ 
VII cumprir determinaçoes de seu superior; 

VIII - executar tarefas afins. 
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SERVIÇO DE ANESTESIA 

DO OBJETO 

Artigo l0 -.Ao Serviço de Anestesia,chefiado por 
um médico anestesísta, competer 

I - ministrar anestesia a pacientes cujo diag
nóstico exija o ato operatório e àqueles cujo exame 
dependa de relaxamento muscular completo; 

_ 11 - ministrar gazes terapêuticos, por indics -
çao do médico responsável pelo paciente; 

111 - colaborar com os demais serviços médicos 
a fim de lhes proporcionar meios para a aS3ist~ncia e
ficiente aos pacientes. -DA POSIÇAO 

Artigo 20 - O Serviço de Anestesia é uma depen
dência da Divisão de Serviços Médicos, integrando os 
serviços auxiliares médicos. 

Parágrafo único - Seu chefe está, técnicamente , 
subordinado ao diretor clínico e, administrativamente, 
ao administrador. -DAS ATRIBUIÇOES DE PESSOAL 

Artigo 30 - Ao médico-chefe compete, além das a
tribuiçoes pr6prias do médico-anestesista, dirigir o 
Serviço, executar e fazer_executar todos os atos ne
cessários à sua coordenaçao e eficiência. 

Artigo 40 - Ao médico anestesista compete, 
I - realizar todos os tipos de anestesias; 

11 - fazer o preparo pré-operatório, e segui
mento pós-operatório dos pacientes; 

111 - orientar e controlar os trabalhos do pré e 
p6s-operat6rio, do ponto de vista de anestesia; 

_ IV - realizar estudos, pesquisas e experimen-
taçoes, visando ao aperfeiçoamento da anestesiologia; 

V - cumprir e fazer cumprir o regulamento,ro
tinas, ordens e instruçoes de serviço. 

Artigo 50 - Ao servente incumbe. 
I - limpar, uonservar e manter em perfeit2 

funcionamento os aparelhos de anestesia,d.e aspiraçao , 
tendas de oxigênio e outros aparelhos a.lessórios do 
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serviço; 
·11 

_111 
quisiçoes, 

IV 
riores; 

- controlar o material de uso diário; 
- receber e fornecer, de acordo com as re-
gazes terapêuticos e ane~tésicos; 

executar as determinaçoes de seus supe-

V fazer a limpeza do ambiente de trabalho, 
conservando-o em ordem; 

VI - executar tarefas afins. 

- 96 -



SERVIÇO DE TRÁNSFUSlo 

DO QB.,JE'PO 

Artigo I Q - Ao Serviço de Transfusão,ohefiad o pOl' 
um médico, incumbs R 

I - realizar as transfusões e as i nfu,sões so
licitadas pelos m'dicos do Hospi ta.l, 

11 - realizar e orientar a colheita de sangue 
do~ doadore ::; ; 

III - colaborar oom os demais serviços médiC:Hh ' 
no sentido de lhes proporcionar mei os par a· t~· desem,-, 
penho adequado de suas ati vidadas ., 

DA POSIçl0 
Artigo 2 Q 

- O Serviço de Transfusão' uma. depen
dência da Divisão de Serviços ~dicos, integrando os 
serviços auxiliares m'dicos. 

Parágrafo dnico - Seu chefe est4. t'cnicamer.te, 
subordinado ao Diretor Clínico e, administrativamente, 
ao administrador. 

DAS ATRlBUIÇnES DO PESSOAL 

Artigo 3Q - Ao m'dico-chefe, compete,além das a
tribuições pr6prias do m'dico transfusionista, dirigir 
o serviço, executando e fazendo executar todos os atos 
neoess4rios A sua ooordenação e efioiênoia. 

Artigo ,40 - Ao m'dioo transfusionista compete l 
I - determinar e redeterminar grupos sangui

neos e fatores Rh de gestantes e outros paoientes, 
11 - determinar genotipos e isoimuniza.ção de 

pacientes gr'vidas, portadoras de Rh negativo; 
111 - realizar o exame físico dos doadores; 

IV - realizar provas cruzadas e contrôle hemo
dinâmico de pacientes, durante intervenções cirúrgicas, 

V - realizar tarefas afins; 
VI - cumprir e fazer cumprir o regulamento,ro

tinas, instruções e ordens de serviço. 
Artigo 5Q 

- Ao aU%f.liar de transfusão, compete a 
I - receber o doador e prepar4-lo para sele--çao; 11 _ aurlliar o m'dico na tipagem, colhei ta e 

transfusão J 
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111 - preparar e e.ter111sar todo aaterial, 
IV - cumprir ord._ de MU 8Uperiorl 

V - realizar a limpeM e I18Dter a ordem no .. 
b1ente de trabalho, 

VI - realiu.r tarefas atins. 



SERVIÇO DE FISIOTERAPIA 

DO OBJETO 

Artigo l' - Ao Serviço deP1sioterapia, ohefiado 
por um médico, oompetes 

I - realizar o exame e tratamento fisioterá
pioo de paciente., 

11 - oolaborar CaB os demais se~90s médicos 
com o fim de proporcionar l18ios de a.sistência mais e
fioieDte aos pacientes . 

Dl POSlçIo 
Artigo 2- - O Serviço de Fisioterapia' QI1& de~ 

pendênoia da Divisão de Serviços JMdioos, int.grando 
os serviços auxiliares médio os. . 

Parágrafo únioo - Seu chefe est4 téonicamente 
subordinado ao dire~or clínico e, administrativamente , 
ao administrador ~ 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PBSSOlL 

~tigo 3 t - Ao médico-chefe, inoumbe I 
I - dirigir o serviço, executando e fazendo 

executar todos os atos necessários A sua coordenação e 
eficiência, 

11 - fazer e~8 e tratamentos fisioterápicos, 
111 - orientar oa técnicos ea fisioterapia . no . 

desempenho de suas funçÕes, . . 
IV - cwaprir e fazer cumprir o regulamento , as 

ordens de serv1ç~. rotinaa ta instruçÕes de serviço" 
Artigo 4- - Ao técnico em fisioterapia,incumbes 

I - auxiliar o médico nos exames e tratamen
tos dos pacientes, 

11 - fazer tratamentos fisioterápicos de a-o 
côrdo com a presorição mécI1~aJ 

111 - zelar pelo equipamento de seu serviço; 
IV - cumprir ordeRS de seu superior, 
V - realizar a limpeza e manter a ordem do WIl

biente de traba~o; 
VI - executar tarefas afins .. 
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FARM!CIA 

DO OBJETO 

Artigo IQ - A Farmácia, chefiada por um farmacêu
tico, compF3tet 

I - Aviar as reoei tas presori tas pelos médl-· 
cos ào Corpo Clínico ; 

11 - prepar~, conservar, controlar e fornecer 
os preparados farmaoêuticos previstos no Formulário ou. 
autorizados pelo diretor clinico; 

IIl - organizar, com a cooperação do Corpo Cl! 
.nico, o Formulário do Hospital, mantendo-o atualizado; 

IV - colaborar com o Corpo Clínioo e com o 
Serviço de Enfermagem, a fim de lhes propioiar meios 
para o desempenho adequado de suas atividades; 

V - providenoiar a industrialização de pro
dutos, oompatíveis oom o tamanho e as neoessidades do 
Hospital, visando ao melhor emprêgo das verbas e à e
oonomia; 

VI - controlar o movimento de t6xioos, drogas, 
medioamentos e especialidades farmaoêutioas, realizan
do a sua escrituração. 

DA POSIÇXO 

Artigo 2 12 - A Farmácia , uma dependênoia t'oni
ca do Hospital, estando seu ohefe diretamente subordi
nado ao administrador. 

DA COMPOSIÇXO 

Arti~o 3 o - A Farmáoia o.empreende I 
a) Setor de manipulaçao; 
b) Setor semi-industrial. 

DA COMPE'fi!WCIA 

Artigo 412 - Ao Setor de Manipulação inoumbe ma
nipular f6rmulas magistrais e oficinais, atendendo aos 
pedidos das unidades e dos ambulat6rios. 

Artigo 50 - Ao Setor Semi-industrial inoumbel 
I - produzir drogas e medioamentos ouja aqui

sição fôr considerada anti-econômioa no ooméroio, pela 
administração do Hospital; 
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11 - estudar a oonveniênoia da insdustrializa
çao de novos produtos; 

I!I - manter estoque sufioiente para atender is 
requisiçoes de drogas e medioamentos. -DAS ATRIBUIÇOES DO PESSOAL 

Artigo 60 - Ao Farmaoêutico-ohefe oabes 
I - dirigir a Farmáoia, executando e fazen~o 

executar todos os atos necessários à sua coordenaçao 
e eficiencia; 

- lI - distribuir tarefas aos seus subordinados, 
orientando-os nas várias fases do trabalho; 

III - oolaborar na organização do Formulário do 
Hospital; 

IV supervisionar o registro do receituário 
médioo, bem oomo oontrolar o movimento de tóxicos e 
entorpeoentes, de aoordo com a legislação; 

V - exeoutar e fa!er exeoutar o regulamento, 
ordens de serviço, i~truçoes e rotinas; 

_ VI - aviar receitas médioas, incluindo mani
pulaçao de produtos oficinais e magistrais; 

VII - preparar e manter em estoque produtos de 
oonsumo mais frequente; 

VIII - 2perar e conservar máquinas e aparelhos -
para fabrioaçao indu8trial o 

Artigo 70 - Ao ofioial de farmáoia oabes 
I - manipular f6~la8 magistrais e ofioi

naia, pós, pomadas, soluçoes, xaropes, e colírios; 
11 - operar máquinas e aparelhos para fabrioa

çao industrial; 
111 - acondioionar e rotular medioamentos; 

IV - oumprir as determinaçoes de seu superior 
hierárquico; 

V - executar tarefas afins, quando o serviço 
o exigiro 

Artigo 80 - Ao serviçal incumbe i 
I - lavar e esterilizar vidraria e instru-

mentos usados na Farmácia; _ _ 
11 - preparar, sob supervisao, solBçoes anti

séticas e para limpeza, de faoil manipulaçao; 
III - cortar, esterilizar, enoher, fechar, se

leoionar~ contar, rotular e acondicionar os medica-
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I 

mentos, ~ob orientação; 
JtV - cumprir as d~terlfiinaçÕes de se.us super 10-

res; 
v - exeoutar ' a limpeza, 

todos os isetores de trabalho ~a, 
em ordem;! 

e a higienização de 
; ·a.:ruáoia, manter ... do-oa 

VI 
.oexig~.r. : 

eX6out~ ~ar.etas afins. ~uando O serviço 
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SERVIÇO DE ODONTOLOGIA 

DO OBJETO 

Artigo 10 - Ao Serviço de Odontologia, chefiado 
por um cirurgião dentista, compete. 

I - realizar a higiene buoo-dentária dos pa
cientes, por solioitação médioa; 

11 - realizar oirurgia buoo-maxilo-faoial dos 
paoientes; 

111 - colaborar com o Corpo Clínioo no sentido 
de lhe propiciar meios para o desempenho adequado de 
suas finalidades; 

IV - colaborar na execução de programas de en
sino e de educação sanitári: : 

DA POSlçlo 
Artigo 20 - O Serviço de Odontologia' uma de

pendênoia técnioa, estando seu chefe diretamente su
bordinado ao administrador .. 

DAS ATRlBUIÇt)ES DO PESSOAL 

Artigo 30 - Ao cirurgião-dentista incumbe. 
I - executar todos os atos necessários à 

ooordenação e efioi~ncia de seu arviço; 
II - examinar os pacientes que lhe forem en

caminhados pelos médicos para consulta; 
III - praticar 08 processos terapêuticos de 

sua responsabilidade profissional; 
IV - prescrever e administrar anestesias tron-

cular, regional e local; . 
V - instruir os pacientes sôbre a higiene da 

boca e a profilaxia das moléstias estomato16gicas em 
gert.l o 
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SERVIÇO DE ENFERMAGIDd 

DO OBJEI'O 

Artigo 1 2 - Ao Serviço de Enfermagem, chefiado 
por um enfermeiro, compete: _ 

I - executar tôdas as atribuiçoes específicas 
e auxiliares de enfermagem; 

11 - executar os serviços técnicos auxiliares 
do Centro Cirúrgico e do Centro Obstétrico, bem como -
do Centro de Material Esterilizado; 

viço; 

sino e 

cais de 
gemJ 

111 realizar o treinamento do pessoal em se1'-

-IV col~borar na execuçao dos programas deen-
de educaçao sanitária; _ 

V - executar a limpeza e higienizaçao dos 10-
trabalho dos serviços médicos ou de' enferma-

VI - pr2mover, por todos os meios ao seu al
cance, a elevaçao do padrao profissional do seu pes
soal; 

VII registrar dados de suas principais ativi-
dadese 

DA POSIÇAO 

Artigo 20 - O Serviço de Enfermagem é uma depen
dência técnioa do Hospital, estando seu chefe direta
mente subordinado ao administradoro 

gem; 

-DA COMPOSIÇAO 

Artigo 30 - O Serviço de Enfermagem oompreendea 
a) Unidades de Serviço Médioo ou de Enferma -

b) Unidade de Centro Cirúrgioo, de Centro Obt~ 
tétrioo e de Centro de Material Esterilizado; 

o) Unidade de Ambulatório o 

DA COMPEI'tNCIA 

Artigo 40 .~ ls Unidades de Serviço Médico ou de 
Enfermagem, cabe g 

I - assistir aos doentes e aoidentados, prati
cando os atos necessar10S para lhes proporcionar con
fôrtô. físico e mental; 
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11 - colaborar com o Corpo Clínico, prop~c~an
do-lhe meios para o desenvolvimento adequado de suas 
atividades; 

_ 111 - executar as prescriç~es médicas e dete~ 
minaçoes do Corpo Clínico; 

IV - manter atualizado e em boa ordem o mate
rial entregue à sua guarda; 

V - colaborar nos programas de educaçao sani-
tária. 

Artigo 50 - ls Unidades de Centro Cirúrgico, de 
Centro Obstétrico e de Centro do Material Esterilizado 
cabe: 

I - colaborar com o Corpo Clínico e com os 
outros setores do Serviço de Enfermagem no sentido de 
lhes propiciar mei os para o desempenho adequado de suas 
~, tividades; 

11 - manter o Centro Cirúrgico, o Centro Obs
tétrico e o de Material Esterilizado no mais rigoroso 
asseio e perfeita higiene; 

111 - empregar a mais perfeita técnica de as
sepsia, em tôdas as fases de seu trabalho, obedecendo 
rigor2samente às ordens dos cirurgioes, durante a rea-
lizaçao dos atos cirúrgicos; ~ 

IV - realizar o expurgo, a 1nspe2çao, o prepa
ro, a esteri11zaçao, guarda e distribuiçao do material 
sob sua responsabilidade, necessário ao Centro Cirúr
gico, Centro Obstétrico e demais serviços do Hospital, 
santendo efetivo contrôle sobre o mesmo; 

V - conservar !M perfeito funcionamento os a
parelhos de esterilizaç&O e demais equipamentos do ma
terial esterilizado, provid2nciando contrôle regular 
das técnicas de esterilizaçao e de esterilidade do ma
terial; 

VI - manter atualizado e e;~ ordem o fichArio 
de instrumental_e as caixas de instrumentos,de acôrdo 
com especificaçoes fornecidas pelo Corpo Clínico; 

VII - manter registro esorito e atualizado de 
tôdas as operaç~es, partos e demais serviços realiza
dos no Centro Cirúrgico, Centro Obstétrico e Centro do 
Material Esterilizado" 

Artigo 60 - À Unidade de Ambulatório cabe: 
I - auxiliar o Corpo Clínico no sentido de 
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lhe propiciar meios para o desenvolvimento adequado de 
suas atividades; 

11 - colaborar nos programas de educaçao sani
tária dos pacientes. 

DO PESSOAL 

Artigo 7Q - O pessoal do Serviço de F~fermagem 

assim se classifica~ 
a) enfermeiro-chefe; 
b
c

) enfermeiro-supervisor; 
) encarregado de Unidade; 

de) parteira; 
) auxiliar de enfermagem; 

f) atendente. 
Artigo 8Q - Compreende-se por: 

1) Enfermeiro - A- o portador de diploma ex-
pedido no Brasil, por escola oficial ou reconhecida pe
lo Govêrno Federal nos ,têrmos da Lei 775 de 6 de agosto 
de 1949; 

B)o diplomado por escola estrangeira reconhe -
cida pelas leis de seu país, e que revalidou seu diplo
ma, de acôrdo com a legislaç;o em vigôr; 

2) Parteira - a portadora de-certificado de 
parteiraz conferido. por escola oficial ou reconhecida 
pelo Governo Federal, nos têrmos da Lei nO 775; 

3) Auxiliar de Enfermagem - o portador de C3r
tificado de auxiliar de enfermagem, conferido por esco
la oficial ou reconhecida, nos têrmos da Lei nO 175; e 

4) Atendente - a pessoa -sem preparo formal,que 
recebe treinamento em serviço, devendo as aulas ser mi
nistradas por enfermeiro categorizadoo 

DAS ATRIBUIÇOES DO PESSOAL 

Artigo 90 - Ao enfermeiro-chefe incumbe: 
I - chefiar o Serviço de Enfermagem, executan

do ~ fazendo executar os atos necessários à sua coorde
naçao e eficiência, assim como à disciplina do pessoal 
sob sua chefia; _ 

11 - fiscalizar a realizaçao das atividades de 
enfermagem nas diferentes unid~des,bem como a ordem~i~ 
ciplina e limpeza, a fim de que aos pacientes seja pro
porcionado tratamento rigorosamente recomendado pelas 
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técnicas da enfermagem, em ambiente higienicamente con
fortável; 

III - fazer cumprir as ordens médicas; _ 
IV - cumprir e fazer cumprir as determinaçoes 

do administrador; 
V - executar e fazer executar o regulamento do 

Hospital, as instruçoes, rotinas e ordens de serviço; 
_ VI - estudar com seus auxiliares a padroniza-

çao das técnicas de trabalho e incentivar o pessoal de 
seu seryiço, visando à melhoria das técnicas e da admi 
nistraçao de enfermagem. 

Artigo 10 - Ao enfermeiro sUEervisor compete: 
I - fiscalizar a realizaçao das atividades de 

enfermagem nas diferentes unidades, bem como a ordem, -
disciplina e limpeza a fim de que aos pacientes seja 
proporcionado tratamento rigorosamente recomendado pe
las t écnicas da enfermagem, em ambiente higienicamen
te confortável; 

II - orientar os encarregados de Unidade no 
sentido de se estabelecer uniformidade de procedimeno 
nas diversas unidades, propondo ao enfermeiro-chefe me
didas tendentes à melhoria dos serviços; 

III - manter permanente contacto c2m os encar
r€~ados de Unidades, em serviço e em reunioes periódi -
cas, c21aborando com êles e com a chefia do Serviçona 
execuçao ~e programas práticos de ensino do pessoal e 
de ed.ucaçao sanitária dos pacientes das Unidades de En
fermagem e de Ambulatório; 

_ IV - verificar se as d~terminaçoes médic~G GS-

t~o sendo cumpridas com exatidao, bem como as anota
çoes referentes aos cuidados dos P!cientes; 

V - incentivar a manute nçao de ambiente de 
cordialidade entre pacientes, seus familiares, médicos 
e>todo o pessoal do !~ :)s pi tal; _ 

VI - cumprir e fazer cumpri r as determinaçoes -
do chefe do Serv!ço bem como O regulamento, ordens de 
serviço, instruçoes e rotinas . 

Artigo 11 - Ao encarregado de F"l:i:..dade i ncumbe: 
I - chefiar a unidade a seu car go, executando 

e faz~ndo executar t odos OS atos necessári os à. coor
denaç~o e eficiência do serviço ~ bem como à disciplina 
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do pessoal; 
II - colaborar com o Corpo Clinico nas ativi

dades relacionadas com o cuidado do paciente, com a 
pesquiza e com o ensino~ providencianªo o exato cum
primento das determinaçoes e prescriçoes médicas; 

III - e!ecutar os tratamentos que por sua natu
reza ou condiçoes, exijam conhecimentos técnicos maio
res,cuidando pessoalmente dos doentes em estado grave; 

IV - distribuir as tarefas ao pessoal de sua 
Uni4ade, fiscalizando, o~ientando e auxiliando a exe
cuçao das mesmas; 

V - oolaborar com os seus superiores na exe
cuçao de programas de ensino do pessoal e dos pacien
tes de sua Unidade; 

_ VI - manter rigorosamente em dia e em ordem,as 
anotaçoes referentes ao cuidado do paciente e os li
vros de ocorrências da Unidade; 

VII - manter ambiente de cordialidade entre pa
cientes, seus familiares, médicos e todo pessoal do 
li?spital; 

VIII - implantar as rotinas de trabalho e ~elar 
pelo cumprimento do regulamento, rotinas, i~struçoes e 
ordens de serviço, bem como das determinaçoes de seus 
superiores. 

Artigo 12 - Ao auxiliar de enfermagem incumbe: 
I - receber e cumprir instruções de serviço; 

II - verificar as necessid!des imediatas dos 
pacientes, praticando, sob orientaçao, os atos de en
fermagem que estiverem ao ' seu alcance; 

III - manter a higiene dgs pacientesl 
IV - fazer a distribuiçao de refeiçoes aos pa-

cientes. 
Artigo 13 - Ao atendente incumbe: 

I - executar a limpeza e higienização de tô
das as dependências da Unidade, exceto as que forem a 
tribuidas à Zeladoria; 

II - cuid~r da higiene dos pacientes,auxilian-
do-os na manutençao do asseio 2orporal; _ 

III - fazer a distribuiçao das refeiçoes aos pa
cientes; 

IV auxiliar os pacientes a se locomoverem pe
las diferentes dependênoias do Hospital; 
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v - oonferir9 enviar e reoeber da Lavanderiajl 
roupa de uso da .. nidade ; 

VI - exeoutar outras tarefas que forem deter
minadas por seus superiores hierárqu1oos ~ 
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ST'~RVIÇO IrE ARQUIVO J\;í ;:!DICO E ESTATISTICA 

DO Ol3JETO 

Artigo lO - Ao Serviço de Arquivo Médico e Esta
stica compete I 

I - controlar o movimento dos pacientes no 
spital, desde a sua matrícula até a alta; 

II - coligir, ordenar, classifioar, guardar e 
nservar os prontu!rios médicos, bem oomo sua docu
ntação gráfioa, radiol6gioa e fotográfica; 

III - organizar e manter, de aoôrdo oom as re
as da biblioteoonomia, os livros e peri6dicos oien
fioos do l:ospi tal; 

IV - manter perfeito entrozamento com o Cor
Clínico, o Serviço de Enfermagem e os outros 3rvi

s do Hospital, visando ao tratamento eficiente do. 
oientes. 

DA POSIÇXO 

Artigo 20 - O Serviço de Arquivo ~dioo e Esta
stioa é uma dependência técnica do Hospital, estan

seu chefe diretamente subordinado ao administrador. 

DA C<IIPOSIçlO 

Artigo 3 o - O Serviço de Arqui vo ~dico e Esta
stica compreende, 

a) Setor de Registro Geral; 
b) Setor de Arquivo, Estatístioa e Dooumenta-

o, 

DA COJrIP.EmCIA 

Artigo 4Q - Ao Setor de Registro Geral incumbe. 
I - atender aos pacientes que procuram o Hos

tal, matrioulando-os e encaminhando-os ao . mbulat6-
o; 11 - internar os doentes matrioulados, median
solicitação médioa; 

111 - informar sôbre o estado de saúde e outras 
orrências relativas aos pacientes internados; 

IV - atender o p6blico, orientando-o nas suas 
lações com o Hospital; 
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v - realizar a seleção econômioo-social dos 
pacientes que proouram o Hospital para consulta, a fim 
de salvaguardar os interesses da instituição; 

VI - manter rigoroso contrôle da movimentação 
dos doentes . o HospitaL .. 

Arti~o 50 - Ao Setor de Arquivo. EStatística e 
Documentaçao, incumbe: 

I - oontrolar, conferir, olassificar e arqui
var os prontuários e outros documentos referentes aos 
pacientes; 

11 - elaborar e apresentar dados estat!sticos 
neoessários aos estudos de caráter médico e téonico 
administrativo; 

111 - exeoutar fotografias, diapositivos e fil
magens 9 necessários ~ pesquiza, investigação, aprimo
ramento do trabalho médico e a outros atos da adminis
tração; 

IV - registrar, controlar e oatalogar os 
ri6dicos e livros adquiridos ou reoebidos pelo 
Cl:!nico, 

DAS ATRIBUIÇnES DO PESSOAL 

pe
Corpo 

Artigo 6 Q - O chefe do Serviço de Arquivo Médico 
e Estatística tem por atribuições, 

I - dirigir todo o serviço, coordenando suas 
atividades; 

11 - oumprir e fazer cumprir o regulamento,ro
tinas, instruções e ordens de serviço, observando sua 
execução e sugerindo as medidas que possam melhorar o 
trabalho; 

111 - providenciar para que os prontuários se
jam completos quanto aos respectivos documentos e ano
tações e para que sejam mantidos em perfeita ordemo 

Artigo 70 - Ao fotógrafo-cinematografista incum-
bel I - realizar trabalhos de filmagem e fotogra
fia destinados à elaboração de documentos científicosj 
visando ao aprimoramento do ensino, à pesquisa e in
vestigação; 

11 - reproduzir, ampliar ou reduzir fotográfi
oamente desenhos, material impresso e documentos d:~ .. -
versos; 
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111 - executar os trabalhos de laboratório fo
tográfico; 

IV - executar tarefas afins, oumprindo deter
minações de seu supe o.or. 

Artigo 8 Q 
- Ao escriturário oompete, 

I - exeoutar as funçÕes que lhe forem deter
minadas pelo seu superior bem oomo oumprir ° reguL.
mento, ordens de serviço, rotinas e instruçÕes de ser
viço; 

11 - atender com urbanidade ° p1b1ico que pro
cura ° Hospital. 
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SERVIÇO ADMINISTRATIVO 

DO OBJETO 

Artigo lQ - Ao Serviço Administrativo, chefiado 
por funcionário com conhecimento de administração,com
petel 

I - preparar o expediente e executar as ati
vidades de protooolo e arquivo; 

11 - executar o expediente de pessoal; 
111 - providenciar as compras e receber,guard,ar 

e distribuir o material; 
IV - fazer os pagamentos e recebimentos; 
V - executar as atividades de contabilidadeo 

D:i. POSIÇXO 

Artigo 20 - O Serviço Administrativo ~ 
por um secretário subordinado diretamente ao 
trador do Hospital o 

DA COJlPOSlçl0 

chefiado 
Adm1nis-

ArtijO 30 - O Serviço Administrativo 
a Secretaria; 

compreende a 

b Almoxarifado; 
c Caixa; e 
d Contabilidade o 

DAS ATRIBUIÇnES DO SECRETARIO 

Artigo 40 - Ao Secretário chefe do Serviço Admi
nistrativo incumbe. 

I - chefiar o Serviço Administrativo do Hos
pital executando e fazendo executar todos os atos ne
cessários ~ sua coordenação e eficiência; 

11- executar ou fazer executar as ordens do 
administrador; ... 

III - estudar com os chefes das secçoes que lhe 
são subordinados, normas t~cnico-administrativas ne= 
cessArias ao bom funcionamento do serviço; 

IV - despachar com o administrador; 
V - executar e fazer executar o regulamentodo 

Hospital, rotinas, instruções e ordens de serviço, 
IV = estudar com seus subordinados diretos a 
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padronização de técnicas de trabalho; 
VII - fiscalizar a realização das atividades 

das diferentes sec9ões~ bem como a ordem e disciplina; 
VIII - chefiar diretamente a~cretaria~ 
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SECRETARIA 

DO OBJETO 

Artigo 1 g - A Seoretaria chefiada pelo ::. ecretá
rio, competel 

I - receber, registrar, distribuir e guardar ;~ 
correspondência e demais papéis relativos às ativida
des administrativas do Hospital; 

11 - preparar o expediente geral do Hospital; 
111 - manter atualizados os assentamentos rela

tivos à vida funcional dos servidores; 
. IV - registrar a frequência do pessoal; 

V - preparar atestados e certidões relativoa 
ao pessoal; 

,.. VI - preparar as fôlhas de pagamento e consig-
naçao; 

VII preparar contratos de trabalho; 
VIII colecionar as leis, decretos,regulamentos, 

portarias, e instruções dos 6rgãos federais, estaduais 
e municipais, relacionados oom as atividades do Hospi
tal 

DA POSlçIo 

Artigo 2 Q - A Secretaria integra o Serviço Ad
ministrativo, estando diretamente subordinada ao chefe 
dêsse Serviçoo 

Artigo 
I 

relat6rios e 
11 ,.. 

gnaçoes; 

DAS ATRlBUIÇnES DO Pl!lSSOAL 

30 - Ao escri turArio incumbes 
redigir e datilografar a correspondência, 
o expediente em geral; 
elaborar as fôlhas de pagamento e consi-

111 preparar contratos de trabalho; 
IV - verifioar o ponto, fazer registros e as-

sentamentos; 
V - manter rigoroso contrôle sôbre os papéis 

do Hospital; 
VI - recortar e coleoionar leis, decretos 9 re~ 

gulamentos , portarias, instruções e ordens de serviço. 
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AUlOXARIFADO 

DO OJ3JETO 

Artigo 10 - Ao Almoxarifado, responsável pela 
guarda e distribuição de todo o material do Hospital, 
compete. 

I - providenoiar as compras; 
11 - receber o material, guard4-10 e di~buí-

10 .. 

DA POSlçl0 

Artigo 2' - O AlaoDrifado integra o Serviço' Ad
ministrativo estando o Almoxarife, diretamente subor
dinado ao chefe daquê1e Serviço. 

DAS ATRlBOIÇtmS DO PESSOAL 

Artigo 3 o - Ao Almoxarife incumbe I 
I - chefiar o almoxarifado, executando e fa

zendo executar todos os atos necessários 1 sua coorde
nação e eficiência, 

11 - e:mcutar ou fazer e:moutar as ordens su
periores, 

In - estudar, oc. seu superior e oca osohefes 
dos serviços t4cnioos e administrativos a padronização 
do material neoess4rio ao baa tunciaaa.ento do Hospi
tal, 

IV - despachar 0011 seu superior hierhquico J 
V - fiscalizar a realização das atividades da 

Seoção a seu oargo, bem o_o a sua ordem,disOiplina e 
limpeza; 

VI - orientar seus subordinados na e:mcução de 
suas tarefas; 

VII - estudar as condições do mercado, mantendo 
a administração informada das flutuações de preço e 
das &pocas mais propíCias 1 compra de determinadas mel'
cadorias; 

VIII - providenciar as compras, assim que atingi
do o estoque mínimo; 

IX - manter o contrô1e do material entrado € 

sa!do e providenciar para que seja mantida em ordem a 
documentação comprovante; 
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x - c~prir e fazer cumprir o regulamento,ro
tinas, instruçoes e ordens de serviço. 

rial; 

Ãrtigo 40 - Ao auxiliar tie ~lmoxarifado incumbe: 
~ cumprir as determinAcoos do almoTarife; 

11· datilografar o expediente do almoxarifado; 
111 - atender e oc~en~ar a entrega_de material; 

IV - auxiliar e executar a recepçao de M4te-

V - manter em ordem e em dia os assentamentos 
e registros e as fichas de pl'at2leira; 

VI - organizar as cole90e8 de comprovantes de 
entrada e saída de material; _ 

VII - organizar as cole9oes de catálogos médi
co-hospitalares; 

VIII - comunicar ao almoxarife a chegada das 
quantidades de material aos limi~es do estoque mínimo; 

IX - substituir o almoxarite em suas faltas e 
impedimentos e auxiliá-lo em tôdas as suas atribuiç~e~ 

X - auxiliar a carga e descarga do materialo 
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CONTABILIDADE 

DO OBJETO 

Artigo 1" - A Contabilidade competes 
I = oontabilizar as operações pertinentes às 

atividades econômioo-finanoeiras do Hospital; 
11 - exeroer os oontrôles internos referentes 

l guarda e movimentação de valores e bens de uso e 
oonsumo do Hospital; 

111 - manter registro e oontrôle de oontas a 
reoeber de pacientes particulares e taxas a reoeber 
de pacientes não oontribuintes e de outras rendas 
eventuais; 

IV - apurar os oustos operaOionais e uni
t'riosJ 

V - fornecer elementos para a elaboração doa 
orçamentos; 

VI - elaborar demonstração, balanoetes e ba
lanços relativos ls at~vidades do Hospital o 

DA POSIÇXO 

Artigo 2Q - A Contabilidade integra o Serviço 
Administrativo,estando o contador subordinado ao che
fe dêsse Serviçoo 

DAS A!RlBUIÇtJES DO PESSOAL 

Artigo 3 Q - Ao 
I - chefiar 

tarefas~ orientando, 
xecução; 

contador incumbes 
a Contabilidade, distribuindo as 
coordenando e controlando sua e-

11 - executar e orientar os trabalhos de na
tureza oont'bil, relacionados com a situação orç&men
t4ria~ patrimonial e financeira do Hospital; 

lI! - executar ou fazer executar as ordens do 
secretário e do administrador; 

IV - est~dar e prepor normas t~cnicas admi
nistrativas necessárias ao bom funcicnamento dos ser
viços; . V - despachar com o ~ecrethio; 

VI - executar e fazer exeoutar o 
do Hospital, rotinas,instruções e ordens 
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Artigo 411 - Ao auxiliar de escritório 
I - sob a orientação do contador.~ 

as operações contábeis 9 já ·' .iificadas ,', 

incumbeg 
escriturar 
':'assifJ.ca-

das; 11 _ manter em dia o fichário 
bens patrimoniais, 

l'elativo aos 

III - fazer o oontrôle dos estoques; ... IV ~ fazer a a~lraçao de custos dos 
e operações; 

eerY:!..ços 

V - executar o registro e contrôle de contas 
a reoeber de pacientes contribuintes ll e ta.X8.9 8, rece·~ ... 
ber de nao contribuintes; 

VI - tirar as contas; 
VII - preparar o expediente; 

VIII - executar as tarefas que lhe distribuir o 
contador o 

CAIXA 

DO OBJETO 

Artigo 111 - A Caixa competes 
I - proceder aos reoebimentos e pagamentos da 

oompetência do Hospi tal; 
11 - guardar 08 valores dos pacient ee5 

III ~ escri turarS) diàri amente S) c mr.l"T.l.m.en t<D de 
oai:xa 51 enviando-o à Corltabilidade c 

DA POSI ÇÃO 

Artigo 2 11 - A Caixa int egr a o Servi.çfJ Admi:n :i. s~ 
trativôl) estando o cal:n'iiret,ament~ subordinado a~ 
chef'3 daquel e Serviço :5 sob ,-" flscal,ização d 'i re ~;d d Q 
tesoureiro da Irmanda.d t? o 

DAS ATRIBU:rÇ'OES DO PESSOAT, 

Ar t i go 3:;' e ' . Ao ca.ixa inc-emb(:ll8 
I = efetuar recebimentos de dápósi f.;os\l cct:n 't.s.s \. 

taxas e rendas even tu.a i. S ; 

I I ~ efetuar os pagamer.d;o<:: a;f.:ctor:i.!Zado '~ ~:Üo 
admi :aistrador do Hospltal ~:pel0 t e s oureir :,.;. d.a. :r :c rr. ~.n.t:a." 
d'3l) ou por aquêl e e provedor , 

III - pI·esta.r ccmta-rs i) d~.k1:'·l ament~ 9 do mmrl mento 
que realizaro 

IV = tecebe:r e er,trega:r' os vaI oree6: doa pa'~: ' ~:r.. t es 

11) 



· SERVIÇOS GERAIS 

DO OBJETO · 

A Artigo 1 11 - Aos Serviços Gerais, ohefiadospor um 
economo, competes 

I ~ preparar e fornecer dietas gerais e es
peciais; 

11 - lavar, passar, oonsertar e oonfeocionar a 
roupa do Hospital; _ 

111 - executa~ a limpeza nos setores nao afetos 
a outros serviços; _ 

IV - operar e zelar pela . oonservaçao de ca~i-
'ras, ··· elevadores e · .. telefones; _ 

V - zelar pelas instalçoes; 
VI - executar se,+viços de portaria e de guarda 

dos edifíoios; . . ... 
VII - providenoiar t:ransporte; 

VIII - cuidar de hortas e j~rdinB; 
IX - zelar pela conservaçao do Hospital. -DA POSIÇAO 

Artigo 20 - OB ~erviços Geraissao ohefiados por 
um ecônomo, diretamente subordinado ao administrador. 

-DA COMPOSIÇAO 

Arti~o 311 ,- Os Serviços GeI:ais compreendem: 
a) Serviço de Alimentaçao; 
b} Lavander!a, Rouparia ! Costura; 
c) Manutençao, Conservaçao e Reparos; e 
d} Zela.doria. 

DAS ATRIBUI ÇÕES DO ECÔNOMO 

Artigo 40-:'.0 ":conimo incumbe; 
I - chefiar os Serviços Gerais de Hospital e

xeoutando e fazendo exeoutar todos os atos neoessários 
à sua coordenação e ef:.oiência; 

11 - executar ou fazer executar as ordens do 
administrador; _ 

_ 111 - estudar oom os chefes das secçoes que lhe 
sao subordinados, normas téonico-afuainistrativas ne-
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cessários ao bom funcionamento do serviço; 
IV - despachar com o rdministrador; 
V-executar e fazer e!ecutar o regulamento 

do Hospital, rotinas, instruçoes e ordens de serviço; 
VI - estudar com seus subordinados diretos a 

padronizaç;o de técnicas de trabalho; 
VII - f i scalizar a realizaçao das atividades 

dos diferentes serviços, bom como a ordem e discipli-
na; 

VIII - chefiar diretamente a Zeladoria, 
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ZELADORIA 

DO OBJ l!.'TO 

Artigo l0 - 1 Zeladoria compete: 
I - executar os serviços de portaria; 

11 - guardar os prédios do Hospital; 
111 executar .ervipos de limpeza; 

IV executar os serviços telefônicos e de ele-
vadores; 

V conservar parques e jardins; 
VI - proporcionar meios de transporte; 
VII fazer oontrôle de insetos e roedores. -DA POSIÇAO 

Artigo 20 - Â Zeladoria integra os 3~rviços Ge
rais estando diretamente subordinada ao economo. -DA COMPOSIÇAO 

Artigo 30 - A Zeladoria se compoe de: 
a) Setor de Portaria; 
b) Setor de Limpeza. 

D~'\ COMPETENCIA 

Artigo 40 - Ao setor de Portaria compete: 
I - guardar as entradas e saídas do Hosp!ta4 

11 - informar o público sobre a localizaçao 
dos diferentes serviços e horários de atendimentos e 
de visitas; 

111 - executar os serviços telefônicos; 
IV - transportar pessoas e cargas nos eleva-

dores; 
V - providenciar consêrtos nos locais de uso 

comum; 
VI providenciar transporte. 

Artigo 50 - Ao setor de Li!peza oompete: _ 
I - a limpeza e arrumaçao doa locais nao c :>n

fiados a outros serviços, ji especificados nêste Re
gimento; 

11 a conservaçao e a limpeza de parques e 
jardins; 

111 o controle de insetos e roedores; 
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IV - a execuçao da s mud.anças. 

DAS I.'r :1IBUIçOES DO PESSOAL 

Artigo 60 - Ao motorista incumbe: 
I - diriGir os veículos do Hospital,auxilian

do a carga e descarga; 
11 - zelar pela conservaçao dos v~ículos, pro

cedendo sua limpeza, lavagem e lubrificaçao; 
111 - manter em dia os registros solicitados . 

Artigo 70 - Ao telefonista incumbe: 
I - receber e providencia r os pedidos de li

gaçao telefônica; 
11 - zelar pelo cumprimento das disposiç~essô

bre us o dos telefones; 
111 - receber e transmitir recados, em matéria 

de serviço, para o pessoal do_Hospital; 
IV - pres t ar informaçoes. 

Artigo 80 - Ao servente incumbe: 
I - executar serviços de limpeza; 

11 - guardar as entradas e saídas do Hospital; 
111 - fornecer ao público informaç~es s ôbre os 

h :Jrários de atendimento e localizaçao dos serviços; 
IV - executar trabalhos de carga, descarga e 

mudança; 
V - execut a r trabalhos s imples de horta e jal 

dinagem; 
VI - executar trabalhos referentes ao contrô

le de roedores; 
VII - executar 0.3 ta :i:efas <lue lhe forem deter

minadas pelo seu superior hierár<luicoo 
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SERVIÇO DE ALIMENTAÇAO 

DO OBJm'O 

Artigo l0 - Ao Serviço de Alimentaçao compete: 
I - preparar e fornecer tôda a alimentação 

geral destinada aos pacientes, acompanhantes e pes
soal do Hospital; 

11 - preparar as dietas especiais determinadas 
pela nutricionista-consultora para os pacientes inter
nados e de Ambulatório; 

111 - colaborar com o Corpo Clínico e o Serviço 
de Enfermagem no sentido de lhes propiciar meios para 
o desempenho adequado de suas atividades; 

IV - executar o treinamento do pessoal em ser-
vipo. -DA POSIÇAO -Artigo 20 - O Serviço de Alimentaçao á uma de-
pendénoia dos Serviços Gerais, estando o seu chefe di
retamente subordinado ao ecônomo. 

DA COMPOSIÇAO 
-Artigo 30 - O Serviço de Alimentaçao se consti-

tui de: 
a) Setor de Cozinha Geral; e 
b) Setor de Cozinha Dietética. 

DA COMPmbCIA 
Artigo 40 - Ao Setor de Cozinha Geral compete: 

I - o preparo de tôda alimentação destinada 
aos pacientes, acompanhan~e8 e empregados; 

11 - a distribuiçao dos alimentos às unidades 
de enfermagem e refeitórios; _ 

111 - a limpeza e higienizaçao da louça e u
tensílios; 

IV - o contrôle da despensa. 
Artigo 50 - AOAsetor de Cozinha Dietética oompe-

te: 
I - o preparo da! dietas especiaiS; 

11 - a distribuiçao das dietas especiais; 
111 - o expurgo, preparo, aquecimento terminal 
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e distribuição de mamadeiras, 
IV - a pesagem dos restos das dietas,para efei· 

to de oontrôle; 
V - a ltapeza de utensílios. 

DAS ATRIBUIÇOES DO PESSOAL 

Artigo 60 - Ao ohefe do Serviço de Alimentação 
inoumbel 

I - dirigir o serviço, e%8outando e fazendo 
e%8outar todos os atos neoessários à sua ooordenação e 
efioienoia; 

- 11 - orientar o rigoroso preparo das dietas 
espeoiais presoritas pelos médioos; 

111 - organizar, oom a nutrioionista oonsulto
ra, o cardápio semanal; 

IV - oontrolar as sobras, evitando os desper-
dioios; 

V - tapla.ntar as rotinas de trabalho que fo
ram estudadas com a nutrioionista oonsul tora; 

VI - oumprir e fazer oumprir o regulamento~ 
tinas, instruçÕes e ordens de serviço; 

VII - fisoalizar a observânoia das regras de 
higiene dos servidores e da m811i p".1l.ação dos alimentos,. 

Artigo 1 o - A nutrioionista oonsul tora oompete I 
I - aoompanhar as visitas médioas; 

11 - supervisionar a distribuição das dietas 
prescritas pelos m&dioos; 

111 - calcular, as dietas espeoiais, supervisio 
nando e aurlliando na sua oonfecção; 

IV - lIlodi:?ioar a oomposição de algumas dietas 
quando oonvier, ouvido o médioo responsável pelo pa
oiente; 

V - orientar e instruir os pacientes sôbre 
dietas espeoiais a serem seguidas depOis da alta, 

VI - planejar e organizar oardápios para pa
oientes, acompanhantes e pessoal hospitalar; 

VII - orientar as mães, mediante explioações e 
demonstrações prátioas sôbre esterilização de vasilha
me 3 preparo de alimentação para nutrizes e laotantes; 

VIII - orientar o treinamento do pessoal em ser-
viço; 

IX - supervisionar e auxiliar no preparo 
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mama,1.9i.x>ef'" 
Artigo 80 - Cabe ao oozinheirol 

I - preparar, sob supervisão, a alimentação 
dos paoientes, aoompanhantes e pessoal hospitalar; 

11 - oumprir e fazer oumprir as determinações 
do superior hierárquioo. 

tas; 

ohea; 

Artigo 90 - Cabe ao auxiliar de oozinhal 
I - fazer a limpeza de oereais,legumes e fru-

11 - oortar oarne, limpar peixes e galináceos J 
111 - preparar mamadeiras, sucoa, oaf'a e lan-

IV - exeoutar a limpeza de T8.ailhaaea,do equi -
pamento das oozinhas, copas, refci t6rios e outros lo
oais de trabalhoJ 

V - oumprir as determinações de seus superio-
res .. 
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LAVANDERIA~ ROUPARIA E CO::'NfRA 

].; OBJETO 

I - racolher, distribui r e controlar a roupa; 
11 - }Jdvar ~ secar e passa.r a roupa; 

111 - oonfeccionar peças novas e consertar as 
estragadas; 

IV - guardar em ordem a roupa dos pacientes in
ternados. 

DA POSlçlO 

Artigo 20 - A Lavanderia, Rouparia e 
integra os Serviços Gerais, estando seu chefe 
mente subordinado ao chefe dêsses Serviços. 

Costura, 
direta-

DA COJIPOSlçIo 

Artigo 30 - A Lavanderia, Rouparia e Costura, 
se compõe de. 

a) Setor de Lavanderia; e 
b) Setor de Rouparia e ' Costura. 

DA COJIPETbCIA 

Artigo 40 - O Setor de Lavanderia tem a seu oar
go a execução das seguintes atividades. 

I - reoolher a roupa suja das diferentes u-
nidades; 

11 oonferir os r6is, 
111 separar a roupa para a lavagem; 
IV lavar, seoar e passar a roupa; 
V - entregar a roupa passada ao Setor de Rou

paria e Costura. 
Ar·~igo 5 Q - Ao Setor de :?touparis. e Costura c oJr..-

pete t 

rentes 

I - receber a r oupa] a1!ada e paElsc"d.a~ verifi-

a) ee necen::di.;a cor.z~3rto ~ 
b) se deve ser substituida . 

11 - guardar a roupa reoebida; 
111 - distribuir a roupa neoessária aos dife
serviços e unidades de aoôrdo oom os r6is; 
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IV - confeccionar peças novas de roupa; 
V - consertar as peças estragadas; 

VI - guardar, ordenadamente, a roupa dos pacien
tes internados; 

VII - oonferir peri6dicamente, o estoque de rou
pa dos diferentes serviços e unidades. 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PESSOAL 

Artigo 60 - Ao ohefe da Lavanderia, Rouparia e 
Costura, inoumbes 

I - chefiar os trabalhos da zeoção,ooordenan
do e oontro1ando sua execução; 

11 - estabe1eoer oom o ohefe dos : erviços r. 3-

rais, a prioridade de oonfeoção de roupas; 
111 - propor ao ohefe dos Serviços Gerais 

substituição das peças estragadas; 
a 

IV - sugerir oompra, substituição ou 
de máquinas e equipamento em geral; 

reforma 

V - estudar com seu superior hierárquioo, as 
normas t~onioo=administrativas neoessárias ao bom fun
oionamento da ceoção o 

Artigo 10 - Ao Costureiro inoumbe. 
I oonsertar a roupa; 

11 - oortar e oonfeooionar peças novas; 
111 - maroar a roupao 

Artigo 80 - Ao serviçal inoumbes 
I reoo1her a roupa servida; 

11 - oonferir os r6is; 
111 - pesar a roupa a ser lavada; 

IV - trabalhar oom as máquinaS 9 de aoôrdo oom 
as instruç(qS reoebidas; 

V lavar e passar ~ manual ou meoânioamente; 
VI entregar roupa lavada; 

VII prooeder à limpeza e arrumação da ~ 9c9ão; 
VIII executar outras tarefas determinadas por 

seu superior hier'rquiooo 
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CONSERVAÇIO, KAliUTEliçl0 I REPAROS 

DO OBJETO 

Artigo 10 - A Seoção de Manutenção,Conservação e 
Reparos oompetel 

I - manter em boas oondições de funoionamen
to as instalações e1étrioas, hidráu1ioas, de vapor, de 
oomunioações e outras; 

11 - manter em boas oondições de funoionamen
to as oaldeiras, os inoineradores, as bombas, os ele
vadores, o equipamento oontra inoêndio; 

111 - reparar máqUinas, aparelhos ,instrumentos , 
móveis, utensílios e outras peças de uso do Hospital; 

IV - manter em bom estado de oonservação os 
edifícios e dependências do Hospita1o 

DA POSIÇXO 

Artigo 20 - A Secção de llanutenção,Conservação ,1 

Reparos integra os Serviços Gerais, estando seu ohefe 
diretamente subordinado ao eoônomo~ 

Artigo 3° - A Manutenção, Conservação e Reparos 
se compõe dez 

a) Setor de Manutenção; e 
b) Setor de Ofioinas o 

DA C01IPETDCIA 

Artigo 40 - Ao Setor de Manutenção oompete. 
I - manter em bom estado de funoionamento as 

oaldeiraS j providenciando forneoimento adequado de va
por; 11 - manter em bom estado de funoionamento tô-
das as instalações do Hospital; 

Ar-t :'go 50 - Ao Setor de Ofioinas oompete. 
I - reparar os edifíoios, máqUinas, aparelhos, 

m6veis e utensílios de uso do HosFital; 
11 - realizar a oonserv&çao pre' entiva dos e

difíOios, máquinas, aparelhos, m6veis e utensilios do 
Hospital. 

DAS ATRI:BurÇOES DO PESSOAL 

Artigo 6 o - Ao enoarregado inoumbe I 
I - chefiar a Seoção, distribuindo as tarefas, 
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ooordenando e controlando sua exaou9ão; 
11 - determinar as prioridades na exeoução dos 

trabalhos; 
111 - estudar as rotinas de serviço e propor 

melhorias. 
Artigo 7 Q ~ Ao artífioe iIloumbe. 

I - a e%9oução dos se~ços pr6prios de seu 
ofíoio; 

11 - auxiliar o transporte de -'quinas, móv~1s 
e utensílios a oonsertar; 

111 - conservar e guardar ll4quinaa e felTamentas 
que usa. 

Artigo 80 - Ao servente inoumbe. 
I - ajudar a m~ter as oa1deirae e aparelh9a 

de aqueoimento e produçao de vapor,e. funoionamentoJ 
11 - limpar e vistoriar as oaldeiras; 

111 - manter em ordem os registros determinados 
pelo seu superior imediato, 

IV - proceder A limpeza dos 100ais nio oonfia
dos aos outros serviços; 

V - transportar máquinas, m6veia e ~t~s{lios 
a oonsertar, 

. VI - executar tarefas determinada. por eev. n
perior hierárqUiCO. 
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ROTINAS E IllSTRUÇ~S DE SERVIÇO 





DO AVIAMENTO DE RECEITAS 

1 - As receitas prescritas nos ambulat~rios serao 
entr~gues pelos 12r~prios pacientes, ~ Farm~cia para as ne
cessarias providencias. 

2 - Sendo a receita passi ve1 de cobr ança, a Farm~ ,
cia entregar~ uma nota de fornecimento em duas vias, ao 
pac.i ente. 

3 - Feito o pagamento a Caixa do Hospital, o 1;?a
ciente, de posse da 2r:: via devidamente visada, retirara o 
medicamento da Farm~cia . 

, 4 - As listas de pre~crições dos diversos serviços 
medicas ou de enfermagem serao encaminhadas pelo Serviço 
d~ Enfermagem ~ Farm~cia, para necess~rias providências a
te as 12 horas. 

5 - As prescriçõe~ fei ta~ pelos m~dicos para pa
cientes contribuintes serao tambem encaminhadas pelo Ser
viço de Enfermagem ~ Farm~cia que emitir~ nota de forne- ' 
cimento em duas vias: numa que acompanha o medicamento e 
outra que ser~ encamlnhad8. ~. Contahilidade. 

, 
6 - A enfermagem pedira ao paciente ou ao s e}1 a-

companhante qae assine a nota de fornecimento que sera en
viada ~ Contabilidade. 
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RELAÇÃO DE PACIENTES 

1 - Em tôda Unidade de Enfermagem, dever~ haver 
uma Relação nominal e de localizaç~o de paciente::> inter
nados, para facilidade do Corpo Clinico e da encarrega -
da da enfermagem. 

2 - Nesta lista constarão: o nome do paciente, 
a data da inte~nação, o n~ero de registro, a ,enfermaria 
ou quarto, o numero do leito, seu estado de saude, o no-, , 
me do medico responsavel. 

3 - A relação dev~ ser mantida atualizada. Pa
ra isso os ::>ervidore,s serao orientados no sentido de que 
sejam f~itas modificações, no momento em que ocorrerem 
alteraçoes. 

* 
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RELATóRIO GERAL 

1 - O Relat~rio Geral tem por objetivo informar, 
aos servidor~s da enfermagem que entr~ em serviço, de to
das as ocorrencias verificadas no periodo de trabalho an
terior. 

2 - Deve ser claro, completo, por~m resumido. 

3 É feito pelo enfermeiro-chefe ou seu substi
tuto, no t~rmino de cada plantão. 

4 - ~o Relat~rio,dever~ constar a relação !10minal 
das internaçoes, altas, obitos, nascimentos,operaçoes,pa
cientes em estado grave e os declarados fora de perigo, a
l~m de outras ocorrências verificadas no plantão. 
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DO RELATÓRIO DIÁRIO 

1 - Terminado o expediente, o encarregado da Far
macia far~ reunir t~das as receitas e pedidos aviados ro 
dia. 

2 - As receitas e pedidos serao classificados em 
2 grupos: 

a) Unidades de Enfermagem 
.. 

b) Ambulatorio . 

e cada grupo div 'lcUdo em 2 sub-grupos ,; 

a) pagos 

b) gratuitos. 

3 - Ser~ feita a separação das f~rmulas mag i s 
trais e dos preparados oficinais. 

4 - Serão somaqas separa damente as quantidades de 
cada medicamento das formulas magistrais bem como dos pre
par~dos o,q c inais e os resultados serão lançados no Re ,
latorio Diar i o . 

5 - O Relat~rio ser~ feito em 3 vias., a primei 
ra enviada ~ Contabilidade, a segunda a,o administrador .. .., 
e a terceira via, sera arquivada na propria Farmacia. 
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REGRAS GERAIS A SEREM SEGUIDAS NOS 3 PERíODOS DE TRA

BALHO PELO PESSOAL DE ENFERMAGEM 

1 - Apresentar-se ao se~viço devidam~nte unifor
mizado, dez minutos antes do inicio do planta0, para res
ponder ~ chamada. 

2 - Ouvir a lei.tura do relat~rio do plantão ante-
~ , 

rior, bem como os fatos e~licativos sobre o estado de sau-
de dos pacientes ou ocorrências v~rias. 

3 - Executar as tarefas determinadas pelo ._encar_ 
regado da Unidade. 

4 - Proporcionar aos pacientes higiene e confôrto. 

5 -; Atender com I)resteza os pacientes, evitando o 
toque continuo das campainhas. Observar com especial cui
dado e assiduidade os pacientes graves e operados. 

6 - Manter os quartos, enfermarias e demais depen
d~ncias, limpas e em ordem. 

~ 

7 - Notificar o encarregado da Unidade sobre qual-
quer anormalidade. 

8 - Fazer o levantamento da roupa da Unidade tôda 
primeira segunda-feira do mês. 

9 - Encaminhar todos os pedidos de serviços auxi
liares m~icos. 

10 - Deixar recomendações escritas, quando neces-
sario. 

, A 

11 - Anotar no Relatorio de Enfermagem toda anor-
malidade referente aos pacientes. 

12 - Fazer o Relat~rio Geral. 
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ROTINA DO HORÁRIO DA MANHÃ 

Pessoal de Enfermagem, exceto o encarregado da Unidade 

1 - Controlar t~xicos e material, notificando i
mediatamente o encarregado sôbre qualquer anormalidadena 
contagem. 

2 - Iniciar o cuidado do paciente, fazendo dis
tribuição de ~gua, sabonete e solução dentifr{cia para hi
giene oral. 

3 - Preparar o paciente que vai para a sala. de 0-

peraçao. 
, -

4 - Distribuir o cafe da manha. 

5 Dar banho de leito ou de chuveiro nos paci
entes, fazendo di~riamente massagem com ~lcool e talco nas 
costas dos acamados. 

6 - Tirar T.P.R. ~s 8 horas e cada 4 horas, se 
o _pac~ente tiver mais de 370 ,5 ou se houver de termina
çao medica. 

, .. 
7 - Fazer o rol da roupa usada e envia-la a La-

vanderia. 

8 - Distribuir o almoço, alimentar os pacientes, 
recolher a louça. 

9 - Observar o hor~rio de repouso dospacientee, 
das 12 ~s 14 horas, exceto nos dias de visita. 

10 - Receber a rou~a da Lavanderia, conferir antes 
de assinar a guia e guarda-la. 

11 - Enviar pedidos ~ Farm~cia. 

12 - Encaminhar aI tas e avisos de estado ~ra.ve, etc. 
ao Registro, obedecendo as respectivas rotinas. 

* 
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ROTINA DO HORÁRIO DA TARDE 

Pessoal de Enfermagem, exceto o encarregado da Unidade 

1 -
notificando 
malidade na 

Controlar os t~xicos e ma~erial do serviço, 
o encarregado da Unidade sobre qualquer anor
contagem. 

2 - Ler o Relat~rio, visitar os pacientes graves, 
ao iniciar o serviço. 

3 - Tirar T.P.R. de 4 em,4 horas, dos pacientes 
que tenham apr~sentado elevaçao termica ou que tenham si
do operados. As 16 horas, tirar T.P.R. de todos os pa
cientes, em geral. 

4 - Quando o paciente que foi internado pelo Re
gistro Geral chegar do Serviço: 

a) recebê-lo cordialmente, apresent~-lo aos cole
gas de quarto ou enfermaria; 

b) prestar as informaç~es solicitadas, instruin
do o pa~iente recem-internago sobre os regulamentos do ser
viço, sobre o uso dos sanitarios, mesa-de-cabeceira, etc. 

5 - Verificar se o paciente vem com o prontu~rio 
m~dico e respectiva fiçha-leito, se j~ tiver sido tratado 
no Hospital. 

6 - No c~so de internação direta, providenci ar os 
impressos necessarios para que o Interno ou Residente pos
sa iniciar o prontu~rio m~dico. 

7 - Notificar o encarregado da Unidade e o m~dico 
Interno do Hospital sôbre a nova internação. 

8 - Fiscalizar as visitas, não permitindo que ul
trapassem o tempo regulamentar de permanência no quarto ou 
na e~ermaria; impedi-las que se sentem nas camas, usem 
sanitarios ou louças dos pacientes. 

9 - Auxiliar na distribuição do jantar e dar ali
mentação aos pacientes que não podem alimentar-ses~zinhos. 
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ROTINA DO HORÁRIO DA NOITE 

Pessoal de Enfermagem, exceto o encarregado da Unidade 

1 - Ler cuidadosamente o Relat~rio Geral, a fim 
de se cientifi car das ocorrências havidas. 

:2 - Rotular e distribuir latinhas e vidros para , 
colheita de material a ser enviado ao Laboratorio. 

3 - Retirar e arquivar as papeletas que estive
rem completas no p~ont~rio m~dico, colocando novas fô
lhas quando necessario. 

4 - Ordenar o prontu~rio: 

a) Quadro Gr~fico 
b) Evolu~ão cl:Ínica ,- Prescrição 
c) Rela torio de Enf ermagem . 

, 
medica 

5 - Verificar, de 4 em 4 horas, a T . P . R,:, dos pa
cientes operados, dos que tiveram febre no planta0 ante
rior e dos que merecerem cuidados especiais. 

6 - Limpar e completar o carro de curativos e os 
da sala de serviço . 

7 - Lavar todos os copos. 

8 - Anotar os pacientes que serao operados no dia 
seguinte. 

9 - Conferir, com o encarregado da manhã, omate
rial da Unidade, especialmente controlando t~xicos. 

10 - Passar o plantão ao encarregado da Unidade, 
notificando tôdas as ocorrências. 
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INTERNAÇÃO DE PACIENTES 

Quando um paciente fôr internado, as seguintes re
gras devem ser seguidas: 

a) suas roupas serão discriminada~ no impresso: 
~' Rol da Roupa do Paci.ente 11 devendo uma copia ser enviada 
a Lavanderia, acompanhando a roupa; 

b) seus valores e documentos serão a notados e dis
criminados no envelope "~alores e documentos", que ser~ fe
chado e, sempre que possi veI, assinado pelo paciente e por 
testemunhas; 

c) o envelope com os valores ser~ enviado ~ Caixa 
para guarda; 

d) o pront~rio m~dico ser~ feito pelo interno, ca
so seja esta a primeira vez que o paciente vem ao Hospi-, , 
ta~. Se ja ~iver sido registrado previamente, o seu .. pron-
tuario devera ser requisitado do Setor de Arquivo Medico, 
Estat{stica e Documentação; 

e) a ficha-leito ser~ providenciada pelo Registro 
Geral; 

f) a ,internação do pacien!-e dever~ con.star no Cen
so, no Relataria Geral e na Relaçao de Pacientes existen
te em cada serviço. 
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ENCAMINHAMENTO DE DOENTES PARA EXAME RADIOLOGlCO 

, , 
1 ; - O pedido dç exame rad!ologico devera ser fei

to t'élo médico responflavel, atraves do impresso " Requi
siçao de Exame Radiologico". 

' . ...., 
2 - A requisiçao sera enviada ao Serviço de Ra-

diologia, a fim de ser marcada a data da realização do 
eX8Jl1e. 

, A 

J - O ~erviço de Radicqogia informara sobre a ne-
cessidade ou MO do preparo p:t;evio do paciente para exa
me, marcando a sua data e horario. 

, 
4 - O paciente devera ser cuidadosamente prepa

rado, a fim. de poder se subnetet ao exame marcado. 
, 

5 - O paciente devera ser sempre acompanhado por 
serv~dor da enf~rmagem, na sua ida e volta ao Serviço Ra
diologico. 

6 .;;.. O pedido de exame radiol~gico deye ser lança .. 
do no Livro de Oontrôle. 

, " 
7 - O "Relatorio de Exame Radiologico" sera en ... 

viadoaos qerviços e entregue A ao encarregado da Unidade 
que la~çara no Liyro de Controle o seu recebimento e o 
reunira ao prontuario. 

* 
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, -
1 - Os pedidos para exames de laboratorio s erao 

feitos no impresso "Requisição de Exame" e encaminhados 
ao Laboratório. 

2 - Quando o exame solicitado se referir a fezes, 
urina e escarro, o material, colhido pela enfermagem, a-, -
companhara a requisiçao. 

,3 - Excetuando-se fezes, urina e ,escarro, tod~ma
terial e colhido por servidor do Laboratorio ou pelo medi
co interno do serviço. 

4 - O Laboratório inrormar~ quais os ew.es que 
devem ser feitos em jejum e a enfermagem seguira a risca a 
orientação daquele serviço, a fim de evitar perda de tem
po e demora para o paciente. 

-5 - Os resultados de exames ~eraoentregues aos 
serviços pelos servidores do Laboratorio e o servidor da , , 
enfermagem os anexara ao prontuarl0 do paciente. 

* 
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PACIENTES EM ESTADO GRAVE 

1 - Observando a enfermeira ou parteira que o es
tado do paciente inspira cuidados especiais, chamar~ o ' , , ~ ..... 

medico interno, caso o medico responsavel nao se encontre 
mais no Hospital, 

, 2 - Con~tatando o m~dico que o estado do pacien-
te e grave, sera ~preenchido o impresso "Aviso de Estad() 
Grave 11, que s.era enviado ao Registro para as devidas pro
vidências. 

_ 3 - A condição do paciente dever~ ~er anotada na 
Relaçao de Pacientes internados e no Relatorio Geral. 

4 - O impresso "Gr~fico de Temperatura" dever~ 
ser preenchido_cada 4 horas e a tempera tura, pulso,yres
sao e respiraçao serao assinala.dos em todos os relatorios . 

5 - No ,impresso "Relat~rio de Enfermagem ll ser~ 
anotada a hora em que o ,paciente foi consjderado em es
tado grave e por qual medico. 

, 6 - No caso de iminência de morte, o m~dico res
ponsavel ou o interno deve ser convocado para assistir 
o paciente. 

7 - Ser~ permitida visi ta di~ria ao paciente em 
estado grave. 

8 - Se o pacien~e melhorar e o m~dico o conside
rar fora de perigo, sera enviado ao Registro o impresso 
li Fora de Perigo li devidamente pr~enchido e assinado. 

9 - A anotação de "estado graveI! dever~ ser re
tirada da Relação de Pacientes internados. 

10 - Ser~ anotado no Relat~rio Geral e no Relat~
rio de Enfermagem que o paciente foi consi.derado fora de 
perigo. 

* 
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ÓBITO HOSPITALAR 

o ~bito no Hospital p()der~ se dar: 

a) no serviço onde o paciente esteve internado; 
b) na sala de operação. 

1 - No caso de ~bito no serviço: 

a) quaI}-do o paciente deixar de~ J:'esp~rar, a en
fermeira responsavel p<:,la unidade chamara o medico, para 
verificação do ~bito; 

b) serão preenchidos o impresso 11 Avi.So de Óbi.
to", _que s er~ , enviado ao Registro, e a etiqueta 11 Identi
ficaçao do Cadaver ll ; , 

Ç!) gepois de preparado, o corpo sera transporta
do para o velorio; 

d) o pront~rio e a Ficha-l~:d.to serão encaminha
dos ao Setor de Arquivo M~dico e Estat:Ística; 

e) o ~bito constar~ no Relat~rio Geral e no Censo, 
devendo ser o nome do paciente re~irado da Rela.ção de pa
cientes em estado grave, quando for o caso; 

f) o leito ser~ preparado para receber novo pa-
.ciente. 

2 - Nos casos de ~bito na Sala de Operação: 

a) o corpo devidamente identificado sera remo
vido para o vel~rio pelos funcio~rios do Centro Cinirgi-
co; 

b) o "Aviso de Óbito" ser~ preenchido na sala 
e encaminhado ao serviço onde o paciente estava internado, 
para as devidas providencias; 

c) o prontu~rio ser~ devolvido ao serviço com as 
anotações completas. 

* 
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AVISOS E ESCALAS DE OPERAçõES 

1 - lias operações marcadas em ca~a serviço, o ci
rurgiao devera mangar o " Aviso de Operaçao" ao encarre
gado do Centro Cirurgico, convenient~ente preenchido e 
assinado; 

_ 2 - os "Avisos de Operações" 
maos,do encarregado ~o Centro Cirurgico 
da vespera da operaçao; 

deverão estar em 
at~ ~s 13 horas 

3 - operações cujos Avisos forem feitos ap~s es
sa hora, s~mente poderio ~e realizar no dia seguinte, se 
houver vaga no Centro Cirurgico; 

,,4 - são dispensadas de aviso pr~vio as oper%ões 
de Emergenci~ e as de contribuint~s,devendo, nest~ ulti
mo c~so, o medico fazer comunicaçao ao Centro Cirurgico; 

5 - o encarregado do Centro Cir~gico,juntamen
te com o Chef~ do Ser~iço de Anestesia, deposs~ dos Avi
sos,de Operaçoes, fara a escala de salas e horarios, que 
sera comunicada ao Registro, aos serviços e ao Serviço de 
Transfusão; 

6 - essas escalas serão mandadas afixar pelo en
carregado do Centro Cir~gico nos quadros de Avisos Ge
rais do Hospital; 

7 - quando o cirurgião desejar qualquer instru
mento ou material especial para determinada operação, de
ver~ anotar no "Aviso de Operação". 

8 - o impresso "Anotação de Operação" dever~ 
ser preenchido pela circulante. 

* 
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ALL\ HOSPITALAR 

1 - A alta hospitalar se dar~ em duas eventuali-
dades: 

a) por indicação m~dica; e 
b) a pedido. 

.. t 
2 - Em todos os casos cabe a enfermagem: 

a) verificar se a Ficha-leito est~ totalmen
te preenchida e se o prontu~rio est~ em ordem e completo. 

, b) preencher o impresso n Aviso de AI ta n e 
envia-lo ao Registro; 

c) se o pacien:te de:ç alguma informação de ma
neira a facilitar o aviso a familia, anotar no nAvi so de 
Alta"; 

d) se o paciente tiver que levar medicamen
tos, enviar a receita ~ Farm~cia; 

• A e) se houver. necessidade de inf'ormaçaCl espe-
cif~ca sobre a alimentaç~c, avisar ao Serviço de Alimen
taçao que o paciente esta em alta; 

, f) se o paciente tiver qlle voltar ao ambu~a-
torio, providenciar para que o "Cartao de Identificaçao" 
lhe seja entregue, com a data de retorno assinalada; 

g) a aI ta constar~ no Relat~rio Geral e no 
Censo; 

h) o nome do paciente dever~ ser retirado da 
relação de pacientes; 

i) ser~ anotada a alta no impresso IlGr~fico 
de Temperatura 11 e no "Rela t~ri o de Enfermagem"; 

j) na Ficha-lei to anotar-se-~ a data e a hora 
de salda do Hospital; , 

k) a Caixa entregar~ os valores e docv:mentos 
ao paciente, devendo êste assinar o recibo de quitação; 

- (continua) -
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- (continuaçã,o) -

1) o leito sera prepaTado para aguardar novo 
paciente 

3 - No caso de alta a pedido o paciente assinar~ 
o impresso "Alta a pedido ll ante s d e sai r , do Hospital) 
devendo a enfermagem notificar o fato ao medic o responsa 
velo 
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ALTAS DE PACIENTES 

1 - Salvo casos e~cepcionai~" tôdas as altas de
vem s er assinadas pelos medicos, ate as 12 horas. 

2 - Cabe aos encarreg~dos das Unidades co~unicar 
ao Registro, imediatamente apos,a assinatura dos medicas" 
as altas do dia, em impresso proprio, devendo todos os i
tens ser preenchidos. 

3 - O Registro comunicar~ as altas aos Serviços de 
Alimentação, Lavanderia e Contabilidade para as devidas 
providencias. 

* 
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PRESCRIÇÕES MÉDICAS 

1 - Tôdas as ordens e precriçoes para tratamento 
deverão ser fe~tas por escrito e rubricadas. Todavia, u
ma ordem podera ser considerada escrita, uma vez ditada e 
posteriormente rubricada pelo autor e pelo receptor. 

2 - As ordens telefônicas serão escrita s e assi
nadas por quem as recebe, mencionando sempre o nOI!le de 
quem as ditou, a data e a hora do respectivo recebimento, 
devendo posteriormente serem ratificadas . 

3 - O pessoal de enfermagem não poder~ executar 
prescrições m~dicas, que não sejam escritas, salvo as cons
tantes nos itens acima. 

* 
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MESAS DE CABECEIRA 

1 - As mesas de cabeceira dos quartos e enferma
rias sao destinadas a conter apenas os obj etos de uso pes
soal dos pacientes internados, livros ou revistas, toa
lha~ não sendo permitida nelas a existência de qualquer 
especie de alimento. 

2 - Cabe ao serviço de enfermagem comunicar aos 
pacientes e seus familiares que esta ordem deve ser ri
gorosamente cumprida . 

* 
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ARQUIVAMENTO DE PRONTUÁRIOS 

, 1 - O arqui vamentq de pront~rios no Hospital se 
fara de acôrdo com o seu numero de Registro. 

2 - As papeletas dos pront~rios serão dispostas 
e arquivadas na seguinte ordem: 

, 
a) Res~o Clin~co; 
b) Historia Clinica; -, - , 
c) Evoluçao clinica - Prescriçao Medica; 
d) Resultados de exames complementares; 
e) Papel~ta de anestes!a; 
f) Re~atorio de operaçao; 
g) Grafigo de temperatura; 
h) Relatorio de enfermagem. 

* 
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RESUMO CLíNICO 
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I - :-:EGISTRO GERAL: 

1 Escrev~ a tinta o nor.te do p~ciente no " Car
tão a e Identificaçao". Consul t.a o Fichario Nominal de 
Registro para verificar se não foi registrado anterior
mente; 

2. coloca no li gartão de Identificação li um nú
m~ro de Reg!stro que sera sempre o mesmo,independente do 
numero de vezes que vier ao Hospital para consulta; 

. -, 
_ 3. faz a sele2ao mediga do paciente, lançanLi,) no 

IICartao <;ie Identifi~çao" o codigo correspondent.e ao.3er
viço para0 qual sera destinado; 

4. preenche a matriz da 11 Ficha de Registro li , fa
zendo a seleção econômico-social do paciente; 

. . , 
5. encaminha a Ficha para o encarregado da ma-

quina copiadora, que executar~ as cópias de identificação' 
nos seguintes impressos: 

a) 
b) 
c) 
d) 

11 Cartão de Identificação 11 ; , , 
IIResumo Clinico" do prontuario; 
"História Clínica 11 ou "Pequena Cirurgia u; 
Envelope. 

_ 6. entrega ao paciente o IICar-tão de Id~ntific~-
çao ll e o Envelope cont.endo a Papeleta de IlHifltoria Cli
nica 11 ou áe IlPequena Cirurgia 11 e "Resumo Clinico 10 ; 

, 
7. encaminha o paciente ao me6ico, juntamente com 

o Envelope; 

, 8. arquiva aFicha}fatr~z de Registro por ordem 
alfabetica do sobrenome, no Fichario Nominal de Registro, 
após serer.l seus daaos copiados no . " Livro de Registro Il ; 

- 151 -



9. apos a consulta: 

a) arquiva o envelope por ordem num~rica de 
Registro; 

b) envia o pront~rio ao Serviço correspon
dente, em caso de internação; 

c) lança a data de retôrno no Livro de Ambu
latorio. 

11 - O MÉDICO: 

1 • 

2. 

atende o doente e preenche o seu pront~rio; 
, 

apos o exame: , 
a) requisita, quando neces~ario, os exames 

complementares de diagnostico, preenchen
do os impressos correspondentes; 

b) faz a prescrição m~dica; 
c) preenche a papeleta de Receitu~rio; 
d) preenche o Pedido de Internação se o caso 

assim o exigir; , 
f) da alta ao paciente. 

INSTRUÇÕES AOS REGISTRANTES 

, 
1 • O nome do paciente e seu numero de Registro 

devem constar em todos os impressos que forem usados pe-, 
lo ou para o paciente. O maximo cuidado deve ser tomado 
para que esta rotina não seja desvirtuada. 

, 
2. qu~:üquer engano dev~ ser comunicado a chefia , 

que procedera as devidas correçoes em todos os impressos. 

3. A seleção m~dica ~ uma indagação sucinta da 
queixa apresentada pelo paciente, a fim de que o seu en
caminhamento ao ambulatório seja o mais correto poss{vel. 
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, 4. Todo paciente que dei:l5ar de comparecer ao am 
bulatorio por mais de 60 dias, alem da data marcada, de. 
ve receber alta por abandono de tratamento. 

* 
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MATRicULA E ~à.~}:' PAC1b'N'Cb'S 

pUl;:; PRQCJIRAf1 () Hqsprrp,a,l. ~H'l A ) &VF? 

Agentes 

Opet'açõa. 
1. Eacr ... a tlnta o na.a do pacl.nta 

!li) "Cartão clt Identltica,ão". COA
.ulta o Floharl0 loainal de Rea1.
t1'O pa ... .,erlnoor .e não tol ~ 
trado aaterlor..nte; 

2. 0010'0 .. "Cartão de Identlti,o,ão· 
__ 1'0 .. Rea1otl'O q_ .ero ... 
pre 0"_. 1Dclependente cio _ro 
de .,'.ee que .,1.1' eo Ro.pltal ,.... 
conaultal • 

5. ta. o .. le,ão ... 180 cio pa.lent •• 
l~UIdo 90 ·Cartão .. I.s-Un ••• 
tão • o eOdl. corre,pOGdCllte ao OU' 
.,1'0 pa ... qlld .era de.tlnaclo, -

~. pr .. aoba o Ilatr10 de ·Flc" de Rt 
a1otro" ta....so o .el • .,ão .. 0Aâa1 .. 
_W do pacientel 

S. _ .... o Picha para o aMarre .. -
49 do~ copladoro. " ... ""u'5 
NO. "pl .. de ldantln .. ,io ao •• 
pintee ...... ao •• o, "CartIo .. 1denUn .. ,.·; It' ·Re •• cltAioo·; 
0' "Hl.torl0 Cl aloo" ou • ... uena 

Clrursu·1 
dI ÁQYClope. 

,. antreso ao paolente o ·Cartão de T. 
dentlno.,ão· • o.aa.elope contendo 
~paleta .. ·Hlatorl. Clinlc." OUi! 
... _ ClrlIrsu" • o "rtee_ Cl • ....... . 

Servldor do 

Reg1stro G,! 

rol 

Médico 



SELEÇÃO ECONÔMICO-SOCIAL 

1_ - Denopina-se seleção econômico-social o estud 
da si tuaçao economico-social do indi v{duo, de modo a evi 
tar que paci entes que podem custear suas despesas de tra 
tamento sejam tratados gratuitamente no Hospital. 

2 - A classificação econômico-so~ial tem por fi 
estabelecer um plano de pagamento, de acordo com as con 
dições de cada paciente. 

J - Nesta base, os pacientes são divididos em . 
tipos: 

Tipo A - Indigente - É o paciente sem renda aI 
guma, que ~eralmente vive ~s expensas de terc~iros 2u d 
caridade publica ou ainda depende de obra de assistenci 
social. 

, O indigente tipo A, não possuindo recursos de es 
pecie alguma, necessita geralmente que,o Hospital lhe for 
neça gratuitamente desde a consulta ate os medicamento 
indicados para o tratamento. 

, 
Tipo B - Indigente Hospitalar - E o paciente qu 

não,pode pagar o tratamento m~dico-hospitalar! Estão~in 
cluidos nesta classe os pacientes cuja situaçao economi 
ca lhe~ permi t~ levar uma vida normal ~ mas, se acometido 
de molestia, nao possuem reserva economica para custea: 
o tratamento. 

O indigente hospitalar poder~ colaborar como hos 
pi tal pagando, total ou parcialmente, o medicamento, Of 

exames complementares para elucidaçã.o de di.agn~stico (la. 
') , boratorio, raios-X o tratamento fisioterapico e outros 

Tipo C - Os pacientes dêste tipo são contribuin. 
tes que podem indenizar o hospital das despesasçfetuada 
com o seu tratamento, com uma determinada importanciB. qUI 
não desajuste o seu orçamento. 

. Tipo D - É o paciente cuja situação econômica 01 

social permite pagar o custo integral do tratamento. In 
cluem-se neste grupo os pacientes contribuintes de Insti 
tuições de Previdência. 
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~TR1CULA E INTERNAÇÃO DE PACIENTES 

, 
, 1 - Nenhum paciente podera s!r examinado no ambu-

.atorio, excluindo os casos de emergencia, sem que esteja 
~egistrado no Hospital. 

- , 
2 - Em caso de lnternaçao, cabe ao medico _que a-

iendeu o paciente preencher o "Pedido de Internaçao". 
, 

3 - Nenhum paciente podera ser internado sem que 
eja acompanhado da respectiva "Ficha de Internação". 

,. , 
4 - Todas as papeletas relativas ao prontuario do 

aci~nte deverão ser fornecidas pelo serviço em que omes
o for internado. 

* 
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INTERNAÇÃO DE PACIENTES PELO RmISTRO GERAL 

I - Ambulat~rio: 

O m~Uco: 

1 • Preenche o n Pedido de Internação n ; 

2. completa o pront~rio. 

II - Registro Geral: 

1. Recebe o "Pedido de Internação"; 

2. loc~liza a enfermaria ou quarto e leito em que 
sera acamado o paciente; 

.3. faz a ficha de Internação, em 4 vias, envian
do-as: 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

a- ~ Unidade de Enfermagem onde o Paciente vai 
ser internado _ "Ficha-Leito n; 

b- ao Fic~r!o de Informações s~bre doentes 
"Informaçoes"; 

c - ao Painel de Internações - "Internações"; 
d - ~ Contabilidade; 

providencia a assinatura do paciente, do res-, 
ponsavel e da testemunha, no impresso "Permis
são para Operação"; 

encaminha o paciente para a Unidade de Enfer
magem correspondente; , , 
envia o prontuario do paciente a Unidade de In
ternação; 

lan!ia no "Livro de Internações" a nova inter
naçao; 

orienta os acompanhantes s~bre os dias de visi
ta, entregando-lhes o "Cartão para visitantes n ; 
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9. lança na IIFicha de Registro/1 a data da inter
naçao e respectivo serviço; 

10. notifica a internação ao Serviço de Alimenta
çao. 

111 _ Enfermagem: 

IV _ 

1 . 

2. 

J. 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 

Recebe o paciente e faz a sua higiene corporal, 
vestindo-lhe a roupa do Hospital,acomodando-o; 

, 
inicia o "Relatorio de Enfermagem"; 

, 
preenche o imprest>o "Grafico de Temperatura 11 , 

no gue s~ refere a ~emperatura, pulso, respi
raçao, peso e pressao; 

arrola e coloca os valores e documentos em en
velope, fecha-o com testemunhas e assina - o, 
providenciando a assinatura do paciente e da 
testemunha, encaminhando-o ~ Cai.xa para guar
da; 

envia o envelope ~ Caixa, acompanhado de reci
bo de entrega em duas vias; 

arquiva a 2~ via, rubricada pelo servidor que 
recebeu o envelope; 

faz o rol da roupa do paciente, e~ duas vias, 
enviando-a acompanhada da 2~ via, a lavanderia; 

junta ao prontu~rio os impressos de rotina usa
dos no Serviço; 

chama o interno encaminhando-lhe o pront~rio; 

10. afi.xa a 11 Ficha-Lei to 11 no lei to do pac iente ; 

11. lança a in~ernação na 11 Relação de Pacientes" e 
no "Relatorio Geral 11 • 

, 
Corpo Clinico: , 
O medico interno: 

1. Examina o paciente, completando o pront~rio; 

- 158 -



NOME 
NV:"'1t!~e· 
r • 
'"""' .. ~o 1>0 

FIC~ ~ INTCI'lMAs:i5:0 

IM ~OR",,~Ç(5E'f 

OOCWTI!. 
~1"~r~"~~~6f~~~O~------~~~~~~~--~'~E"=~~'~lf~O~----~Qub~~""'~O~o~U~----~~~~~-------ÜÕ~A' 

& ... IlIl"'''Ao\Itt .... 

.. ICMA OI: IIfTE"NA~io 

CONTAaILII>6'[ 

ALTA. 



____________ MItO_ _aac. ., ___ _ 
o ___ ~Fo _______________________________ ___ 

co.- UItC~ .. CIA 

CtA._ ..... nco """ •• ÓItlO ___________________ _ 

Y1C--~I~:> 

________ ~:'..c _ C1-.o'NoCA ~DO o ___ ~ 1',,, ..... .. ;.rr • 

.... L 
II-"P 
E • 
u.EJl1Pt 
~ 
i>oENTI[' 

- - - - - - - - - --- - - - - - - - - - - - -- - -

.~- - -- -•• . : :t... .. 



CARTA O 
VA.~~ 

VI~IIA~TE7 

~TOou 

PACIENTE 

I\) 1'41 _____ t EI\VI~O ___ AH04~ __ ElIFUMI\."11!.. 

I.-' 

TE""" Dl v.f'/" .. O .... ur~ DO MC./lt<TI, JOLtCI'IllOtOt lVItITA .. &> 

,,"_-.. "It _~ .. IIS (",,,Xl) I'IINUTOf JUII10 6.0 LfnO. 

"ÃD" PIi""ITIJ>&. '" IW~_ DE '.JO: .... ~ 
4.WT&f ~ VltlTl!..ll O ~1 f"HTIi PJl,H~ nl.C> 1\l5/fTllo ~. 

E~ C4.tt.,ÃO J)l;VnÁ ~" PIi_VlOO 40 !tVIó'STIIO 

Qu,ouIbO O ~EN""" TI"''' bL TA 

WT01t, ' '%O o co.:po CLíNICO PO MOtf'ITàL 

---"" DE. 1' __ 

J>o" "'T E 



, 
I iÕ:~~~ HS! DE , 

DATA NOME. I ~ERYI~O ~E6-I'7TRO I 
I 

--

I -
6~"· .- f.tI.~l>r "'f 0'7· 

I 

i 

i 



2. requ~sita os exames complementares, qua ndo ne 
cessarios; 

3. prescreve. 

V Lavanderia: 

1. Recebe a roupa do paciente; 

2. confere o rol com a roupa enviada; 

3. faz a sua higif>n~ '<'f! ção e pr ovi denc ,üi/j,sua g '...H:.T 

da; 

4 lançl'l. no Livro de Contrôle a int~rnação do pa. 
ci ente, an9tando a. da ta, n0JE-e, numero de regis. 
tro e a clinica de inter naçao. 

VI ' - Caixa: 

1. Recebe e depositl'l. no cofre o envelope contendc 
os valores e documentos ; 

2 . passa recibo a enfermagem do que recebeu, a.r
quivando uma via; 

VII - Serviço de Alimentação: 

1. Providencia a d.i eta. para o paciente, de ,acôrdo 
com o regime alimentar prescrito pelo medico. 
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II!TERNACA <J Dl:: PAC Ii;;N'fES 

Agentes 

Preenche 
2. cOlllpleta o 

1. Recebe o P.dido d. Internaçao ; 
2. 100a11.a a .nr.~1a ou quarto e 

leito em qu. •• ra .camado o pacl.~ 
t·l 

3. ra. a "Ficha d. Int.rnação", eM 4 
v1.,. enviando-•• ; 
a) a un1dad. d. .nt.rmas_ ond. O 

pac1ent. val •• 1' lnt.rnado; 
b) ao "Fichário 4. Intormaçõ •• " .ô 

bra 40.nt.. (Intol'lllaçõ .. lJ -
o) aO Pain.l 4. Int_qõe. UnteI' 

Qaoõea ); -
d) • Contabl1idad •• 

4. pl'OYi4.nci. • •••• inatur. 40 peol.! 
t., do r •• pona.rel • d. t •• tamunba 
tIO 1I.pra •• o ·p.Ni .. io par. Op.r.
ção, Ana.t •• ia ou Tranltuaio"; 

5 •• noaminha o p.ol.nt. p.ra a Unld.
de d. Ent.rNaS,. corr •• pond.nte;. 

6 •• ~1. o prontuarl0 do pacl.nt. • 
Unld.d. de ~rn.sam, corre.pon -
d."t •• 

1. R.c.b. o paclent •• ra ••• ua h S • 
ne corporal, v .. t1ndo-lh. a l'Oupa cIõ 
Ro.pit.l • aoo~dando-o; 

2. lnicia o "R.l.~orio d. Bnt.raaa"·~ 
3. pr •• noha o "Orat190 d. T •• paratur. 

ftO 'lU ••• r.t.r •• t .. par.tur.,pul
.0, reapir.ção, pi.o • pr ••• io; 

4. arrola • coloca OI v.lor.. • 400u -
•• "to. eM .nv.lopa, t.ch.-o, coa 
t •• temunha •• o a •• ina, provld.n -
claftdo a ••• 1natur. do p.olent, • 
da t .. t ... unha, .no .... lfth.ndo-o a CIOl 
xa para guarda; • -

5 •• nvi. o .nv.lo~ a Caixa, acom~ 
do de reclbo d. ant ... ,.,'_ dua, vlai; 

~. ra. o rol d. roupa cIO ' paciente, .. 
dual vl" '. a eQvl., acOmpan~d. d. 
2' via a hvand'l'la; '" .. , , . .' 

7. Junta ao pl'Ontual'10 oa 1ap~.a.oa de 
ro t lna uaadol ... clinlaa; 

8. ohama 9 tnt.rftO, .ncam1fthando;"U~, ' " 
proo,l;uarl0. 

1. baa1nt o pacient., cOllpl.tando o 
proDtuarlo; 

2. r.qul.1t. o. ,XaMe. ooapl .... ntar •• 
quaa40 nac •••• r10.' 

3. 1'1'''01'8'1 •• 

Mó dico 
do • 

.... bulato-
1'10 

- l õO -

Seryid,)~ 

do 
a. glltr o 

GerA l 

Serv1dor 
da 

Enr.rma
g.", 

Mód1< 0 
1nt.rno 



REQUISIÇÃO DE SERVIÇOS AUxlLIARES 

PaciEntes de Ambulat~rio 

I Corpo Clinico: 

1 . O m~~,ico preenche e assina a Requidção de Ser 
viço Auxiliar e a entrega ao paciente; 

2. a~ota,na papeleta IIEvolução ClÍr~ca _rrescri 
çao l1edica" o pedido de requisiçao do Serviçc 

3. prescreve, de ac~rdo com o resultado do exaro 
solicitado. 

II - Enf ennagem: 

1. Encaminha o pacien~e, mun1QO da Requisição, a ' 
Serviço Auxiliar Medico; , 

2. apresenta o resultado ao medico. 

111 _ Serviço Auxiliar M~dico: 

1. Recebe a requisição; 

2. marca hora e data para exame ou entrega de ma
terial; 

3. entrega ao paciente o ~aterial necessario par~ 
a colheita quando fôr o caso; 

4. instrui o :eaciente, se houver necessidade de 
preparo previo para o exame; 

5. executa o exame; 

6. lança os dados no impresso fi Resultados de E
xru:::es Conplementares fi ; 

7. encaminha o resultado ao af:lbulat~rÍ\:' requisi
tante; 

8. arquiva a copia do resultado do eX~le; 

9. faz o movimer~to do Serviço. 

(cont "i nua ) 



(conti.nuaçã0) 

IV - Ambulat~rio: 

1. Recebe o resultado do exame complementar; 
2. anexa o r esultado ao prontl.l~rlo. 
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ALTA DE PACIENTE 

I 
, 

- Corpo Clinico: 
O m~eo: , 
1. oaapleta o prontuario, 

to ao tratamento a ser , 
instrui o paei ente quan
continuado; , 

2. . notifica a enfermeira que o pa~iente esta em 
alta; 

3. preenche a . -Ficha-Leito·. 

11 - Enfer.magem: 
A. das Unidades: 
1. 

2. 
3. 

4. 

5. 

7. 

8. 

9. 

Preenche e envia o "Avi ao de alta" ao Regis
tro Gen.lj 
notifica a alta ao Serviço de Alime:r!tação; , , 
envi.a fi Farmacia receita para medicamentn,;.\ que 
o pa~iente tiver que lev~T; , 
verifIca se a "Ficha-Lei to" . esta preenchida 
e a arqulvaj .. , 
verifica se o pr-ontuad o eata completo, orde-
nad9 e o envia ao Serviço de Arquivo Médico e ts
tatistieaj , -
se o prontuario ou "Fieha-Leito" nao estive-, 
r~m completos, devolvA ao medico par8. ~01Dple-
ta-los; 
veste o pa.c181Jte e agt;arda a ord8lll do Reg 1 ~tro 
para a sua saidaj 
acanpanha o paciente ~ Ca'XA, pare o recebiDlür.,-
to de yalores; . 
acan~.a q pac!.elite &te c Reglst'ro, antreg-o.n.
do.-o a f8Bdli~. 

UI - Regi.stro Geral: 

1. recebe (\ "Avi.sC' de Alta"· .• J _ _ 

2 < anota no "ri('"~j'.i;) ~~ Ir/'c.f'Jl".çceF." '1. ':' 'diçan 
de alta; 

.3. nr·t .l f~,. ~ , ~ .. fam fl \ fi, 4'Ja r ,jr: r;r o,.. " ;" ' . ~ ' . .. (J pa·-
c I ", • . t,.> t~<:Vi E"lr r.:::.t .<l, ·1.!'l~:tand()!'1ti ".Vi··"·. .> .... 
tfirn'\ç;j(,n &5 prr:virl';'~d9S tClJk'id~q; 
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4. solicita a roupa do paciente ~ Lavanderia; 
5. comunica a alta à Contabilidade; 
6. avisa a Unidade de Enfermagem que a famllia es

t~ esperando o paciente; 
7. entrega os medicamentos ~ ao paciente; 
8. anota a alta, hora de saida, nome e grau de pa

rentesco do acompanhante, quando se tratar de 
menor; 

9. arquiva a "Ficha de Internação"; 
10. retira a_ "Ficha de Int~rnaçaon do Pair;el de 

Internaçao, anexando-a a Ficha do Fichário de 
Informações, para arquivamento; 

11. anota a alta na "Ficha de Registro", arquivan-
do-a; , 

12 - lança a alta no "Livro de Altas e Obitos"; 
, 

IV - Farmacia: 
1. Recebe a receita e providencia os medicamentos; 
2. envia os medicamentos ao Regi~tro Geral; 
3. anota os medicamentos fornecidos. 

V Caixa: 
1. Entrega ao paciente o envelope co~ os seus va

lores, realizando a devida conferencia, em sua 
presença; 

2. recebe e arquiva o documento de entrega do en
velope devidamente visado. 

VI - Serviço de Alimentação: 

1. Recebe o "Aviso de Alta" da enfermeira; 
2. retira e inutiliza a ficha do paciente; 
3. retira o nome do paciente do movimento do Ser

viço. 

VII - Setor de Arquivo, Estatlstica e Documentação: 

1 • 
2. 
3. 

4. 

5. 

, , 
Recebe o prontuario medico; 
classiSica os diagn~st~cos e operações; 
lança na "Ficha Etiologica" e na de "Opera-
ç ~o n os dados correspondentes ; , , 
arquiva o prontuario pelo numero de registro do 
paciente; 
inclu.i os dados do paciente nos diversos movi
mentos estatisticos. 
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Arr. Di P'CIB'!KS 

Oper.çõ .. 
,0101> • • O pront\l&l' O. MIe O pa -
.tente. quanto ao trat ... nto • a.r con 
llnua~oi • -
r.ot\t1o •• entel'Ole11". qua o paciente 
.. t. _ .1t.; 
p ....... be • -Picha-L.ito· • 

• NO' O. _-
"--"toa; 

2 .... la oa .. dic ... ntoa ao Re,latro ae
Nl. 

1. In ao PIO a"tt o tllvelope Com oa 
"UI .&10.... r.a11can40 • dev1d. con
...... 1101&. _ a'" 1'1" ..... 9 •• 

• lDWep oil -.cll_toa to paciente; 
2. anota. alta. hora de .. Id •• _ • 

..... ". parefttaaoo do .o~te. 
q\IAIKIo •• tr.tar d •• el\Or. 

IW! 
co 
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ÓBITOS DE PACIENTES 

I O Corpo Clinico: 
, 

O medico: 

1. verifica o ~bito e assina o n Aviso de Óbiton ; , , 
2. completa o prontuario medico; 

3. preenche o "Atestado de Óbito" em três vias; 
4. completa a "Ficha-Leito n. 

11 . - Enfermagem: 

1 • 

2. 

3. 
4. 
5. 

, 
Envia o 11 Aviso de Obito" e duas vias do Ates-.. . 

tado de Obito ao Registro Geral; 
coloca no pulso do cad~ver a "Ficha. de ldAn
tificação n ; 

prepara e veBte (' cad~ ~i"er; .. , 
envia o ~adaver para o yelorio ; 

envia o proDtu~rio ao Arquivo M~.dico eEstatis,-
tica; 

6. arquiva a "Ficha-Leito 11 

III - Registro: 

L 
2. 

3. 
4. 

5. 

6. 

7. 

Recebe o I1Aviso de Óbito l1 e ehama a família; 
solici't'3. por telefone, da lavanderia, a :roupa. 
do cadaver; , , , 
entrega a fami.Ua o Atestado de Obito; 
entrega os valores do paciente à fa.m:Ília, soli .
citando quitação; 
lança a ocorrência .. na "Ficha de Registro 11 e n0 

"Livro de Altas e Obi tos 11 ; 

notiftca o Serviço de Alimentação e a Contabi .
lidade; 

entreg~ a qp.i tação do recebimento de valores pe,
la .famUia a Caixa. 

(continua) 
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IV - Lavanderia: 

1. Envia a roupa ao Serviço; 
2. d~ baixa no Livro de Contr~le. 

V Serviço de Alimentação: 

1. Retira a ficha do paciente e a inutiliza; 
2. retira o nome do paciente da relação de doentes 

internados. 

VI . - Setor de Arquivo, Estatística e Documentação: 

1 • 
2. 
3. 
4. 

5. 
6. 

, , 
Recebe o prontuario medico; 
classifica a doença e a qausa da morte; 
classifica as operações; , 
l~nça na "Ficha Etiologica" e na de 11 Opera
çao ll os dados correspondentes; 
arquiva o prontu~rio no arquivo de Óbitos; 
inclui os dados do prontu~rio nos movimentos , 
estatisticos. 

Observação: Quando o ~bito se der antes do exame m~dico 
se processar e antes do paciente ser regis
trado, não dever~ ser computado como ~bito 
hospi talar • 

* 
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VISITAS A DOENTES CONTRIBUINTES 

" 1 - A ,fim de que nao se,ja perturbado o serviço d(~ 
assistencia medica e de enfermagem, bem como a higieni
zação, conf;rto~ repou~o e bem est~r dos pacien,tes, os 
contribuintes so poderao receber visitas das 15 as 20 ho-
ras, di~riamente. . 

2 - Fora d~sse hor~rio, s~mente poderá permanecer 
junto ao paciente o seu acompanhante Q';iando se tratar 
de caso grave ou desesperador, serão pprmj~idas a qual
quer hora .~ com cODsentirne~to expresso do medico assisten
te, as vi. sitas e a permallencia de parentes e amigos. 

3 - É proibida a entrada , como visita, demenores 
de 12 nnos. 
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PRONTUÁRIOS DE PACIENTES 

, ~ , , 
1 - So podera ter vista~ aos prontuarios medico~3 

o m~qico respons~~el, os funcionarios do Serviço de Arqui ,
vo ,Medico e E~tatistica , de Enferma~em, o Ch ef'e do Corpo 
Clinico e aqueles que por determinaçao escrita do Chefe do 
Ser;viço tenham necessidade de examinar os referidos pron
tuarios . 

2 - Nao ~ permitida a sa{da de p'ront~rios , . 
cos do Serviço d~ Arquivo Medicoe,Estatistica para 

, 
medi-
estu-

do, sem requisiçao assinada pelo medico inter essado. 
, , 

3 - Quando um medi co del3ejar estudar prontuarios 
de pacientes de outros Serviços, dE1ver~, obter consentimen
to escrito dos respectivos responsaveis. 

4 - Uma siI9ples consulta a um prontu~rio po der~ 
ser fei t",: pelo medico de um Serviço, sem necessidade de 
requisiçao. 

5 - Somente por determinação judicial poder~ ser 
retirado do Hospital um pront~rio m~dico. 
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1. 

2. ,. 
4. 
1. 

2. 

1. s.oebt o -biao da obito- a ob_ 
a fudUa; 

2. aoUoi ta por t,lefona. ela laYlUlderi 
a rouca do cadaver. 

1. Emia a 
1. 
2. eDYia o 

1. Bntrafr8 a t 
to -; 

2. e9tre"a os valores do paciente à fa
miUa, 80U ci tendo QIÚ tação; _ 

,. DOUf1ea o serviço de 41i_ntaçao • 
ContabiUcla4a. 

Jlé4100 Servidor 
da 

En1a~ 

- 170 -

Serv1dcr 
do 

s."U'tro 
Gerel 



INTERNAÇÃO DE CONTRIBUINTES 

1 - S~men1je poderão internar contribuintes os m~
dicos do Corpo Clinico ou os que forem credenciados. 

2 - Os pacientes ambulantes entrarão no Hospital 
pela porta principal, devendo ser atendidos por servidor 
do Registro, que preencher~ as Fichas de Registro e de 
Internação. 

~ 

3 - Selecionado o quarto e feito o deposito exi-
gido pela administração, o caixa convocar~ o servidor de 
enfermagem para acompanhar o paciente aos seus aposentos . 

.4 - O Registro tomar~ providências para que o m~ <
dico assistente do paciente seja imediatamente noti.fica
do de sua internação. 

* 
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EXPEDIÇÃO DE CORRESPONDÊNCIA 

1 - Quando a correspondência expedida f;r entn
gue em mãos, ser~ registrado em livro de protocolo o n~
mero do e pediente e, quem recebê-la, assinar~ o COInIJe 
tent.e reclbo. 

2 ,- Quando a correspondência fôr m;pedida pelo 
correio, sera rela cionada em lista, que sera vi s ada por 
servidor daquela repartição. 

3 - A li sta de cor:r;espondência postada no correio 
sera arquiva da em pasta propria por ordem cronologica . 

·3 ~ 

~ '} .-. 
-'- . '-



PEIW.ANÊNCIA DE PACIENTES NO HOSPITAL POR loLUS DE 15 

DIAS 

, 1 - O Serviço àe Arq'llvc M~djco e Esta.tistic?- de-
yera emdar '-:Í.uinzenalm~nte ao administrador- a relaçao de 
pacientes internaàos ha mais de 1:- dias, com o respectivo 
diagn~:jtico . 

, 
2 - O administrador entender-se-a com o diretor 

clínico a respeito, e êste se entrosar~ diretamence com 
o m~di('o res{>ons~vel, para que lhe seja explicada a cau
sa da permanencia prolongada. 

3 - Os casos~ cuja Ju~tificativa da longa perma
nência não f~r plausi vel, serao levados ao conhecimento 
do . C.T. 

* 
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PRONTUÁRIOS DE PACIENTES CONTRIBUINTES 

1 - O Corpo Clinico , ~ 

cher o prontuario medico dos 
mesma forma como o faz com o 
teso 

, 
do Hospital devera preen-
pacient8s contribujntes, da 
dos doentes não contribuin-

2 - O pI'ontu~rio m~dico dos paci.entes contri,buin
te:s ser~ arqu~vado no Serviço de Arquivo M~dic () e Esta
tistica por numero de Registro, 

J - Quando o m~dico assistente o desejar, poder~ 
colocar no cabeçalho das papeletas apenas as iniciais do 
paciente contribuinte. 
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RECEBIMENTO, DISTRIBUIÇÃO E ARQUIVAMENTO DE CORRES

PONDÊNCIA 

1 - A correspondência do Hospita~ ser~ encaminh~
da fechada ao administrador, que a abrira e despachara, 
devolvendo-a à Secretaria. 

2 - A Secretaria, recebida a correspondênc i e., r e-
gistra-a em fichas, pela procedência , registrando : 

a) assunto; 
b) data de entrada; 
c) distr ibuição. 

" .3 - Em segujda, a corr espondência 
dependenc.ias para onde fol despachad8. ou 
pediente, se o determinar o despa cho. 

e enviada. as 
prepara do o ex-

4 - Qua!}do o papel fôr a rquivado, na fi;cha de en
trada se anotara a data de arquivamento e o rmmerc da pas
ta. 

5 - As pa stas para arqui namento da correspo ndêncj 8. 

recebida e expedida serão organizadas por assun t o e por 
interess~do; por assunto quando se tra tar de casos que de
mandam varias demarches, e por interessa.do quando se tra
tar de ~rgão ou pessoa com quem () Hospital mantenha cor
respondência habitual e rotineiramente, como repartições 
p~blicas, tais quais o Conselho Estadua. l de Assistência 
Hospitalar e o Serviço de Medicina Social . 

* 
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REQUISIÇÃO E ENTREGA DE MATERIAL EM ESTOQUE 

1 - Com exceçao das requisições de drogas e medi
camentos, destinados ~. Fa~eia e dos g~neros, destinados 
ao Serviço de Alimentação, que poderao ser fe}tas d~àriA.
mente, todos os outros grupos de IIlt:l.teriai s so poderao ser 
requisita.dos uma vez por semana, em dias predeterminados 
para cada grupo. 

2 ,- Para efeito de requisiçao, os materiai s sao 
grupados em : 

a) 
, 

de escri torio; 
b) de limpeza; 
c) de enfermagem; 
d) de copa, mesa e cozinha; 
e) de -conservaçao e reparos. 

.3 - Todos os serviços do Hospital requisitarão, 
no mesmo dia, um determinado grupo de materiaJs, usando , 
impresso proprio. 

4 - As requisições deverão ~star no escrit~rio do 
administrador, no dia marcado, at~ as 12 horas, a fim de 
serem autorizadas . 

, 
5 - A entrega. do IIlt:l.terial requisitado sera feita 

no dia imediato. 

6 , O encarregado da unidade que receber o mate
rial devera conferi-lo e passar recibo. 

* 
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HORÁRIO DE TRABALHO 

1 .- Todc emprE";gado rJ'3 "f.' ~ d obs er\rar Ci gr.;Tosemecte 
o t.or~T j o de trabglho que lhe fbr estabelecido pela ad
mini:-; tr llção. 

, 2 - S~mente depcis de devidamenh un.iformizado, 
pod"ra o empregado marcar o ponto para entrada em servi.
ço. 

3- Nenhum empregado poder~ marcar o ponto de sa{
da sem estar devidamente unifornL1zado. 
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PREPARO DE CORRESPONDÊNCIA 

1 - A corrE1spondênc~a do Hospital ser~ 
seguidamente. O numero sera colocado no alto, 
da, antes da data. 

numerada , 
a esquflr-

" , 
,. 2,.- Sera obs~v~da a esquerd.a margem de area de 

tres centimetros e, a direi ta I de dois, d8vendo o texto 
ser enquadrado de forma. a a.presentar disposlçáo harmôni
ca no papel . 

.3 - A correspondência aera tôda feita com duas 
c~pias, uma que se arq~iva na pasta pr~pria, outra arqu..1-
vada, por ordem cronologica, na pasta geral. 

~ , 4 - No envelope, no alto, a esquerda, registrar-
se-a o numero do e:q>ediente correspondente. 
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ESCALA DE FÉRIAS 

1 ~ A escala de f~rias será organizada pelos che
fes e encarregados dos diferentes serviços no Impresso 
"Escala de F~rias", e sul:Jnetida ~ aprovação do adminis
tràdor,. quinze dias' antes do t~rmino de cada ano. 

, 2 - Qualquer alteraç~o 
dera ser feita com autcrizaçao 
monstração de sua necess idade. 

, 
na escala, de ferias 8,0 po-
do administrador,apos de-

J - A escala de ferias s~:ra fixD.da para conheci
mento dos empregados. 

, , 
4 - Antecipadamente ao inicio da data de ferias a 

Secretaria d::j.r~, conhecimento a cada ~réío dos servi dores 
que '(ntrarau em g~zo de f~riaé , . 
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DO ABASTECIMENTO DA COZINHA 

1 - Di~riamente, a cozinha far~ o c~lculo dos ge
neros nacess~rios ao preparo das dietas do dia imediato, 
tomando como base: 

a) card~pio do dia; 
b) quantidade de dietas fornecidas no dia i

mediato. 

2 - EfetU8dos os c~lcu19S ... ser~ preen~hida uma 
requisição que ser~ enviada ate as 19 horas a despensa. 

3 - Qualquer gênero que se torne necessario, e 
que não foi previsto, ser~ solicitado ~ despensa que fa
r~ as alterações necess~rias na via de requisição em po
der da cozinha. 

, 4 - A d~spensa,~de posse da requisição,providen
c~ara a separaçao dos generos requisitados e os entrega
rª, a cozinha antes das 7 horas do dia referido na requisi
çao. 

5 - A despensa, terminada a entrega do dia, reme
ter~ ~ chefia go Serviço as requisições atendidas, bem 
como o preço media de custo do material fornecido. 
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RpUTSXçlp • UfillAL 

Operaçõu 

1. Verifica o aterial.llece .. ário, 
2. preenche a req u1e1çao , e. , T1ael 
~. encaa1r.ha_ ao Chete do Se"1ço. 

1. V1ea a requ1a1çãol 
2. encaminha ao Ada1n1atrador, ante. 

da. 12 horae, a li e 21 T1ae. 

1. Becebe _ reQ"uia1çãol 
2. vl.a_1 
,. encaa1nha_ ao alaexarltado. 

1. Recebe a requillçao 2 Tlae I 
2. dJ.tribue_ para atend1aento (21 

v1a). 
1. Beeebe a requ1.1çao 
2 •• , cara o aater1al, 
,. da ba1Ia naa t10baa da prateleiral 
4. entre~ o aaterial, contra rae1bo 

na. 2 T1ae da requia1çicl 
5. develv ... 2 T~ae. 

1. Recebe ae 2 v1., da requi.içaol 
2. env1a a li Tia a Contâb11idAde; 
,. arq a.1 va a 21 via, por or4aa creno 

10«1ca. 

8&"1do 
"Dcure 

gado 
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FOLGAS E PLANTÕES 

1 - Todos os empregados do Hospital terão direi.·
to a um dia de folga semanal. 

2 - Nos feriados nacionais, 1Q de janeir o, terça 
feira de carnaval, sexta-feira santa, 21 de abril, 7 de 
setembro, 2 de novembro, 15 de novembro e 25 de dezembro, 
e nos fer i ados locais, os empregados t erão tamb~m dir ei
to ~ folga . 

.3 - Os chefes e encarregados deveriio organizar a 
escala de folgas s emana i s e as correspondentes aos feria .
dos, de forma a não haver preju:Ízo pa~a o serviço. 

4 - Se num feriado, por necessidade de servi.ço, o 
empregado f~r obrigado a trabalhar, ter~ direito à folga. 
correspondente, em dia que f~r determinado pelo seu chefe. 

5 - As folga~ constarão sempre de escala e qual
quer alteração devera ser comunicada por escrito ~ Secre
taria. 

6 - As folgas nao poderão ser acumuladas, a fim 
de serem gozadas em dias subsequentes. 

* 



TIPOS DE DIETA 

1 - As dietas no Hospital são grupadas em: 

a) Dieta Geral ou normal; 
b) Dieta especial ou terapêutica. 

, , 

2 - Dieta: g~ral ou n9rmal e ~ que se destina a 
'conservar o eqv.ilíbrio metab6).iGo do6'rganismo. 

tlvos: 
3 -A dieta especial ou terapêutica tem por bbj e-

a) fazer o paciente ganhar ou perder pêso; ' 
, -

b) colocar determinado orgao em repouso; 
c) regular a capacidade de metabolizar , cer

tos al~entos; 
d) produzir efeitos especiais; 
e) contrabalançar deficiências ou sintomas de 

carencia; 
f) selecionar alimentos de acôrdo com as ne~ 

cessidades do paciente. 

4 - De acôrdo com a sua consistência, qualquer um 
dos tipos acima citados se apresenta sob as seguintes for-
mas: 

a) dieta leve; 
b) dieta branda; 
c) dieta liquida. 

S - A prescrição da dieta ser~ sempre da alçada 
m~dica. 

6 - Quando a dieta não estiver sendo bem tolera-, , , 
da pelo paciente, o medico responsavel dever~ tomar co
nhecimento, a fim de serem tomadas as necessarias provi
dências. 

* 
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ROUPA DE PACIENTES 

.. 
1 - lDi9 que um paoiente tor internado, a lavan-

deria arrecadara a sua roupa de ~o pessoal, accmpanhada 
de respectivo rol e providenciara a sua ~vagem (roupa 
interna) e expurgo (roupa externa), se tor o caso, ten
do-a pronta, dentro de 24 horas. 

2 - A roupa e outros pertences serão gu&r9-ados no 
setor de guarda roupas de doentes internados, ate que se
jam requisitados pelo Registro Geral ou pela Enfermagem. 

N , 

3 - Na ocasiao da alta, a Enfermagem devera ve-
rificar se o que foi entregue pela Lavanderia correspon
de ao rol preenchido quando da admissão do paciente. 

* 
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DO ABASTECIMENTO E CONSUMO 

A " 1 - O suprimento de generos alimenticios sera .fei-
to pelo Almoxarifado, mediante requisição, nos prazos de
terminados pela adm~nistração e em quotas suficientes pa
ra o consumo no periodo compreendido entre um e outro pe
dido. 

2 - Em se tratando de gêneros perecÍveis tais co
mo ~rutas, verduras, ca~nes, ovos , leite, a sua entrega 
sera feita em quotas diarias, na sua maioria, e no pro-- , 
prio Serviço de Alimentaçao, sendo guardados no frigori-
fico ou na despensa. 

3 - A verificação da naturez~, qualidade e pêso 
dos produtos acima mencionados ficara sob a responsabili
dade do Serviço de Alimentação, devendo as respectivas no
tas de entrega, depo:1.s de visadas, serem envi.adas ao Al
moxarifado, para contrôle. 

4 - Tôda requisição de gêneros 
despensa ~ra as cozinhas, e copas dos 
por interm~dio de impresso apropriado. 

, 

alimentícios da , 
andares, se fara 

5 -, A despensa devera possuir fichas de pratelei;-
ra (iguais as usadas pelo Almoxarif~do), nas quai.s sera 
lançado o mov~ento de entrada e saida, o saldo existen
te e o preço medio de custo de cada pr~duto, fornecido 
pelo Almoxarifado. Estas fichas deverao estar sempre a
tualizadas. 

* 
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CONTAS . DE CONTRIBUINTES 

, 
, 1 - Ao internar-se, o pacien~e contribyinte fara 

um deposito correspondente a sete diarias, deposito êste 
renovado mediante aviso da Contabilidade de que suas des
pesas ultrapassaram a importância depositada. 

, ~ , 
2 - Todos os serviços, diariamente, remeterao a 

Contabilidade os comprovantes de despesas feitas pelos 
contribuintes. 

3 - Recebido o Aviso de Alta, a Contabilidade de-, , " , 
vera extrair a conta e envia-la a Caixa, onde sera paga 
pelo paciente, ao sair. 

* 
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DA DISTRlBUlçAO DE ALIMFBTOS 

1 - A distribuição de ref~ições, lanches, caí'~ ou 
qualquer alimento ao paciente sera feita,pelo Serviço de 
Enfermagem, observando-se o seguinte horario: 

1~ refeição - 7 horas - desjejum 
22!- refeição - 11 horae - almoço 
3~ refeição - 14 horas - merenda 
42!- refeição - 17 horas - jantar 
5~ refeição 

, 
- 20 horas -oba ou leite 
- , .. 

2 - Na distribuiçao de alinlentos obedecer-se-a a 
seguinte ordem: 

a) dietas terap~uticas; 
b) dietas gerais. 

3 - êe o, paciente n;o estiver em condições de fa
zer a refeiçao sozinho, sera auxiliado por um elemento do 
Serviço. 

, 4 - Nenhum paciente sujeito a regime especial pa-
dera receber quantidade de alimento diversa daquela que 
lhe foi destinada. 

5,- Nas dietas calculadas, o Serviço de Enferma
gem de~era pesar as sobras, fazendo a devida anotação no 
prontuario do paciente. 

6 - Terminada a refeição, as sobras deverão ser 
recolhidas e enviadas à cozinha. 

* 
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CONSERTOS 

1 - N~nhum consêrto ser~ executado sem a "Requi
siçao de conserto", feita pelo servidor interessado. 

2 - Quando o consêrto não puder ser executado nas 
ofi~inas do HosFital, o encarregado da s~ção de Co~ser
vaçao, Manutençao e Reparos provid~nciara sua execuçao ~ 
oficina com,a qual o Hospital mantem contrato, ou, se nao 
houver, fara um pedido de orçamento, que sera submetido 
ao administrador. 

3 - Terminado o consêrto a 1~ via de requisição 
~ enviada ao ecônomo e a ~ via à Contabili dade. 

~ - No caso dos consêrtos executados fora, 
enviada a Contabilidade a nota fiscal ou documentos 
respondentes. 

DE 
Clll.e&e " .... ,.,.. .. .,. 

Loc.M.I2.AF40 

R.E.CEB' 

.......... • ê4L eu ti'itYii8 

,- VIA. 

"' ...... T. 
"'tUlr.L 

......... a ......... IT&MTi 

--/--/---... 
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"OL DE _OLlP"" 

PE P.6C.I~N"T"E 
t>.en-"' ___________ _ 

NO~E _________________ _ 
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~~C.E~lbO PO"A'i. _____________ _ 

HD~ A __________ __ 

ROL DE ROUPÂ7 
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TROCA DE ROUPA NAS UNIDADES 

, 
1 - O .. " Rol de roupa 11 sera usado para en~aminhar 

roupa servida a lavanderia e roupa limpa, desta a Unida
de. 

2 - O empregado, ao preencher o rol de roupas em 
duas vias, deve r~lacionar as peças enviadas, colocar a 
data e a designaçao da unidade e assinar. 

, 3 - O empregado da Lavanderia, ao receber a roupa 
devera pes~-la, conferir o rol, vis~-lo e encaminh~-lo ~ 
rouparia. 

4 - De posse 
a separação da roupa 
nidade de origem. 

do rol, o empregado da rouparia far~ .. 
correspondente, encaminhando-a a U-

5 - O empregado da Unidade dever~ conf~ a rou
pa recebida, assinando o recibo no rol, que sera devolvi.
do à Rouparia. 

6 - A confer~ncia, dever~ ser feita na presença do 
empregado da Rouparia, e, a vista do rol para que sej~ ve
rificado se esta enviou a Unidade roupa equivalente a re
metida para. a Lavanderia. 



DO CUSTO DA DIETA 

, , 
1 - O preço medio de cada tip~ de dieta ,devera 

ser apurado pelo Serviço de Alimentaçao que usara os se
guintes dados: 

a) custo do material gasto (alimentos e ou
tros); 

b) custo da mão de ob!"a empre~ada; , 
c) valor da depreciaçao das maquiIlas, moveis, 

instrumentos, aparelhos e utensilios empre
gados; 

d) custo dos lubrificantes; 
e) custo da fôrça e luz; 
f) despesas indiretas. 

2 - Para se obter os elementos acima citados, o , -
Serviço lançara mao dos seguintes documentos: 

a) para o i tem a - preço m~di.o fornecido pe
la despensa; , ,. 

b) para o item b - montante liquido das fo
~s de pagamento do Serviço de Alimenta
çaoj 

c) para os outros itens, os dados fornecidos 
pela Contabilidade. 

, , 
3 - O custo medio de cada tipo de dieta sera o re

sultadq da totalidade de gastos para cada um, dividido 
pelo numero de dietas preparadas, observando-se os seus 
diversos tipos. 
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MUDANÇAS 

1 - A mudança de ,m~v,!3is, ~quinas e aparelhO~3, !1 
uma sala para outra, sera previamente autorizada pelo che
fe do serviço. 

2 - O pedido de mudança sera feito em duas vias 
do ip[esso "Pedido de Mudança", sendo a 1~ vi~ encami
nhada a contabilidade, para efeito de atualizaçao dos re
gistros de patrimônio. 

3 ,- As mudanças serao feitas exclusivamente pela 
Zeladoria. 

--~A~.~~i~j.r,~,A~,n'~I'~'~'.~U~-------, EM 

_ "f. 

,._ .... , JIO "'1>1 .... ______ -. ... "U~1'IF4 0&: 
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TRQCA DE ROUPA 

Operações 

1. Retira a roupa necessári a doe armá-
rioel 

2. troca aa camas e oe pacientes; 
, ... para ae peças de rouoa Bu~a; 
4. conta-aa e prepara o rol em duas vias 
5. coloca a roupa no aaco aarcado; 
6. eDtre~a a roupa e a l- via do rol. 

1. Recab. a roupa e o rol; 
2. colpca o oco no carri nho e ee dlr_ 

, •• l.~anderia. deo01. de correr > . 

varaas Unidadesl 
,. .altCarrega O. aacoa 8 antrelta 08 ró; ... 

1 ...... b. oe roia; 
2. oODfa ... a roupa; 
, ... para'" p~ lavar; 
4. antre,a oa roi. v1aadoe. 

1. "oaba oe ró1s; 
I. eapara a roupa 11mpa corr!.pondente; 
,. entre,a ... para di stribuiçao. 

1. "cebe a ro upa 11_ia; 
2. taz aua dietribu1cao. 

1. Reoeba • roupa; 
2. oonta"'l 
,. guar4a. 

Atendente l Q Ser- 2 ~ 5er-
vi çal vi cal 

t el"viaor 
<ia 

r oupari a 

----lIl----4.-- - +---
! 



COBCLUStms 

o t.rabalho que ap.resen'tamosg permi te-nos ohegar 
a conclusões de interêsse para. o planejamento de um 
hospital de comunidades 

I 

O ooeficiente !. leitos hospitalare~ no pa!s ~ 
e%Dessivamente baixoo 

n 
O relativo IIUMIlt.O que ae t_ Yerifioado 110 11'11-

mero de lei tos, não tem sido aoomp8Dhado do aumento 
DIDIl'rico oarrespcmdente, de pessoal hospi talar habi
litado. 

UI 

O Bstado de são Paulo possui WIl ooefioiente de 
lel tos hospi tala.res interiar ao de alsuns .stados br&
e1leuoe. 

IV 

U neceaaidade de se realizar um :rea 8I188811e11W 
hoapi tal ar DO lide. 

v 
O recaBeemento hospitalar 110 pats,deve sU' fei

to "in 1000" e par Ucm100e habili tadoa. 

VI 

Os ooefioiente. em leitos hospitalares na gran
ele .ioria dos latadoa 'brasilei:ros, são .naa oap:1 taia, 
.:dto IIRPtriaree aos do iDterior. 

VII 
A maiori.a dos edifío! 06 hospi talares do pa:! s não 

. . ápresenta ocm4içõea que fac!l! tea a PNstavão de boa 
.. slst_la .Mica. 

VIII 
DeVe ser inoentivada a formação de pessoal ho.-
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pi talar, em bases prátioas e oonsentMeas com a nos
sa realidadeo 

IX 

Cada lll""tado deve ser' responsável pelo plane jamen 
to de sua assistCncia hospi taluo 

X 

O 1I0spi tal tiDona Cal'oana Jlalheiros" possuia!) eDl 
1947, as características dos hospitais de oomunidade 
da 'pooao 

XI 

O conoeito de agrupamento dos elementos do hos
pital geral em unidades9 tem facilitado o trabalho dos 
t~cnicos hospitalareso 

XII 
Raros hospitaiS possuem regulamento em vigoro 

XIII 
Gr-&rlde maioria dos hospitais não possui prontu4-

rio mtSdico. 

XIV 

O Hospital "Dona Carolina Ka.lheiros", em 1947,e
ra inadequado e não ofereoia oondições para a boa pr'
tioa da medicinao 

xv 
A inauguração do Hospital das Clínioas da Fac~l

dade de Iedioina de são Paulo influenoiou deoisivamen
te na renovação dos padrões de assistência hospitalar 
no paíso 

, I 

Ienhum hospital deve ser constru!do sem que haja 
motivação da comunidade. 

JVII 

O planejamento de ua hospital de cCllllUl'lidade de-
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~ ser feito atendendo, não s6 As suas necessidadesg 
como ls suas possibilidadeso 

XVIII 

A determinação do número de leitos neoess4rios 
pat"a uma. oomunidadei tem sido feita df~ forma emp1rioa, 
em nosso país:> 

A grande maioria dos autores preco,l",,3 ... u m:~ co')" 
f'icien't,.;t de 4g0 a 5 pO 1.e'lto~ por lof)QO habi tant6;':; co- 
mo neoessidade em lei t01t. de l?.osp:l t~liza.ção gera.I o 

XX 

A t~cnloa seguida pela "COIDIDiss1= -«m. HUttpital , 
Care It 9 para. determinação d.o n1Ímero de leitos, ã. ao .... ', 
pita.lização geral, oferece perspectivae de aplicação 
prc1tloa em nOFlso pa!SI/ podendo ' ser usada., lncl 'asivrQP 
para pequenns e OIIIUIÜ.dade e o ' 

.. - . 

A aplica9ao do ooeficiente leito-6bito e.da es-
timati-va .da.- poroentagem ',de 'bitoa hospitalares deve 
ser :rei ta em Dosa0 pais, · . , 'ba,es Dl&ia aodest&lio .· 

DII ' . . : 

A determina9ão do coeficiente de leitos neces
s&i'os para são João-da Boa Vista, tei ta ooa.. utili
B&9ãog >e- base ' _is_ode8tap. dos. valor.s preoOJlisaclos,. 
pela "CCIIIIlissicm. GIl Rospi tal eare" IJ demOllstroo a ~' 
aplioabilidade em nosso _eiOo 

.DIII 

A 8stiJilB:ti.,. que tiBCSramos, para São .roãoaa BOa 
Vista, do oresoimento da porOelitagem de 6bi tos hospi
talares, sôbre 6bitos gerais, vem sendo oanfirmada 
nos 41 tuos &DOSo '. 

m:v 
A prooura de assistência" DO Hospital "Do::::c'i. Ca

rolina lfalheiros" aument01J.dtirante o "per:(odo ,ds 001'./.B-
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t r-ução do novo edif:foio g eviden c ·~ ando- se not avelmente 
após o seu término o 

Nenhum hospital deve ser construído sem o estu.
do pormenorizado de um programa 9 feito por têonioos em 
administração hospitalar o 

o programa de um hospital deve ser- or-ientado den
tro do oonoeito das Unidades do Hospital Geral o 

XXVII 

Apenas nos grandes hospitais se justifioa a e-
xistênoia de Unidades para as diversas espeoi~lida-
des da medicina o 

XXVIn 
Qualquer hospi tal geral deve possuir 

espeoiais para obstetrícia e pediatriao 

XXIX 

Unidades 

O tipo de acomodações que o Hospital de são João 
da Boa Vista oferece aos pacientes, permite o seu a
grupamento por especialidades o 

xxx 
E possível determinar--se, oom relativa exatidão, 

a necessidade em leitos obst4tricos para uma comunida-
de. 

XJ(XI 

E justificáve19 na situação atual, a permanên
cia dos rec4m-nascidos junto aos leitos de suas mieso 

XXXII 

A Unidade de Enfermagem preoonizada pelos norte
americanos não é aconselhável no ambiente brasileiroo 

XXXIII 

Deve ser incentivada a criação das Associações de 
Senhoras Auxiliares nos hospitais brasileiros o 
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Os pr-ime.ir-os pa,Yilhõas .=onstr---; ~d..:~ _; ~-r. E;-~~c .. r·~i·o 
da Boa 'V"iata, ar.6:3 1947 ~ ap:t".~e.'!'l~am falha"" , 

XXKV 

A ação do novo HOSP1 tal "Dona Caro.: :'1.:ua Jlalh.i:roan 

se fez senti~ na camunidade g seja pelo aumento do nd~ 
mero de internaçõe.~ seja pelo not4vel aumento do nú
llerG de nascimentos no mssmoo 

XXXVI 

tJa ~ hospital' fator de tiDc;ã~ do .&clico na. 
comunidade e de atração de especialista8c 

XXXVII 

U. hospital eficiente pre?tDe 
doentes para outras looalidad •• o 

DXVIII 
A ação OGD~ da oGlllW'lidade o. o Qovêm. Da 

ccmstrução e manutenção de ua hosp1 talg - repre •• nta & 

solução ideal para os probleaaa assiatenciais no pa!ao 

XDlX 

A avIo coorcl ..... 40 hospital e 4a 1Ulicla4. ..m.
t&ia tru' eocmCll1a para a cammidac1.eo 

XL 

A ocm.jQ8&9lo 4e edorvos do hospi tal e ela UD1da
de aanit4ria propiciar« melhor assistênoia a08 habi
tantes da comunidac1.eo 

XLI 

O regulamento dOB hospitais d~ oomunidad. deve 
prerir orpnisação racion&1 9 adequafa e tão simplee 
quanto poss!velo 

ntI 
O Corpo Clínioo de um hospital de~G. ser reg1d~ 

por um regulamento por êle pr6pr10 elaboraà.oc 
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IMPRESSOS MAIS USUAIS RECOMENDADOS PARA QUALQUER 

HOSPITAL DE COMUNIDADE 
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Pgo linha onde se lê: leia.-:gô: 
r- 16 repgnan'tea repugnan te s o") 

13 II erlgi3se exigissem 
14 15 de d", do do 
14 2l+ pouca pouco 
11 31 cem vam 
21 6 de deveria deveria 
23 11 pupulações populações 
26 36 médioo médio 
28 26 tivesse tivessem 
29 26 ultrapassesse ultrapassasse 
35 2 Hoje Hoge 
36 28 elito-6bito leito-6bito 
52 3 Desig1ning Des1gning 
51 23 oom o oano o 
57 28 êste ~ste 
61 8 colocadas colocados 
69 33 autonimia autonomia 
11 6 quadriân10 quadriênio 
121 1 neoessários necessárias 
131 18 numa uma 
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